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SAUDAÇÃO AO PAIGC 

E AOS CASO-eOIANOS 

Saudando a independência de Cabo Verde o 
Comité Centra! do nosso Partido enviou ao povo 
daquele arquipélago e à sua vanguarda revolucioná- 
ria, o PAIGC, uma mensagem em que manifesta o 
apoio caloroso peia vitória que culmina a sua luta 
de libertação nacional e que seguidamente transcre- 
vemos: 

Queridos camaradas: 
O Partido Comunista Português saúda calorosa- 

mente o povo cabo-verdiano e guineense e o PAIGC, 
soa vanguarda revolucionária, pela proclamação da 
independência da República de Cabo Verde que 
culmina com uma vitória histórica a sua luta de li- 
bertação nacional. 

Estamos certos de que o povo cabo-verdiano, 
lado a lado com o povo da Guiné-Bissau, superará 
a pesada herança do colonialismo português e, ago- 
ra liberto, alcançará grandes vitórias na construção 
de »ma sociedade livre e progressista, a caminho da 
libertação do homem pelo homem. 

O Partido Comunista Português, nas duras con- 
dições do fascismo, ergueu a bandeira de combate 
contra o colonialismo e contra a guerra colonial e 
apoiou sempre activamente a luta libertadora do 
povo da Guiné-Bissau e Cabo Verde. Os povos de 
Portugal, Guiné-Bissau e Cabo Verde lutaram, estrei- 
ta e mutuamente solidários, contra um inimigo 
comum. Agora, quando a história comprovou plena- 
mente a justeza, da nossa luta, os comunistas portu- 
gweses consideram a proclamação da República de 
Cabo Verde como se se tratasse também de uma 
vitória de todo o povo português. Da mesma forma, 
a vitória do povo português sobre o fascismo conta 
também, como importante contribuição, com a luta 
heróica do povo da Guiné-Bissau e de Cabo Verde. 

Colocam-se agora novas tarefas aos nossos po- 
vos, finalmente livres e unidos por fraternais laços 
de amizade e solidariedade, forjados na luta comum 
pela libertação a consolidados após a vitória da re- 
volução portuguesa de 25 de Abril de 1974. 

Pela sua parte, o Partido Comunista Português 
tudo fará para que as relações de cooperação entre 
a República de Cabo Verde e o nove Portugal demo- 
crático se desenvolvam larga e frutuosamente den- 
tro dos princípios de igualdade e do respeito mútuo, 
da soberania e da independência, da não ingerência 
nas questões internas e da solidariedade e interesses 
mútuos. 

Podeis estar igualmente certos de que o Partido 
Somunista Português tudo continuará fazendo para 
qoe as suas relações fraternais com o PAIGC conti- 
nuem sempre sendo a mais profunda expressão da 
fraternal amizade e da solidariedade de combate 
dos povos de Portugal e da Guiné-Bissau e Cabo 
Vérde. 

Vwa a amizade do PCP e do PAIGC! 
Viva a República de Cabo Verde! 
Viva eternamente a amizade fraternal entre o 

povo de Portugal e o povo irmão da Guiné-Bissau 
e de Cabo Verde! 

Ustooa, 5 de Julho de 1975. 

O Comité Central 
do Partido Comunista Português 
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Aristides Pereira e Vasco Gonçalves assinando novos tratados entre os dois países 

w 

E CABO VERDI 

Em 5 de Juliho de 1975 nas- 
ceu um novo Estado de ex- 
pressão portuguesa: a Repú- 
blica de Cabo Verde. Na Ci- 
dade da Praia, numerosos 
cartazes em crioulo, onde se 
lia: «-Nôs terra ê pâ nôs 
povo», lembravam que o an- 
seio antigo. dç>s cabo-verdia- 
nos — «A nossa terra é para 
o nosso povo» — concretizar- 
-se-ia dentro em breve, culmi- 
nando um longo período de 
opressão colonialista e de 
luta pela libertação. 

No estádio onde decorre- 
ram as cerimónias da inde- 
pendência estavam presentes, 
para além da delegação por: 
tuguesa, representações da 
Guiné-Conakry, Senegal, Mau- 
ritânia, Costa do Marfim, Ar- 
gélia, Àn-goia, Nigéria, União 
Soviética, Cuba e República 
Popular da China e ainda de- 
legações de movimentos de 
libertação africanos: MPLA, 
MLSTP, ANC (zimbabvve) e 
SWAPO (Namíbia). A OUA 
estava representada pelo mi- 
nistro dos Negócios Estran- 
geiros da Somália e a ONU 
pelo presidente do Comité 
dos 24, Salim Ammed Salim. 

Quando Vasco Gonçalves e 
Aristides Pereira chegaram ao 
recinto e enquanto eram pres- 
tadas honras militares aos 
dois governantes, aviões da 
Força Aérea Portuguesa so- 
brevoavam o local lançando 
flores e panfletos multicores 

que afirmavam «Liberdade, 
paz, progresso e justiça so- 
cial para os povos de Portu- 
gal e Cabo Verde.» Seguiu-se 
o desfile dos representantes 
das associações profis-sicunais 
e culturais e das juventudes 
de Cabo Verde. 

A oferta de um ramo de 
cravos vermelhos à mãe de 
Amílcar Cabral que se encon- 
trava presente, efectuada por 
um pioneiro, recordou peran- 
te a multidão a figura do 
combatente que iniciou a luta 
pela libertação do seu povo. 
No estádio uma fotografia 
enorme daquele dirigente os- 
tentava a legenda «Cabral ca 
moi» (Cabral não morreu). 

Durante a apresentação das 
delegações presentes, as maio- 
res ovações da multidão fo- 
ram nara os representantes 
do MPLA, de Cuba e do nos- 
so Partido. 

Aristides Pereira, seorêtá- 
rio-geral do PAIGC, usou en- 
tão da palavra Saudando em 
especial a delegação portu- 
guesa, e referindo-se a Vasco 
Gonçalves cqnsiderou-o «ca- 
marada de combate, do com- 
bate que ganhámos juntos», 
manifestando-lhe igualmente 
o «apreço pelo contributo que 
pessoalmente deu para a des- 
colonização e para a amizade 

(Continuação na 6.a pagina) 

ANIFESTAÇÃO 

HOJE ÀS 19.30 

A Direcção da Organização Regional de Lisboa do PCP 

tomou conhecimento da convocação, peia Intersindical, de uma 

grande manifestação de unidade popular contra as manobras da 

reacção e de apoio ao MFA, ao Conselho da Revolução, ao Presi- 

dente da República e ao Primeiro-Ministro, general Vasco Gonçal- 

ves. Esta manifestação terá lugar na próxima quinta-feira, dia 10, 

pelas 19 e 30, com concentração no Cais do Sodré. 

A DORL do PCP considera particularmente oportuna esta 

iniciativa da Intersindical. As manobras do patronato e da reacção 

no sentido de desorientar e desmobilizar as massas populares e 

dividir as forças revolucionárias, as tentativas para impedir a con- 

cretização das medidas indispensáveis ao avanço do processo revo- 

lucionário apontado ao socialismo, exigem resposta firme e unida 

dos trabalhadores e de todas as forças efectivamente empenhadas 

na revolução. 

A DORL do PCP apoia a convocação desta manifestação e 

chama todas as suas organizações, todos os seus militantes e sim- 

patizantes, a classe operária, os trabalhadores, a juventude, o povo 

de Lisboa, a comparecerem em massa para uma grande jornada de 

unidade popular contra a reacção e de apoio ao Movimento das 

Forças Armadas c à dinâmica política aprovada na última Assembleia 

do MFA. 

A DIRECÇÃO DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL DE LISBOA 

DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

NOTA DA COMISSÃO POUTICA 

SOBRE A ASSEMBLEIA 00 

COMBATER 0 AOTK 

t LUIAfi PEU REVOLUÇÃO! 

O processo revolucionário 
enfrentou desde o início re- 
sistências que, ao acumula- 
r©n>se, provocaram crises 
sempre que a reacção tomou 
a ofensiva. A táctica das for- 
ças contra-revolucionárias foi 
diferente em Julho, no 28 de 
Setembro, no 11 de Março. 
Mas o objectivo a atinair não 
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Um poder 
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para consolidar 
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da revolução 

variou; dividir as duas com- 
ponentes, desagregá-las, lan- 
çar uma contra a outra, O 
alvo hoje é ainda o mesmo. 
Mas, pela própria experiên- 
cia adquirida, as forças empe- 
nhadas em travar o avanço 
da Revolução actuam de ma- 
neira diferente, tendo em vis- 
ta uma correlação de forças 
que é também muito diversa. 

O País viveu nos últimos 
dias —vive ainda— momen- 
tos de tensão. Mas os méto- 
dos dos responsáveis por essa 
atmosfera de inquietação mu- 
daram muito. Ninguém, ne- 
nhum partido, força ou grupo 
com um mínimo de represen- 
tatividade ousa fazer a apo- 
logia do capitalismo para ata- 
car a Revolução. Os seus 
adversários para melhor a 
combaterem proclamam to- 
dos as suas convicções revo- 
lucionárias.' Todos se dizem 
partidários do socialismo, to- 
dos afirmam a sua plena 
identificação com a «opção 
socialista». Tornou-se muito 
amplo o leque de inimigos 
do processo. Cabe tudo nele: 
a reacção tradicional, a ultra- 
■esquerda pseudo-revolucioná- 
ria e a legião confusa de adep- 
tos da social democracia. Não 
estão de acordo entre si nem 
ideologicamente, nem progra- 
maticamente, nem no íocàhte 
às formas de acção. Um pólo 
de convergência, um. só deno- 
minador comum aproxima e 

congrega os elementos que 
constituem essa estranhíssi- 
ma aliança — uma verdadeira 
manta de retalhos— que de- 
safia a Revolução: o anti- 
comunismo! Partidos, grupos 
individualidades, separados 
por ambições diferentes, vol- 
tados para projectos de fu- 
turo incompatíveis, entendem- 
-se na base de um anticomu- 
nisrao fanático. 

Para impedirem o avanço 
da reforma agrária, para di- 
ficultarem a destruição dos 
monopólios, para sabotarem 
a produção nas empresas na- 
cionalizadas e o funciona- 
mento de serviços públicos 
estratégicos, para confundi- 
rem e amedrontarem .a pe 
quena burguesia, para trans- 
formarem as escolas em lo- 
cais onde se poderá fazer 
tudo excepto estudar, pára 
estimularem campanhas ex- 
ternas contra a Revolução 
para paralisarem o aparelho 
de Estado, para semearem a 
dúvida e a desconfiança entre 
os trabalhadores e no seio 
das Forças Armadas — para 
que o povo não possa apro- 
fundar as suas conquistas 
revolucionárias unem as suas 
vozes e bandeiras numa rui- 
dosa cruzada anticomunista. 
Fazem, numa palavra, o que 
nãp haviam feito nos tempos 
do fascismo: superam todas 

(Continuação na 3.' págitrf) 

■jj A Comissão Politica do 
Comité Central do PCP 

examinou as conclusões da 
Assembleia do MFA de 8 de 
Julho de 1975. 

Num momento em que for- 
ças reaccionárias e conserva- 
doras procuram contestar e 
contrariar a revolução portu- 
guesa, tem extraordinário sig- 
nificado a reafirmação pelo 
MFA da aliança Povo-MFA 
como «binómio - motor» do 
processo revolucionário, do 
carácter decisivo da batalha 
da economia com a formação 
de um amplo sector estatal 
e a realização da Reforma 
Agrária, do estabelecimento 
efectivo do controlo operário, 
do reforço do aparelho esta- 
tal e do seu saneamento, do 
papel dos partidos políticos 
progressistas. 

O PCP sublinha particular 
mente a grande importância 
das conclusões e decisões da 
Assembieia do MFA relativas 
a perspectiva de concretiza- 
ção orgânica da aliança Povo- 
-MFA. 

2 A valorização do movi 
mento popular e o esque 

ma da sua institucionalização 
como força de capital impor- 
tância na actual etapa e no 
Portugal futuro confirma uma 
linha revolucionária, que ven 
ce as tentativas e as resistên- 
cias da reacção e do conser- 
vantismo e que faz prosseguir 
o processo revolucionário. 

A definição de formas de 
organização do movimento 
popular, marcando linhas ge- 
rais do seu desenvolvimento 
e da sua evolução, têm um 
extraordinário alcance para a 
consolidação do processo re- 
volucionário e a definição da 

estrutura do futuro estado 
democrático e socialista. 
2 O PCP sublinha a abso- 

luta necessidade de que 
seja respeitado estritamente 
o carácter unitário e aparti- 
dário das estruturas popula- 
res. É de primacial importân- 

cia que, abandonando posi 
ções sectárias e combatendo 
o divisionismo. nelas se esta- 
beleçam fraternais relações 
de combate pelos objectivos 
imediatos e mediatos da re- 
volução entre todos os seus 
cumponenles quaisquer que 
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sejam as suas filiações ou 
tendências partidárias. 
y| O movimento popular de 

massas tem uma dinâmi- 
ca revolucionária própria, em 
que a iniciativa, a confiança, 
a combatividade, a autono- 
mia, a independência e o espí- 
rito criador são factores in- 
dispensáveis do progresso, da 
vida política e da intervenção 
eficiente no processo revolu- 
cionário em estreita aliança 
com o MFA. 

A classe trabalhadora e o 
povo português em geral sa- 
berão corresponder «às am- 
plas perspectivas de interven- 
ção criadora na transforma- 
ção revolucionária do País, 
na defesa das liberdades, na 
edificação de um regime de- 
mocrático, na construção da 
sociedade socialista. 

g A valorização do movi- 
mento popular e o esque- 

ma da sua institucionalização 
ê de particular importância 
num momento em que a reac- 
ção e as forças conservadoras 
desenvolvem intensa campa- 
nha para se oporem ao pro- 
cesso revolucionário. Persis- 
tem contradições, tensões e 
problemas que exigem exame 
e solução. 

Certas concentrações e ma- 
nifestações patronais previs- 
tas para os próximos dias, a 
que os organizadores pro- 
curam dar um sentido contra- 
-revolucionário, o agravamen- 
to artificial de conflitos so- 
ciais, o lançamento ou relan- 
çamento de greves inadequa- 
das à situação ou sem justo 
motivo, a agitação clandesti- 
na, o clima dc desrespeito 
pela ordem democrática que 
se procura fomentar em ai 

giíns sectores, continuam a 
exigir vigilância popular e 
prontidão das massas para de- 
fenderem em quaisquer cir- 
cunstâncias as conquistas da 
revolução em estreita aliança 
com o MFA. 

g O PCP sublinha a grande 
importância que tem nes- 

te preciso momento a marú- 
festação convocada pela In- 
tersindical para 5."-feira, dia 
10, às 19 e 30, em Lisboa. 

O PCP apela para os tra- 
balhadores, para toda a po- 
pulação, para todas as orga- 
nizações e organismos de ca- 
rácter unitário já existentes, 
a fim de que participem em 
massa na grande manifesta, 
ção que marcará a determina- 
ção das massas populares de 
defender, de consolidar e fa- 
zer progredir o processo revo- 
lucionário. A manifestação 
traduzirá o apoio ao MFA, ao 
Conselho da Revolução, ao 
Presidente da República e ao 
Primeiro-Ministro. A manifes- 
tação deve expressar, de for- 
ma inequívoca, a aprovação 
popular das resoluções revo- 
lucionárias da Assembleia do 
MFA em 8 de Julho, que po- 
dem vir a ter carácter histó- 
rico. 

Uma grandiosa manifesta- 
ção de massas de carácter 
unitário confirmará a ampli- 
tude e a força do movimento 
popular e a sua aliança com 
o MFA, tornando irreversível 
e invencível a Revolução Por- 
tuguesa. 

9 de Julho de 1975. 

A COMISSÃO POLITICA 
DO COMITÉ CENTRAL 

OO PARTIDO COMUNISTA 
PORTUGUÊS 
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Dissemos aqui antes que, num processo revolucio- a inundação de publicações louvando o modelo político aliança entre as suas duas componentes motoras institu- 

nário que se propõe como objectivo principal substituir da social-democracia a partir de centros de irradiação nos cionalizadas nas suas formas unitárias mais amplas e da 
um sistema social por outro — e é esse o caso portu- Estados Unidos e na Alemanha Federal, ao mesmo tempo mais absoluta lealdade nos compromissos tomados, 
guês —, o grau de resistência das forças condenadas a que no plano interno de Portugal certas forças políticas absoluta lealdade nos compromissos tomados, 
desaparecer e as formas que essa resistência assume exi- tudo tentam para castrar a via socialista apontada pelo O anticomunismo é insidiosamente levado para o seio 
gem da vanguarda revolucionaria uma grande tensão de MFA e para impor a revolução portuguesa a via social-de- dos militares sob uma novíssima designação; conotações 
forças e uma visão aguda dos factores que condicionam a mocrata. 
marcha da Revolução. Nos últimos dias vimos como, a coincidir com a im- 

Exactamente, a Revolução portuguesa tem-se desen- portante Assembleia do MFA, a ofensiva anticomunista re- 
volvido num processo irregular e acidentado. Passaram- crudesceu de violência nas formas mais diversas, ao mes- 
■sa dificuldades, crises e perigos — disse Alvaro Cunhal mo tempo que são detectados manejos divisionistas e 
no comício de 28 de Junho, no Campo Pequeno — e os conspiratórios contra o processo revolucionário, 
acontecimentos posteriores, na sua cadência e gravidade. Um amontoado de calúnias das mais absurdas con- 
vieram comprovar o que atrás é dito. tra 0 PCP; insultos e ameaças de eliminação física contra 

Envolventes e ardilosas são as manobras da reacção dirigentes e ministros comunistas; desesperados esforços 
contra o Portugal democrático que ruma ao socialismo; para reacender as cinzas mortas do famigerado caso «Re- 
poderosas são as forças que se coligam para atacar e ten- pública» com chantagens e fanfarronadas que já não têm 
tar anular as conquistas revolucionárias dos portugueses. força para intimidar ninguém. Ao mesmo tempo o acir- 

poderosa e, porem, a vontade do nosso Povo e a sua rar de processos grevísticos com base em artifícios e 
em reivindicações irrealistas, incomportáveis para a 
economia nacional e para a própria situação das em- 
presas. , 

A juntar a isto a fuga dos pides da «super» cadeia 
de Alcoentre, incompreensíveis emperramentos burocrá- 
ticos em questões de urgente necessidade pública, atrasos 
de saneamento do aparelho de Estado e actividades mar- 
ginais altamente suspeitas. 

determinação de defender e consolidar essas conquistas, 
de institucionalizar e fortalecer as duas componentes do 
processo revolucionário. 

As conclusões da Assembleia do MFA contribuem, 
decisivamente, para a criação de uma nova forma de po- 
der que aponta ao socialismo. 

A reacção e o imperialismo não se conformam com 
a perspectiva do estabelecimento de um pequeno Estado 
independente e livre das algemas do capitalismo neste ex- 

«Conotações» chamam os inimigos do processo revolucio- 
nário às atitudes dos oficiais do MFA que de uma forma 
ou de outra se manifestam concordantes com as do PCP. 

É evidentemente uma forma hábil de paralisar os 
impulsos revolucionários dos militares mais progressistas 
do MFA, acusando-os de «conotações» com o PCP. 

É compreensível que, num processo revolucionário 
tão original como o português, a uma definição genérica 
de princípios correspondam certas coincidências de posi- 
ções e concepções. Quando o C. da Revolução se pronun- 
cia no seu Plano de Acção Política pelo socialismo, por 
uma sociedade sem classes obtida através da colectiviza- 
ção dos meios de produção eliminando a exploração do 
homem pelo homem sob todas as suas formas é evidente 
que há aqui um vastíssimo campo de concordância com 
aqueles que, como o PCP, lutaram durante dezenas de 
anos nas condições mais difíceis por esses superiores 
princípios. 

Não surpreende que homens perfilhando as mesmas 
concepções gerais, ainda que podendo diferir em tal ou 
tal pormenor, assumam certas posições comuns e possuam 

A volta do aumento das tarifas ferroviárias, por exem- Por vezes uma linguagem comum na apreciação dos acon- » I 1 p— ■ / • 11 ^ *-* w ti 1 ' ' ti I I I V™/ VIUI ' CJ O , tU 1 t- /\ t» I I I I C3 CP tremo Sudoeste da Europa com as suas inseparáveis par- p|0; compreensivelmente antipático para os utentes pobres, tecimentos de que são protagonistas. 
s-cs I ci c- aH artf Ha AAaHcsira a H/-\c A/-r\r^c i i r\/-a c q _ ' 1 1 
celas atlânticas da Madeira e dos Açores, como nunca se 
conformaram com a existência de uma Cuba revolucioná- 
ria em pleno mar das Caraíbas ou de um Vietname socia- 
lista a sul do mar da China. Como não se conformaram 
também com um Chile liberto das cadeias do imperialismo 
ianque. 

Mas contra a vontade férrea e o heroísmo dos povos 
de Cuba e do Vietname nada pôde o poderio do maior 

que são a grande maioria, aumento aprovado há mais de  X 
um ano pelo Governo Provisório, com o voto contrário do É no meio desta situação fluida e perigosa que o PCP 
ministro comunista, para ser aplicado em Junho, viu-se procura conjurar os perigos de rotura entre as forças 
desencadear contra o ministro dos Transportes, comunista, mais consequentes da Revolução. A mobilização de traba- 
uma feroz campanha de grupúsculos pseudo-revolucioná- lhadores e militantes comunistas na passada ó.Meira, dia 

4, nas fábricas e nos centros de trabalho não obedeceu a 
quaisquer razões subjectivas mas a motivos bem funda- 
mentados. 

Ao mesmo tempo serena e firme, a classe operária 
mostrou o seu querer, a sua disposição de dar tudo pela 
defesa do processo revolucionário, pela unidade das mas- 
sas populares e do MFA, pela defesa da aliança entre os 

A 

para 

rios e de filiados em partidos da coligação, que antes 
haviam dado a sua aprovação aos aumentos, a organizar 

. _ i ii.i 0 boicote tarifário em estações da rede suburbana de Lis- 
gigante imperialista do mundo — os Estados Unidos — boa- Um boicote incompreensivelmente facilitado a ociosos 
enquanto que a heróica resistência do povo chileno so que nas estações se opunham à aquisição de bilhetes, 
pôde ser quebrada pela traição dos liberais burgueses e |evad0í atéí ao não pagamento de assinaturas, em que os 
pela acção irresponsável e aventureira dos grupelhos da aUimentos foram pouco significativos 
ultra-esquerda que fizeram o jogo da reacção e do fas- Nos TLp( a greve de braços caídos do pessoal dos dois' 
c'smo* telefones, imposta contra a vontade da maioria dos tra- a movimentação dos trabalhadores revelou que a con- 

 X  balhadores e dos sínoicatos, estava já a conduzir rapida- dição fundamental para consolidar o processo revolucio- 

O antirrwnimUmn p a artilharia -)e^ada do inimino m8nte .a comP,eta paralisaçao da rede telefónica, num náno é o reforço da autoridade dos órgãos dirigentes da 
Através STTM STrJSTT.I STáSTS v Ts'r" 

da luta contra o PCP o qua vis. d. facto é todo o pro- exigia rapidez e eficiência nas comunicaçõ.. telefónicas. i,,^ cooperante n.5 condegã^do """ 
cesso revolucionário. Felizmente, antes que o irremediável se verificasse, a imensa A i .-d j J , . A actual cohgaçao carece de identidade de objectivos. 

conquistas 

Felizmente, antes que o irremediável se verificasse, a imensa 
A reacção internacional e as suas marionetas em Por- maioria dos trabalhadores decidiu-se pelo recomeço do tra- 

tugal recorrem a todos os meios desde a diversão ideoló- balho, mesmo assim enfrentando a oposição da minoria 
gica até às formas violentas de luta para isolar e eliminar que havia imposto a greve. Também aqui o ministro dos 
os comunistas, para dividir o movimento de massas e o Transportes foi pessoalmente visado pelo ódio dos divisio- 
MFA e destroçar a aliança entre estas duas componentes nistas e aventureiros que dirigiam a greve, 
motoras da revolução e transferir para o domínio eleito- No caso TAP, se algumas dúvidas restavam a alguém 
ralista o processo que assenta na ampla participação quanto ao carácter da greve — uma greve que afectará 
organizada das massas populares. principalmente o movimento turístico numa actividade 

Confessam mesmo que pretendem fazer em Portugal agora também nacionalizada e de grande importância para 
a «vacina» do anticomunismo, o que deve entender-se a situação financeira do País—, basta ler as declarações 
como uma operação destinada a estrangular a esperança d05 dirigentes da greve na conferência de Imprensa de 
de libertação dos povos ainda oprimidos que possam ins- segunda - feira para se ver os seus verdadeiros móbiles; 
pirar-se de maneira criadora no processo revolucionário 
português. 

O objectivo é impedir que Portugal trilhe a via socia- 
lista a que aderiu entusiasticamente e pela qual os tra- 
balhadores estão dispostos aos maiores sacrifícios, o 

ataques ao Primeíro-Ministro, ao Governo 
ao MFA. 

X 

Provisório, 

cul 

Não bastam as afirmações de palavra quanto à concordân- 
cia com o MFA. Na coligação estão forças que lutam objec- 
tivamente contra o processo, que desenvolvem uma acção 
divisionista constante e deliberada e com as quais não é 
possível organizar, fortalecer e institucionalizar a com- 
ponente popular tal como a define a moção aprovada 
pela Assembleia do MFA. 

Sem um poder revolucionário homogéneo, mesmo na 
sua necessária diversidade ideológica, não é possível avan- 
çar na consolidação das nacionalizações e da Reforma 
amplas comissões de trabalhadores, de moradores, de con- 
trolo operário, de defesa da revolução, bem como das 
assembleias populares no esquema avançado pela Assem- 
bleia do MFA em bases locais, regionais, até à sua expres- 
são nacional. 

É preciso uma unidade de pensamento e de acção Uma das frentes mais activas do anticomunismo vei ~ . i      . — — • w j-"—i i-JU i i IV^I i w V4ÇÍ 
t . .. , , . , . . a sua acçao para o seio do MFA, procurando dividir para levar por diante o processo revolucionário Como objectivo e manter o nosso pais sob a tutela do capital,s- os oficiais progressistas, pôr uns contra os outros e pô- disse Álvaro Cunhal; Não se p^raceTtar que cèrtos p^ 

mo e do imperialismo, desv.ando a nosso revolução para -los contra o PCP e a sua política, que tem sido, e é, de tidos aprovem as leis no Governo e dlpois fir! orga- 
o pantano da social-democracia. Nao é um facto fortuito defesa intransigente do processo revolucionário, de firme nizem a luta contra as mesmas leis que aprovaram 
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Grande jornada de vigilância 

MOBILIZAR É PARA NÓS 

DEFENDER A REVOLUÇÃO 

COMBATER 0 ANTICOMUNISMO 

É LUTAR PELA REVOLUÇÃO! 

Combater por todos os 
meios o falso alarme e o di- 
visionisimo é uma preocupa- 
ção diária e minuciosa do 
nosso Partido, Temos desses 
perigos segura consciência e 
os últimos dias encarrega- 
rafliirse de os ilustrar bem cia. 
ramente. Os nossos apelos à 
vigilância nunca foram dita- 
dos por alarmes falsos. O 
boato não penetra na verda- 
deina consciência revolucioná- 
ria. Temos diáso uma expe- 
riência e uma certeza que não 
são de ontem. Os que preten- 
dem ver na movimentação 
dos nossos militantes um es- 
cadado sobressalto (ou coisa 
pior) são os mesmos que fo- 
mentam as razões dessa mo- 
vimentação, dessa aturada vi- 
gilância revolucionária. 

Na última sexta-feira, O 
Partido Comunista Português 
entendeu que era de lançar 
um alerta geral aos seus mi- 
Iftenfces, porque podia ser ne- 
cessário mobilizá-los. Tive- 
mos razões para o fazer — 
como lembrou o nosso cama- 
rada Octáivio Pato na I Festa 
da Revolução na Baixa da 
Banbeira — e devemos até 
dizer que cdntinua a haver 
fortes motivos para conti- 
nuarmos vigilantes. As pala- 
vras daquele membro do Se- 
cretariado do Comité Central 
do nosso Partido deveriam 
ser escutadas por aqueles 
que, na cegueira acomodatí- 
cia (ou deliberada para ten- 
tar cegar os outros) negam a 
escalada reaccionária dos 
que, vencidos mas não liqui- 
dados, continuam a querer 
impOr o jogo da exploração 
capitalista ao Povo Português. 

São esses que chamam à 
vigilância falso alarme. São 
esses que acusam, calunian- 
do de alarmistas, quantos pe- 
la sua actuação revolucioná- 
ria merecem o crédito e a 
firme companhia das massas 
no estreitamento da aliança 
com o MFA. O divisionismo, 
que se empenham diariamen- 
te em espalhar pela mínima 
fresta aberta na luta unitá- 
ria dos trabalhadores por 
objectivos precisos, é o vene- 
no que bolçam sobre os ou- 
tros quando os outros não 
os seguem no seu direito de 
tendência, na falsa autoges- 
tão e noutras maquinações 
feitas nas costas dos traba- 
lhadores com I chancela do 
anticomunismo e da sabota- 
gem do processo revolucioná- 
rio. 

Paralisar a revolução é pa- 
na alguns um programa. No- 
meá-los é olhar para as últi- 
mas assembleias dos traba- 
lhadores dos' Seguros e da 
Banca, para os grupos mino- 
ritários de filiação ultra-es- 
querdizante, de filiação PS. 
PPD e CDS, que tentam a to- 
do o custo sustentar greves 
contra-revolucionárias, é olhar 
para os ataques a sedes e a 
membros de partidos progres. 
sistas, para a preparação de 
manifestações de bom recor- 
te fascista, à maneira das 
que vingaram no Chile. Os 

exemplos são muitos. Para os 
contrariar nunca será dema- 
siada a vigilância, nunca será 
prematura a mobilização. 

Sabemos qual 
é a nossa força 

O caminho para o socialis- 
mo apontado pelo Conselho 
da Revolução não passa, por 
exemplo, pela batalha da pro- 
dução para aqueles a quem 
impressiona (mal) a capaci- 
dade de mobilização demons- 
trada novamente, nos últimos 
dias. peio nosso Partido. Pre- 
íerem inventar as suas pró- 
prias «batalhas». E aí está a 
batalha da informação que, 
para o secretário-geral do PS, 
o seu inventor, se dirige con- 
tra o Partido Comunista Por- 
tuguês, com a ameaça expres- 
sa de paralisar o país. Não é 
só a revolução. É o País. É 
o País que o PS paralisaria, 
se não nascesse morta esta 
sua «batalha». Se isto e o 
mais que se apontou não exi- 
ge a mobilização dos traba- 
lhadores, dos verdadeiros re- 
volucionários, estaríamos 
realmente a dormir com a 
manta a arder. Não é que 
acreditemos na enormidade 
de o PS ser capaz de parali- 
sar o País. Mas as ameaças 
não valem só pelas palavras 
que lhes dão forma. 

Desejamos a unidade com 
todos aqueles que querem a 
democracia e o socialismo e 
também com. o Partido Sócia- 
lista, apesar das nossas pro- 
fundas divergências — reafir- 
mou o nosso camarada Octá- 
vio Pato na Baixa da Banhei- 
ra. É um facto que deseja- 
mos, a unidade sem ambigui- 
dades. Nunca dissemos outra 
coisa. E é precisamente por 
a desejarmos que não pode- 
mos dormir quando a manta 
arde. Temos de estar acorda- 
dos e acordados estão connos- 
co todos aqueles para quem 
as querelas partidárias não 
podem sobrepor-se ao interes- 
se nacional, nem nunca serão 
motivo (falso motivo) para 
ameaças como a de paralisar 
o País. 

Sabemos qual é a nossa 
força. Não temos necessidade 

.de a moatxtar por tudo e por 
nada. Mas contra 0 anticomu- 
nismo, ao qual não repugna 
o golpe baixo e perigoso para 
a própria democracia, contra 
o anticomunismo que forja 
as suas armas no obscuran- 
tismo, copiando-as, sem es- 
crúpulos, do regime fascista, 
não podemos esmorecer na 
vigilância para o desmasca- 
rar e combater em todo o 
lado onde lança o seu vene- 
no, pois é essa também uma 
das f0rmas de lutar pelo so- 
cialismo. O nosso camarada 
Octávio Pato assim o lem- 
brou na Baixa da Banheira 
ao apontar as traves-mestras 
sem as quais o processo re- 
volucionário não avançará. 
Para que avance e se cortem 
de vez as rédeas do recuo, é 
necessário reforçar e dinami- 
zar — como apontou o nosso 
camarada — o movimento po- 

DECLARAÇÃO AO PAlS 

DE COSTA GOMES 

Ha passada sexta-feira, e res- 
pondendo à onda de boatos alar- 
mistas que alastrava pelo País, 
o Presidente da República, ge- 
neral Costa Comes, te* a seguin- 
te declaração ao Pais: 

A crise económica do País exi- 
ge muito trabalho e poucas pa- 
lavras, o que, infelizmente, não 
é um hábito generalizado. 

Se hoje venho talar a todos os 
Portugueses é porque — como 
sempre que falo — entendo cum- 
prir um dever ou prestar lim ser- 
viço ao Povo a que pertenço. 

Entendo que. mais uma vez, 
se torna necessário sublinhar que 
estamos falando demasiado e tra- 
balhando excessivamente pouco. 

Vem isto a propósito de uma 
verdadeira ofensiva de boatos 
que, sobretudo nos últimos dias, 
está a conduzir o País a um am- 
biente doentio de agitação e an- 
siedade, clima muito propicio a 
situações contra-revolucionárias, 
adverso da tranquilidade, da or- 
dem' e do trabalho. 

Nesses boatos, cujas origens 
desconheço, o denominador co- 
mum é, essencialmente, a pro- 
jecção da ideia de que há anta- 
gonismos graves no seio das For- 
ças Armadas. Afirmam-se diver- 
gências insanáveis no interior do 
MFA, incluindo entre elementos 
do Conselho da Revolução. 

As fontes dos boatos sempre 
afirmam o que desejariam na es- 
perança de provocar o aconteci- 
mento. O boato — hoje como 
ontem — é sempre a arma trai- 
çoeira com a quai o tímido ataca 
o forte e o generoso. 

Como chefe do Estado-Maior 
General das Forças Armadas 
cumpre-me informar, hoje e ago- 
ra, sobre a situação das Forças 
Armadas, o braçq forte de um 
Povo em marcha para o socia- 
lismo. 

Mão nego a existência de cor- 
rentes de opinião entre milita- 
res, oomo homens livres de um 

■povo que se realiza. Não nega- 
ria que, felizmente, no Conselho 
da Revolução, temos o hábito de 
discutir livremente com a serena 
certeza de que no curso dos tra- 
balhos sempre encontraremos 
uma áoiução útil. 

No entanto, só forças contra- 
-revolucionárias se podem inte- 
ressar, a partir do salutar plu- 
ralismo de opiniões, em extrapo- 
lar doentiamente para situações 
de confronto. 

Hoje, como chefe do Estado- 
-Maior General das Forças Arma- 
das, vos afirmo que estamos 
coesos na acção, decididos a de- 
fender a ordem e a tranquilida- 
de do Povo Português, determi- 
nados a. vencer com disciplina e 
trabalho. 

Não hesitarei em repetir que 
neste momento da nossa revolu- 
ção socialista o que é essencial 
é trabalhar mais e produzir me- 
lhor. 

Necessitamos de serenidade, 
de uma atmosfera de calma físi- 
ca e psíquica que nos conduza a 
patamares novos de tolerância e 
disciplina nos trabalhos e sacri- 
fícios a enfrentar. 

Antes de terminar pediria a 
todos os Portugueses que se tor- 
nassem verdadeiros revolucioná- 
rios. 

Hoje, um verdadeiro revolucio- 
nário é aquele que: 

Trabalha mais e produz me- 
lhor do que ontem; é limitado e 
construtivo nas suas reivindica- 
ções e exigências; não contribui 
[jara a propalação de boatos, afi- 
nando q seu espírito critico por 
padrões serenos e saudáveis; tem 
comportamento e atitudes que 
contribuem para um clima de 
sensatez, tolerância e disciplina 
social. 

Termino com a esperança de 
due estamos pagando o preço de 
ser livres, e apenas isso. 

Boa noite. —O trabalho espe- 
ra por nós. 

pular de massas, organizar 
eficazmente ■ milhares de co- 
missões de trabalhadores,ide 
moradores, de aldeias, de 
«comités» de defesa da revo- 
lução. 

E a luta contra o anticomu- 
nismo não cabe apenas aos 
comunistas. É uma tarefa pa- 
triótica nue incumbe a todos 
os verdadeiros democratas, a 
todos os verdadeiros defen- 
sores da Revolução, 

Os que não querem ver os 
perigos porque são eles que 
os fomentam, ou ajudam a 
fomentar, também não têm 
ou fingem não ter percepção 
para a necessidade irrecusá- 
vel de reforçar a vigilância 
popular face ao recrudesci- 
mento de actividades reaccio- 
nárias; esclarecer das dificul- 
dades que persistem a nível 
da coligação governamental; 
combater as tentativas dos 
oportunistas de direita e de 
«esquerda» para voltar as 
massas contra o processo; 
intensificar a mobilização 
das massas para as tarefas 
do processo revolucionário, 
nomeadamente a batalha da 
produção; consciencializar 
dos perigos que representa- 
ria qualquer eventual divisão 
no seio das forças revolucio- 
nárias —, como aponta o nos- 
so Partido no comunicado da 
DORL dado a público no úl- 
timo sábado. 

A jornada de sexta-feira, 
dia 4, teve o êxito que lhe 
atribuíram as centenas de 
plenários e outras reuniões 
nos locais de trabalho, a apro- 
vação de moções de apoio 
ao Conselho da Revolução e 
ao MFA, ia constituição de 
piquetes de vigilância em 
praticamente todas as gran- 
des empresas do distrito e 
outras iniciativas de defesa e 
vigilância da responsabilida- 
de dos nossos camaradas, que 
contribuíram de forma deci- 
siva para travar as preten- 
sões contra-revolucionárias e 
reforçar a todos of níveis a 
unidade do movimento revo- 
lucionário. 

Não desarmaremos 
Entretanto, uma vez mais, 

forças políticas que formal- 
mente proclamam estar com 
o processo revolucionário não 
só nada faziam, no sentido 
de mobilizar as massas para 
as tarefas concretas e urgen- 
tes que se colocam à revolu- 
ção, como persistiam em de- 
formar e caluniar a acção do 
PCP e outras forças revolu- 
cionárias. 

O comunicado da Federa- 
ção de Lisboa do Partido So- 
cialista, vindo a lume nos ma- 
tutinos do dia 5, é a este res- 
peito significativo, mostran- 
do como, lamentavelmente, o 
PS, em lugar de se empenhar 
na solução dos problemas 
que afectam o nosso povo — 
reforma agrária, batalha da 
produção, luta contra as ma- 
nobras da reacção, etc. — e 
na concretização de medidas 
governamentais a que está 
vinculado — como no caso do 
aumento das tarifas da CP, 
em que militantes seus têm 
participado no «boicote» —, 
permite-se vir criticar e ca- 
limiar a actividade de outros 
partidos devotados no escla- 
recimento e mobilização das 
massas populares para a de- 
fesa e avanço da revolução. 
O PS, de que não conhece- 
mos qualquer contribuição 
para a batalha da produção, 
prossegue, entretanto, com 
denodo na batalha da divi- 
são e da calúnia das forças 
revolucionárias. 

Fazer parte destas forças 
não parece interessar hoje 
àqueles que, oontrariaraente 
ao que afirmou o Presidente 
Costa Gomes, no seu , discur- 
so de sexta-feira passada, pre- 
ferem as palavras ao traba- 
lho. 

Palavras caluniosas, que ne- 
nhum preço de ser livres po- 
de autorizar, continuam no 
entanto, a ser proferidas por 
aqueles que pretendem fazer 
uma distinção subtil entre a 
reacção ir ao encontro deles 
ou eles irem ao encontro da 
reacção. É o eme se verifica 
mais uma vez (e não por aca- 
so) nesta altura, quando 
pseudodirigentes de trabalha- 
dores em greve na TAP calu- 
niam o nosso Partido e al- 
guns dos mais ferverosos e 
consequentes defensores "da 
Revolução. 

É por iso que não podemos 
desarmar a vigilância popu- 
lar. É por isso que teremos 
de c0ntinuar a acompanhar 
de perto o desenvolvimento 
da situação política e social, 
a esclai"ecer activamente aque- 
les que sejam confundidos pe- 
las manobras da reacção, pa- 
ra que a unidade dos traba- 
lhadores seja preservada e re- 
forçada em todas as situa- 
ções. 

Estas tarefas apontadas pe- 
lo nosso Partido inscrevem-se 
sem falhas naquilo que sem- 
pre preconizámos. Não são 
ditadas apenas pelas circuns- 
tâncias. São fruto do empe- 
nho que verdadeiros revolu- 
cionários, comunistas ou não, 
devem dedicar à sua activi- 
dade de todos os momentos, 
sem que por isso abrande a 
sua dedicação ao trabalho de 
todos os dias, onde verdadei- 
ramente se ganhará ou não o 
socialismo, que temos a obri- 
gação irrecusável de defen- 
der. 

Rio Tinto 

NOVO CENTRO 

DE TRABALHO 
Surgiu mais um centro de 

trabalho do nosso Partido. A 
partir do passado mês de 
Junho, Ponte de Rio Tinto 
conta com um centro de tra- 
balho situado na Travessa da 
Ponte, 134, r/c. A inaugura- 
ção, que decorreu de 22 a 24 
de Junho, revestiu-.se do ca- 
rácter de uma festa popular 
com larga participação da 
população. Foguetes, pique- 
nique, cinema (com a cola- 
boração da Associação de 
Amizade Portugal-RDA), fu- 
tebol, canto livre e largada 
de balões assinalaram o 
acontecimento. 

Segundo um nosso cama- 
rada da zona, «o Partido es- 
tava pela primeira vez vi- 
vendo livremente neste local, 
o que não quer dizer que não 
tivesse vivido aqui na clan- 
destinidade». Este facto foi 
possível graças à vontade e 
trabalho colectivos dos nos- 
sos camaradas de Rio Tinto 
que não pouparam esforços 
para construir na sua terra 
condições para uma presença 
mais constante e eficaz do 
nosso Partido. O modo en- 
tusiástico como foi celebrada 
a inauguração constitui, des- 
de já, um estímulo para que 
os camaradas de Rio Tinto 
prossigam o seu trabalho 
ainda mais intensamente. 

(Continuado da 1A página) 
as fronteiras ideológicas, to- 
das as rivalidades intestinas 
e formam a mais irracional, 
•a mais ridícula, a mais reac- 
cionária das frentes políticas 
jamais vista em Portugal. 

Não há mentiras nem calú- 
nias que apaguem a luta dos 
comunistas pela liberdade 
Não há mentiras nem calú- 
nias que escondam o batalhar 
dos comunistas em defesa 
das classes trabalhadoras. Em 
todo o Mundo a dignidade e 
vida de quantos produzem 
assenta nos alicerces que os 
comunistas souberam amas- 
sar com tenacidade e heroís- 
mo. Mas para os membros da 
nova Santa Aliança, o nosso 
Partido é o inimigo das liber- 
dades, o inimigo dos traba- 
lhadores. 

Tudo lhes serve para fabri- 
carem ainticomunismo. O 1° 
de Maio, a unicidade sindi- 
cal, a ocupação de uma Rádio, 
o conflito interno da «Repú- 
blica». Esforçam-se por inven- 
tar um problema religioso, 
um conflito entre a Igreja e 
o Estado. Exploram o tema 
fora do País. Transformam a 
Assembleia Constituinte em 
palco de debates parlamen- 
tares, em imitação de parla- 
mento burguês. O nosso Par- 
tido levanta a sua voz contra 
essas manobras e é acusado 
de antidemocrático; opõe-se 
à violação da Plataforma de 
Acordo com o MFA e torna- 
-se alvo de ataques furibun- 
dos. O PCP propôs que na 
Comissão de Sistematização 
da Assembleia «a organiza- 
ção económica» precedesse 
«os direitos e liberdades fun- 
damentais» e logo se desen- 
cadeou uma pequena tempes- 
tade. Qual a posição demo- 
crática e revolucionária? É 
um facto que o sistema econó- 
mico condiciona e determina 
em grande parte o conteúdo 
e a efectividade dos direitos 
e liberdades. Em Portugal, 
não podem coexistir as liber- 
dades democráticas e o domí- 
nio dos monopólios. 

Do começo ao fim da cam- 
panha eleitoral p nosso Par- 
tido foi alvo de provocações 
diárias, de boicotes, de calú- 
nias. A reacção mobilizou-se 
em centenas de vilas e aldeias 
para impedir que os traba- 
lhadores ouvissem a palavra 
dos comunistas. Houve can- 
didatos tio nosso Partido es- 
pancados, centros de traba- 
lho invadidos. ,Os comunistas 
receberam ameaças de morte. 
O PCP não boicotou um só 
comício de qualquer partido, 
nãp agrediu adversários. Mas 
a reacçao fascista e «eleitora- 
lista» em todo o Norte não 
abranda a sua campanha de 
ódio cego aos comunistas. 
Semana a semana, os caci- 
ques locais, com o apoio dos 
partidos burgueses e dos bo- 
letins paroquiais, vertem con- 
tra o PCP torrentes de fel. 
Quem é responsável peio atra- 
so económico e político nes- 
sas zonas do País, pela pre- 
sença em postos-chave de ex- 
-legionários e ex-ANP, pela 
exploração a que continuam 
a ser submetidos os trabalha- 
dores? Não fomos nós, comu- 
nistas, quem recebeu nas elei- 
ções o apoio caloroso desses 
caciques. Denunciamos a sua 
acçao! 

A propósito do caso «Repú- 
blica», foi desencadeada con- 
tra o nosso Partido uma in- 
tensa campanha de calúnias. 
Fomos gratuitamente respon- 
sabilizados por um conflito 
ao qual éramos completamen- 
te estranhos. Mas nas ruas, 
em manifestações de carácter 
contra-revolucionário, o alvo 
das críticas da reacção e dos 
grupelhos verbaiistas dg uma 
ultra-esquerda delirante, fo- 
mos novamente nós, comunis- 

COMUNICADO DA COMISSÃO POLITICA 

A Comissão Política do 
Comité Central do Partido 
Comunista Português con- 
tinuou a examinar, aten- 
tamente, a evolução da 
situação política. 

Os acontecimentos con- 
firmam' anteriores moti- 
vos de apreensão. 

Posições e declarações 
de certas formações polí- 
ticas e dos seus dirigen- 
tes, no sentido de uma 
rápida modificação do sis- 
tema de poder, anunciam 
o propósito de provocar 
perigosas rupturas contra 
o processo revolucionário. 

A insistência do CDS 
na formação de uma nova 
coligação governamental, 
com a saída do PCP e do 
MDP e a participação do 
CDS, PS e PPD, mostra, 
claramente, as intenções 
das forças da direita. 

O facto de que nem o 
PS nem o PPD refutam 
publicamente esta plata- 
forma contra-revolucioná- 

ria nem respondem às 
propostas do PCP no sen- 
tido do exame conjunto 
da situação, a chantagem 
feita pelo secretário-geral 
do PS, ameaçando para- 
lisar o País se não forem 
atendidas certas exigên- 
cias, o agravamento arti- 
ficial de conflitos de tra- 
balho, a convergência da 
acção política da contra- 
-revolução e de grupos 
pseudo-revolucionários, o 
frenético anticomunismo, 
a multiplicação de inicia-, 
tivas de mobilização de- 
magógica contra o pro- 
cesso revolucionário de 
camada? intermédias, a 
tentativa de uma ofensiva 
geral de grémios patro- 
nais, a intensificação dos 
ataques ao Primeiro-Minis- 
tro, a multiplicação da 
propaganda e agitação 
clandestinas contra-revo- 
lucionárias, criam uma si- 
tuação tensa e grave que 
as forças progressistas têm 
de encarar de frente. 

Sem alarmes, não dan- 
do guarida à onda de boa- 
tos que a reacção põe a 
correr, a fim de desorien- 
tar e desmobilizar as mas- 
sas populares, impõe-se 
desmascarar manobras di- 
visionistas, manter e re- 
forçar a unidade e a acção 
dos trabalhadores e de 
todas as forças verdadei- 
ramente empenhadas na 
Revolução. 

Impõe-se manter viva e 
actuante a vigilância po- 
pular e a firme disposi- 
ção das massas de defen- 
derem e assegurarem, em 
estreita aliança com o 
MFA, as conquistas da Re- 
volução e o prossegui- 
mento do processo revolu- 
cionário, em direcção ao 
socialismo. 
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tas. O anticomunismo serviu 
de bandeira para ataques ao 
MFA, para apelos à violação 
à disciplina nas Forças Arma- 
das, para um comportamento 
nâda dignificante de muitos 
dirigentes socialistas, para 
tema de conferências de Im- 
prensa, em que se fez aber- 
tamente a defesa da vassala- 
gem de Portugal em relação 
à Europa dos monopólios. 
Nessas suspeitíssimas mani- 
festações apareceram dia após 
dia unidas as bandeiras da- 
queles que combatem a Revo- 
lução porque pretendem tra- 
var o seu ritmo e as dos que 
criticam porque sustentam 
ser possível construir o so- 
cialismo em poucas semanas 
através da gritaria, da desor- 
dem e da divisão dos traba- 
lhadores e do MFA. Uma es- 
tranha unidade. A Revolução 
é a tarefa suprema do povo 
português. Assim como um 
motor, não pode ficar parada 
por longo tempo. As suas 
componentes vitais seriam 
afectadas e não funcionariam 
depois. Mas também tal como 
um carro, cujo motor gripa 
se a velocidade for excessiva, 
a Revolução não pode ser 
acelerada além de um deter- 
minado limite, marcado pela 
correlação de forças, pelas 
condições objectivas e sub- 
jectivas existentes. O resul- 
tado, num e noutro caso, é o 
mesmo; o malogro. É o qLie 

pretendem os partidos da 
burguesia e esquerdismos de 
todos os matizes que a ela 
se associam numa frente úni- 
ca anticomunista. 

Somos acusados de mani- 
pular a Informação. O «Jor- 
nal do caso República» levou 
as suas provocações tão lon- 
ge que lançou em' França uma 
edição especial para divulgar 
um artigo em que retomou, 
uma a uma, as calúnias de 
um panfleto anónimo distri- 
buído em Lisboa pela reacção 
antes do 11 de Março. Apre- 
sentou-o como texto inédito, 
inspirado num documento 
imaginário para atacar o nos- 
so Partido, para injuriar a 
União Soviética e os países 
socialistas, para fazer antico- 
niunismo na linguagem que o 
«Diário da Manhã» e a «Épo- 
ca» usavam nos tempos de Sa- 
lazar e Caetano. Ê esse o 
conceito de «liberdade de Im- 
prensa» de um órgão que afir- 
ma ser democrático e inde- 
pendente. Um jornal que se 
diz perseguido e defensor do 
socialismo, mas que, tomban- 
do de degrau em degrau, des- 
ce já à baixeza de elogiar «Ei 
Mercúrio», o órgão que co- 
mandou a campanha fascista 
contra a Unidade Popular 
chilena. 

Os comunistas são acusados 
pelos tenores da esquerda 
verbalista de irem a reboque 
do MFA, de não apoiarem as 
suas loucas palavras de or- 
dem. Os partidos burgueses, 
na outra ponta do leque, gri- 
tam o contrário. Lamentam 
que o MFA esteja com fre- 
quência excessiva de acordo 
com posições comunistas. E 
uma forma de pressão tão 
ridícula e cheia de má-fé co- 
mo a crítica que nos fazem 
os grupelhos pseudo-revolu- 
cionários. Em qualquer Revo- 
lução há sempre acções cor- 
rectas e outras que o não sao; 
uma linha revolucionária e 
outras que' não podem con- 
tribuir para o avanço do 
processo. Os comunistas não 
sofrem de complexos por 
apoiar todas as iniciativas 
do MFA que o possam levar 
a novas vitórias do povo por- 
tuguês na sua marcha firme 
para o socialismo. Mas as 
forças coligadas da reacção e 
da social-democracia, com 
todos os seus apêndices, não 
perderam ainda a esperança 
de dividir o MFA com essas 
intrigas. Esperam impressio- 
nar os soldados de Abril com 
a acusação de que muitas ve- 
zes há coincidências entre as 
suas ideias e soluções e teses 
defendidas pelo nosso Parti- 
do. Não é o carácter revolu- 
cionário deste ou daquele pro- 
jecto, desta ou daquela ati- 
tude que merece a particular 
atenção da falange de intri- 
gantes. É a concordância en- 
tre comunistas e soldados re- 
volucionários. 

Não se apercebe essa gen- 
te de que o seu oportunismo 
não pode produzir resultados. 
Jamais um partido ou uma 
força revolucionários dignos 
do nome mudaram ou camu- 
flaram as suas ideias pelo 
temor de que outros as apro- 
vem e apoiem. Se uma inicia- 
tiva é revolucionária e correc- 
ta, se está certa, importa Le- 
vá-la adiante. O errado, o con- 
tra-revoludanário seria negar 
aquilo em que se acredita e 
s ustentar o contrârioi. Se o 
PCP tosse mm partido oportu- 
nista, então sim, procederia 
como o faizem os seus críti- 
cos e detractores. Dissimula- 
ria na esperança de influir. 
Quando o nosso Partido tem 
de se definir face a qualquer 
dos grandes problemas nacio- 
nais não espera que outros o 

O Programâ do PCP 
está á venda 
nas livrarias 
e tabacarias 

façam para depois concordar. 
Toma posição. _ Uma revolu- 
ção não é um jogo floral pa- 
ra colheita de coroas de lou- 
ros. E o MFA, patrioticamen- 
te, revoiuoionariamente, tem 
agido da mesma forma. 

O caminho 
da chantagem 

Os comunistas seguem uma 
linha recta. A linha que apon- 
ta para o socialismo. , Não 
fazem a apologia de reivindi- 
cações irrealistas, não adei 
rem a greves em empresas 
nacionalizadas, não partici- 
pam em manifestações divi- 
sionistas com colorido e or- 
questração fálsamente revo- 
lucionários. Essa atitude pode 
ler custado ao PCP nkiilos 
milhares de votos em Abril. 
Mas dei a não se desviará o 
nosso Partido, vanguarda re- 
volucionária da classe operá- 
ria,. vanguarda de uma Revo- 
lução a caminho do socia- 
lismo. 

O PCP não só não adopta 
essas formas de comporta- 
mento político como as conde, 
na e denuncia o seu carácter 
objectivamente contra-revolu- 
cionário. Mo momento em 
que o País está empenhado 
numa batalha decisiva pela 
criação de estruturas de tran- 
sição para o socialismo, pela 
reconstrução de uma econo- 
mia arruinada pelo fascismo 
e pelo colonialismo, na hora 
em que a estabilidade finan- 
ceira da nação está ameaçada 
por um défice de 30 milhões 
de contos na balança de pa- 
gamentos, nestes dias em que 
para tapar o buraco de 56 mi- 
lhões de contos na balança 
comercial temos de trabalhar 
mais e melhor, de apertar o 
cinto, se necessário, e con- 
verter a palavra de ordem 
austeridade em factos concre- 
tos, em que precisamos, numa 
palavra, de vencer a batalha 
da produção, o nosso Partido 
só pode definir como chanta- 
gem a ameaça do secretário- 
-geral do PS de paralisar o 
País se não forem atendidas 
as suas últimas e múltiplas 
exigências. 

O PS não dispõe de apoio 
popular, de prestígio entre 
as massas, de foacça para cum- 
prir tal ameaça. Mas o sim- 
ples facto de a tf-r formulado 
é muito grave.. Paca o PS «nao 
há no momento nenhuiwa ba- 
talha mais impoopbante <*>. qpe 
a batalha da Imprensa fivrfe». 
O PS adverte o MFA de. que 
«um certo desoontentamen to 
em relação à revolução» re- 
sulta em grande parte daquilo 
a que chama «a manipulação 
dos meios de coraunioaçâo e 
pelas constantes «lavagens ao 
cérebro» que nos fazem». E, 
em tom imperativo, o seu 
secretário-geral esclarece que 
a Revolução ficaria em peri- 
go se não se «criarem novos 
Jornais independentes dife- 
rentes dos pagos pelo povo». 

Se os seus desejos não fo- 
rem atendidos, então está dis- 
posto a organizar manifesta- 
ções populares em todo País, 
a paralisar o País! 

De que manifestações fala, 
de que lavagens ao cérebro, 
de que jornais independentes, 
de que manipulaçõs, de que 
paralisação? 

O PS tem o direito de não 
gostar dos jornais pagos pelo 
povo. De preferir a «indepen- 
dência» do «República» e de 
sonhar com irmãos gémeos 
do «República». Ninguém lho 
nega. Mas não pode impingir 
ao povo como democrática es- 
sa escolha. O conceito de «li- 
berdade de Imprensa» do dr. 
Mário Soares não é revolucio. 
nário. É contra-revolucioná- 
rio. Numa época em que o 
jornal-sociedade por acções, 
o jornal empresa comercial 
(ou porta-voz de monopólios) 
desaparece em todas as na- 
ções a caminho do socialis- 
mo é, pelo visto, essa relíquia 
do passado o modelo do jor- 
nal «independente» para o 
PS. Semanas atrás, o dr. Má- 
rio Soares elogiou a Impren- 
sa do Norte pela sua objecti- 
vidade. Estranha objectivida- 
de a de um dos jornais «in- 
dependentes» de fórmula ca- 
pitalista, do Porto. Dedicou à 
fuga dos pides, de Alcoentre, 
a escassa dúzia de linhas que 
consagra habitualmente a um 
acidente de trânsito ou à pri- 
são de um larapio. 

Chega-se assim, diante dos 
factos, ã conclu&ão de que em 
Portugal, no entender do PS, 
só haverá uma Imprensa «in- 
dependente» quando aparece- 
rem muitos jornais como o 
«Expresso» e o «República». 
A respeitosa admiração da 
equipa do tir. Raul Rego por 
«El Mercúrio» não choca o 
PS. Talvez pretenda em Por- 
tugal, também, um diário 
comparável ao «independen- 
te» e «autorizado» órgão dos 
monopólios de Agustin Ed- 
wards, senhor de um império 
de 8 milhões de contos... 

Não é apenas o conceito 
do PS do que seja uma Im- 
prensa livre e democrática 
que merece o qualificativo de 
reaccionário, de contra-revo- 
lucionário, São também reac- 
cionários e contra-revolucio- 
nários os meios a que recorre 
para tentar impô-Io através 
da chantagem. 

A ameaça de paralisar o 

País representa um. valioso 
serviço prestado à reacção. 
Não poderá cumpri-la. Portu- 
gal não é o Chile, mas o PS 
imita cada vez mais perigosa- 
mente a linguagem e os mé- 
lodos da reacção Chilena. O 
anticomunismo transforma- 
-se, dia a dia, na linguagem 
dos seus dirigentes, numa 
arma contra - revolucionária, 
num pretexto para tentar di- 
vidir os trabalhadores e o 
MFA, numa receita para cap- 
tar o apoio dos partidos e 
forças da direita, num estí- 
mulo a manobras provocato- 
rias da ultra-esquerda, mim 
instrumento de atemorização 
dos sectores vacilantes da pe- 
quena burguesia. 

A escalada, contra-revolucio- 
nária foi levada tão longe que 
as tentativas de romper a 
disciplina revolucionária nas 
Forças Armadas, a fim de 
neutralizar e destruir uma 
das componentes do processo, 
são apresentadas por certos 
grupos como indispensáveis 
ao avanço da Revolução. Em 
contrapartida, os mesmos gru- 
pos definem oomo nova Le- 
gião Portuguesa as Comissões 
dc Defesa da Revolução e in- 
sultam o nosso Partido por 
criticar os apelos à anarquia 
e apelar para a vigilância po- 
pular revolucionária. 

Todas essas campanhas, to- 
das essas calúnias, todas es- 
sas manobras não desviarão 
o nosso Partido do seu rumo. 
A actual ofensiva anticomu- 
nista terá o destino que ti- 
veram todas as anteriores du- 
rante o fascismo. A lingua- 
gem é já a mesma. A respos- 
ta dos trabalhadores será , a 
mesma. O anticomunismo vi- 
sa principalmente o nosso 
Partido, como vanguarda re- 
volucionária. Mas risa tam- 
bém todas as forças demo- 
ciáticas, e particularmente o 
Movimento das Forças Arma- 
das. E é por isso que a der- 
rota da campanha anticomu- 
nista não é apenas uma. tare- 
fa de comunistas. É uma ta- 
refa de todas as forças de- 
mocráticas, de todo o povo 
português. Alinhar na campa- 
nha anticomunista é desviar 
as massas do seu principal 
inimigo, colaborar no plano 
reaccionário de privar Portu- 
gal da contribuição indispen- 
sável da mais sólida e com- 
bativa organização política 
que enfrentem o fascismo. 
Sem o PCP, a Revolução não 
poderia avançar, o povo por- 
tuguês não poderia construir 
o socialismo. 

Mas a nova reacção perde- 
rá mais essa batalha. O ape- 
lo da Comissão Política do 
PCP é um alerta a todos 
os trabalhadores: «Impõe-se 
manter viva e actuante a vigi- 
lância popular e a firme dis- 
posição das massas de defen- 
derem e assegurarem, em es- 
treita aliança com o. MFA, as 
conquistas da Revolução e o 
prosseguimento do processo 
revolucionário em (Erecção 
ao socialismo.» 

A vitória é difícil, mas é 
nossa! 

SAUDAÇÃO 

A 

MACHEL 

A propósito da nomaação do 
camarada Samora Macbel para 
presidente da República Popular 
de Moçambique, o Comité Cen- 
tral do Partido Comunista Portu- 
guês endereçou-lbe a seguinte 
mensagem de saudação: 

Querido camarada 
Neste momento histórico em 

que o povo moçambicano procla- 
mou a independência o Comité 
Central do Partido Comunista 
Português saúda-o calorosamente 
pela sua designação para presi- 
dente da República Popular de 
Moçambique. 

Estamos certos de que sob a 
direcção da Frelimo e do cama- 
rada Samora Machei o povo mo- 
çambicano independente total- 
mente liberto do colonialismo al- 
cançará grandes vitórias tra cons- 
trução de uma sociedade livre 
e progressista caminhando para a 
liquidação do homem peio ho- 
mem. 

Pela sua parte o PCP tudo fará 
para que as novas relações en- 
tre a República Popular de Mo- 
çambique e o novo Portugal De- 
mocrático se desenvolvam dentro 
dos princípios da igualdade, do 
respeito mútuo, da soberania, da 
independência e da não ingerên- 
cia nas questões internas. Tal 
como no passado na luta contra o 
colonialismo e contra a guerra 
colonial, q povo moçambicano e 
a sua vanguarda revolucionária, 
a Frelimo, poderão nas novas con- 
dições contar hoje e sempre com 
a amizade fraternal e a activa so- 
lidariedade do Partido Comunista 
Português. 

Viva a amizade entre o PCP e 
a Frelimo! 

Viva a cooperação entre a Re. 
pública Popular de Moçambique 
e o novo Portugal Democrático. 

Que viva eternamente a ami- 
zade fraternal entre o povo por- 
tuguês e o povo moçambicano! 

Lisboa, 26 de Junho de 1975. 
O Comité Central do Partido 

Comunista Português. 
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Estatutos do Sindicato bancário 

UMA TENDÊNCIA CONTRA-REVOLUCIONÂRIA 

' i - f. ' 

I 

QUE É CRIME CONTRA OS TRABALHADORES 

Na mesma linha dos inci- 
dentes sabotadores do traba- 
lho unitário nos sindicatos e 
do fortalecimento da unidade 
dos trabalhadores, as forças 
capáitalistas e reaccionárias 
com rótulos de esquerda ou 
ultra- esquerdizante escolh e- 
rasm agora os bancários (de- 
pois dos químicos, da hotela- 
ria, dos metalúrgicos) para se- 
imearam a divisão e evitarem 
que a lei sindical se cumpra 

na prática daquilo que ela 
tem de revolucionário, nomea- 
damente a defesa legal da uni- 
dade dos trabalhadores den- 
tro dos seus sindicatos inde- 
pendentes e de gerência de- 
mocrática. 

Como a Imprensa diária 
noticiou, numa assembleia ge- 
ral que decorreu num ambien- 
te de constantes provocações 
ê injúrias pessoais, os bancá- 
rios de Lisboa aprovaram uns 

estatutos propostos por um 
pequeno grupo e subscritos 
por cerca de 700 sócios (o Sin- 
dicato conta 22 mil no distrito 
de Lisboa), a que puseram o 
título abusivo e mistificador 
«Por um Sindicato Democrá- 
tico». Reconhecendo aquilo 
que o PS e aquele grupo de- 
signa por «direito de tendên- 
cia», fica o Sindicato dos Ban- 
cários de Lisboa sujeito na 
prática, segundo aqueles esta- 

S. T0ME: GRANDE ALEGRIA 

A DOIS DIAS DA VITdRIA 

A independência de S. To- 
mé e Príncipe será procla- 
mada depois de amanhã. 
Será mais uma vitória revo- 
lucionária das forças do pro- 
gresso, da política de des- 
colonização; mais uma der- 
rota do colonialismo, do im- 
perialismo, das forças da 
reacção. 

As festas do nascimento 
do novo Estado contarão 
com a presença do Primeiro- 
•Ministro, general Vasco Gon- 
çalves, e de membros do 
Conselho da Revolução. O 
nosso Partido, desde sempre 
solidário còm a luta dos po- 
vos colonizados, desde sem- 
pre ao seu lado no combate 
justo peia independência, 
também estará presente. 

Em S. Tomé vive-se já 

uma atmosfera de euforia. 
As festas realizar-se-ão de 
11 a 13, mas o povo canta 
e dança já nas ruas, prepa- 
rando-se com uma intensi- 
dade e alegria só compreen- 
síveis por quantos se bate- 
ram pela causa da liberta- 
ção popular. • 

índice da participação po- 
pular foi o modo como de- 
correram o acto do recen- 
seamento e as eleições: no- 
venta e sete por cento da 
população com idade eleito- 
ral, com base no censo de 
1970, recensearam-se. Cin- 
quenta e duas candidaturas 
foram apresentadas para a 
Assembleia Constituinte, que 
elaborará a primeira Cons- 
tituição política do novo Es- 
tado. 

O povo prova a sua con- 
fiança no futuro através de 
uma movimentação sem pre- 
cedentes. Centenas de natu- 
rais do novo país volta- 
ram à pátria para ver final- 
mente hasteada a bandeira 
de S. Tomé e Príncipe, para 
assistirem, finalmente, à sua 
vitória. Vitória também do 
Povo Português, que se afir- 
ma assim cada vez mais 
livre, reconhecendo o direito 
dos outros povos a decidi- 
rem do seu futuro, a edifi- 
cá-lo com todas as suas for- 
ças criadores vivificadas peia 
certeza de que o seu com- 
bate é parte integrante da 
libertação da Humanidade. 

CAMPANHA 
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tutos, ao «pluralismo sindi- 
cal» tão ardorosamente defen- 
dido pela direcção do PS e 
tão estrondosamente batido 
pelo apoio maciço dos traba- 
lhadores à unicidade — ex- 
pressão legal da unidade nos 
sindicatos. 

O que é o «direito de ten- 
dência»? È o direito de cisão, 
o direito de criar facções e 
fracções dentro dos sindica- 
tos, podendo qualquer grupo, 
por insignificante que seja, 
recusar o cumprimento das 
decisões tomadas democrati- 
camente por maioria e, como 
tal, dividir, sabotar, imobili- 
zar, arvorar a confusão em 
princípio, com objectivos par- 
tidários e sempre que isso 
lhe convenha. Qual é a «de- 
mocracia» que diz que isso 
convém aos trabalhadores? 
Onde se viu a democracia re- 
cusar aos trabalhadores o di- 
reito (esse sim um direito) 
de fazerem cumprir as deci- 
sões tomadas em plena liber- 
dade e por maioria? Não sa- 
berão os trabalhadores defen- 
der posições justas dentro 
dos seus sindicatos? Precisa- 
rão da «tendência» para se 
defenderem? Defenderem de 
quê? Não certamente das in- 
tromissões da «tendência» só- 
cia 1-democrata, da «tendên- 
cia» capitalista de «rosto hu- 
mano», da «tendência» coetra- 
-revolucionária. Contra essas 
«tendências» defende-os a sua 
unidade, a sua independência, 
a sua confiança em direcções 
honestas e por eles livremente 
eleitas. 

A «tendência» destina-se a 
sabotar a força dos sindica- 
tos, permitindo que qualquer 
grupo de sócios, por discor- 
dar de determinada posição 
ou objectivo com apoio maio- 
ritário leve a «tendência» até 
às suas consequências natu- 
rais: abandonar a discussão 
dentro do Sindicato para for- 
mar outro com trabalhadores 
do mesmo ramo e com sede 
dois quarteirões adiante. Ê 
isto que serve os trabalhado- 
res? É isto que aponta o ca- 
minho certo para o socialis- 
mo? 

Rociações Sindicais. Mas, en- 
tretanto, a direcção dos Ban- 
cários de Lisboa, correspon- 
dendo ao objectivo expresso 
em vários comunicados e mo- 
ções, de diversas estruturas 
de delegados sindicais, pro- 
moverá uma «ampla campa- 
nha pedagógica dg esclareci- 
mento da classe e da opinião 
pública em geral», que podem 
resultar, inclusivamente, nu- 
ma próxima revisão dos esta- 
tutos aprovados numa assem- 
bleia onde se fez tudo menos 
discuti-los democraticamente. 

No dia 4 do corrente, reali- 
zou-se nova Assembleia Geral. 
Estavam lá os mesmos pro- 
vocadores e divisionistas, sob 
as mesmas batutas partidá- 
rias «O qug se está a passar 
na nossa organização sindical 
— disse um trabalhador ban- 
cário— não é um facto iso- 
lado. Alerta, pois, camaradas, 
para esta manobra que mais 
não visa do que dividir o mo- 
vimento sindical no nosso 
país. Este princípio do «di- 
reito de tendência» haseia-se 
nos princípos da CISL de que 
o imncralismo se serve para 
dividir os trabalhadores.» Es- 
tas palavras não as ouvem 
esses provocadores e divisio- 
nistas, que aceitara perfeita- 
mente a ingerência da CISL, 
a ingerência do imperialismo 
no movimento sindical portu- 
guês. Aceitam-na? Não. Não 
se limitam a aceitá-la. Reivin- 
dicam-na, pois a clique é a 
mesma, os objectivos iguais. 

Denunciar esta manobra 
contra-revoluciónária do «di- 
reito de tendência» (e comba- 
tê-la) é um dever de todos os 
trabalhadores conscientes e 
vigilantes contra quem à viva 
ferça os quer dividir e lançar 
uns contra os outros em 
nome de uma «democracia» 
inventada para destruir o mo- 
vimento sindical e a sua uni- 
dade. 
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0 PCP NA VANGUARDA 

DA REFORMA DO ENSINO 

Realizou-se no domingo, cm 
Lisboa, um encontro nacional de 
cerca de 150 quadros do PCP, 
UEC e UJC, ligados ao Ensino e 
à Educação. 

Dois tipos de razões justifica- 
ram a realização deste encontro 
«Ensino e Educação» e a conti- 
nuação da reflexão coiectiva e da 
apresentação de propostas, neces- 
sárias a uma actuação revolucio- 
nária no campo do Ensino, segun- 
do se esclarece num comunicado 
da Comissão para o Ensino e a 
Educação do PCP. Por um lado, 
torna-se urgente retlectir seria- 
mente sobre as perspectivas da 
Reforma Cerai e Democrática do 
Ensino, para o colocar decidida- 
mente ao serviço das classes tra- 
balhadoras. Por outro lado a si- 
tuação alarmante existente em 
Imuitas Escolas e a indefinição 
política do curso da Revolução 
no campo do Ensino exigem de 
todos os portugueses progressis- 
tas um estudo sério, propostas 
claras é uma actuação militante 
e consequente. Com efeito, o En- 

sino não tem acompanhado o 
avanço do processo revolucioná- 
rio e esse seu atraso, reflectindo- 
-se em algumas escolas, pode aju- 
dar a torná-las pequenas ilhas de 
contra-revoiução, situação que se 
agrava com a paralisia do Apa- 
relho de Estado ligado a este sec- 
tor e perante a ausência de uma 
autoridade democrática nas esço- 
las, factor que levanta grandes 
obstáculos à mobilização das for- 
ças válidas no sentido da trans- 
formação da escola. 

Neste Encontro, procurou-se 
analisar o mais rigorosamente 
possível esta situação grave, as- 
sim como os fenómenos pósitivos 
que em certos casos se esboçam 
e traçar as perspectivas do futu- 
ro. Foram assim tratadas ques- 
tões relativas ao Ensino Infantil 
e Básico, ao Ensino Secundário e 
Superior e, finalmente, ã alfabe- 
tização, ã educação permanente 
e ao ensino para trabalhadores, 
tendo sido apresentadas propos- 
tas concretas para ligação da'Es- 
cola ao meio sociaí. Desde a reor- 

Em Évora 

■;VTrií DE FUNDOS 
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PEDRO SOARES 

O camarada Dias Lourenço no uso da palavra, tendo junto de si 
o camarada Pires Jorge h 

EVOCAÇÃO DE UM HERÚI 

-AlFREDO DHS (ALEX) 

Trinta anos depois de 
ter sido barbaramente 
assassinado pela PIDE, 
a memória do camarada 
Alfredo Dinis (Alex) con- 
tinua viva no coração de 
todos os trabalhadores. 

Assassinado na flor da 
idade, apenas com 28 anos, 
no dia 4 de Julho de 1945, 
pelo famigerado agente 
da PIDE, José Gonçalves, 
apoiado pelos agentes Má- 
rio Constâncio ê António 
Baptista da Silva, Alex é 
um exemplo de revolucio- 
nário comunista que para 
sempre vive na memória 
do povo português, por 
quem lutou e deu a vida. 

A testemunhá-lo, uma 
lápida descerrada no local 
onde a morte assassina o 
colheu, na Volta do Pi- 
nheiro (estrada de Buce- 
las), homenagem de um 
grupo de amigos em cola»- 
boração com a comissão 
concelhia de Loures e com 
a comissão de freguesia 
de Bucelas do PCP, 

À singela homenagem 
estiveram presentes os ca» 
marâdas Dias Lourenço, 
Pires Jorge, Francisco Mi- 
guel e Georgette Ferreira, 
do CC do PCP, Amália 
Dinis, irmã de Alex, e 
algumas centenas de pes- 
soas, além de dirigentes 
locais do nosso Partido. 

Os presentes recorda- 
ram o que foi a vida da- 
quele querido camarada 
tão cobardemente assas- 
sinado. Operário filho de 
operários, Alex destacou- 

-se desde muito novo na 
defesa dos interesses das 
classes trabalhadoras, ten- 
do desenvolvido intensa 
actividade na Federação 
das Juventudes Comunis- 
tas, no Socorro Vermelho 
Internacional e no Par- 
tido Comunista Português. 

Preso em 1938, Alex não 
traiu o seu Partido, Re- 
gressando à liberdade 
18 meses depois, conti- 
nuou a sua actividade re- 
volucionária, passando à 
clandestinidade após as 
greves da classe operá- 
ria da região de Lisboa 
em Outubro/Novembro de 
1942, sendo eleito mem- 
bro efectivo do Comité 
Central em 1943 e em 
1944 membro da Comis- 
são Política do PCP. 

No dia 4 de Julho de 
1945, ano da derrota dos 
nazi-fascismo hitleriano, o 
fascismo português assas- 
sinou um comunista, com 
requintes de crueldade, 
na vã tentativa de impe- 
dir a sua própria morte. 
Inutilmente. O sangue de 
Alex foi semente de uma 
flor que havia de nascer 
em Portugal — a Liber- 
dade. 

O exemplo de Alfredo 
Dinis é uma luz, entre as 
muitas luzes dos heróis 
e dos mártires da luta 
antifascista, que nos guia 
e guiará no caminho até 
à vitória final. (Á. Cunhal 
— Almada, 4 de Julho de 
1974). 

O Comité Local de Lisboa 
do nosso Partido apela para 
todos os mllitaintes e simpa- 
tizantes no sentido de se le- 
var a cabo uma campanha 
de 5000 contos de receita ex- 
traordinária para o Partido, 
entre Julho e Dezembro deste 
ano. 

Recordando que as recei- 
tas normais do Partido, em- 
bora em contínua expansão, 
não podem acompanhar o 
acréscimo de despesas con- 
sequentes da actividade do 
PCP que tem de alargar e 
intensificar a sua actividade 
de acordo com as responsa- 
bilidades que lhe cabem no 
processo revolucionário, como 
seja acorrer a múltiplas acti- 
vidades a nível nacional, au- 
mento da organização, au- 
mento de auxilio às zonas do 
Pais com menor capacidade 
financeira, auxílio este feito 
através da Caixa Central do 
Partido, tarefas qué neste 
momento se colocam ao PCP 
e às quais o Comité Local de 
Lisboa quér corresponder sem 
regatear meios nem esfor- 
ços. Por isso o apelo agora 
a todos os trabalhadores e à 
população de Lisboa no sen- 
tido de se concretizar a cam- 
panha. 

Ao evocar, nesta campanha 
de fundos, os nomes dos valo- 
rosos camaradas Pedro Soares 
e Maria Luisa Costa Dias, o 
Comité Local de Lisboa pre- 
tende prestar-lhes uma vi- 
brante homenagem que se 
traduzirá numa forte adesão 
a esta campainha de quantos 
desejam continuar a sua luta. 

Apelando ainda para a ca- 
pacidade criadora e para a 
dedicação à campanha de to- 
dos os militantes e simpati- 
zantes em que cada célula 
apresente mais uma sugestão, 
leve a cabo mais uma inicia- 
tiva e que em cada organiza- 
ção do Partido se realizem 
mensalmente encontros dos 
diversos sectores para apura- 
mento dos resultados perió- 
dicos em cada um deles, o 
Comité Local de Lisboa re- 
corda a campanha lançada 
de 500 contos, em Dezembro 
de 1974, que atingiu em pouco 
tempo o dobro desta quantia, 
garantia da presente. Por 
isso se convidam todos os 
simpatizantes e amigos a 
participar com um dia de 
trabalho e que se reforcem 
os resultados da campanha 
anterior. 

ASSINA 

O 

'AVANTE!" 

umaçao 
contra-revolucionária 

Afinal, a «tendênciá» é só 
uma com o seu apregoado di- 
reito de a usar: é a tendência 
de abrir as portas dos sindi- 
catos a todos os oportunis- 
mos, a toda a ganga reaccio- 
nária, a todo o individualismo 
para o qual a luta de classes 
nada tem a ver com a destrui- 
ção completa de monopólios 
e latifúndios, mas com a de- 
fesa do pequeno privilégio, 
tantas vezes conseguido à 
custa do mais próximo vizi- 
nho e que, por feliz acaso, 
nunca é o explorador, antes, 
muitas vezes, é o mais pró- 
ximo camarada de trabalho. 
É criminoso tirar aos traba- 
liiadores as armas para se de- 
fenderem dos ataques dessa 
gente sem consciência nem 
escrúpulos, sempre pronta a 
quebrar a unidade e a fabri- 
car «direitos», nas costas dos 
seus colegas de trabalho sem 
respeito até por quem neles 
acredita. 

«Maquinação» por trás da 
qual se encontra «o PS, o 
PPD, alguns esquerdistas e 
numerosos directores sanea- 
dos ou a sanear pelos traba- 
lhadores, pelo seu passado de 
prepotência sindical», assim 
classifica a direcção do Sin- 
dicato dos Bancários de Lis- 
boa o projecto de estatutos 
com a «tendência», que veio 
a ser alvo de votação maiori- 
tária na assembleia do último 
dia 30, no Estádio da Luz. 
Maquinação, sem dúvida, como 
maquinação tinha havido pou- 
co antes nos Seguros com a 
farsa autogestionária, tam- 
bém sob a batuta do PS. PPD 
e CDS 

O projecto de Estatutos, 
que não continha a «tendên- 
cia» antes reforçava a unidade 
a todos os níveis, era o ver- 
dadeiro projecto da classe. Ti- 
nha sido discutido em 14 reu- 
niões e fora alterado em cerca 
de 40 por cento das suas cláu- 
sulas. O outro, o do «direito 
dg tendência» (aprovado pre- 
cisamente numa altura em 
que toda a mobilização é pou- 
ca para a reestruturação da 
banca), fòi feito nas costas 
dos trabalhadores pela «santa 
aliança» reaccionária que já 
se manifestara e fora batida 
na questão da unicidade. O 
seu programa é a divisão dos 
trabalhadores e para isso li- 
mitaram-se a votar segundo 
as orientações do PS, PPD e 
aliados esquerdistas num pro- 
jecto que nem chegou a ser 
discutido pela massa associa- 
t va e muito menos defendido 
com um mínimo de convicção 
e esclarecimento na própria 
assembleia, onde os seus de- 
fensores se deslocaram ape- 
nas pára votar e vaiar o ou- 
tro projecto, o verdadeiro 
projecto dos trabalhadores 
bancários. 

Â tendência da CISL 
e do imperialismo 

O Governo Provisório não 
poderá aprovar uns estatutos 
que não respeitam a unidade 
dos trabalhadores, que foram 
aprovados numa assembleia 
tumultuosa e que vão decidi- 
damente contra a Lei das As- 

DOMINGO; DIA DE TRABALHO 

NAS HERDADES COLECTIVAS 

A Comissão Distrital de 
Évora do PCP divulgou o 
seguinte comunicado, ver- 
dadeiro apelo a todos os 
trabalhadores (da cidade 
ou do campo) verdadeira- 
mente empenhados no pro- 
cesso revolucionário: 

Na actual fase do pro- 
cesso revolucionário em 
curso no nosso país, ca- 
racterizado por grandes 
transformações, com a 
nacionalização dos secto- 
res fundamentais da eco- 
nomia, com o início da re- 
forma agrária, exige-se 

necessariamente uma 
participação cada vez 
maior do povo português 
e em especial das classes 
trabalhadoras no «contrô- 
ie» da vida económica do 
nosso país, em estreita 
aliança com o MFA. A ba- 
talha da produção é, nes- 
ta fase da nossa luta, de- 
cisiva para a vitória da re- 
volução, decisiva para a 
construção de um Portu- 
gal democrático a cami- 
nho do socialismo. Ganhá- 
-la produzindo cada vez 
mais é fazer avançar a re- 

JUVENTRO 

mmm marias 

DE niASAUR) eOUICIONARU) 

A iniciativa da União da 
Juventude Comunista de levar 
a cabo «Jornadas Unitárias 
de Trabalho Revolucionário» 
(JUVENTRO) surge ligada 
«às entusiásticas e palpitantes 
experiências vividas por cen- 
tenas de jovens operários uas 
cooperativas alentejanas pio- 
neiras da Reforma Agrária, 
onde a alegria festiva se fun- 
diu COm o trabalho criador, 
onde a aliança da juventude 
operáfia e camponesa se es- 
treita numa unidade indestru- 
tível, sementeira edificante 
do novo Portugal» — salien- 
ta-se num comunicado da Co- 
missão Executiva da CC da 
UJC. onde se analisa a parti- 
cipação activa da juventuifé 
no processo revolucionário 
em curso a se apela para a 
mobilização massiva dos jo- 
vens portugueses em torno 
dessas jornadas unitárias de 
trabalho revolucionário, a rea- 
lizar de 1 a 15 de Agosto. 

«Estas experiências — afir- 
ma o referido comunicado — 
simbolizam a ideia de que o 
trabalho no avanço do pro- 
cesso revolucionário tem de 
corresponder à nova situação 
e visam a perspectiva de li- 
quidar a exploração dó ho- 
mem pelo homem. Ao traba- 
lho vexatório, humilhante e 
degradante deverá opor-se o 
trabalho como fonte de ale- 
gria, de bem-estar e de felici- 
dade da juventude e das mas- 
sas trabalhadoras. Cada vez 
mais, amplas camadas da po- 
pulação são contagiadas e in- 
fluenciadas pelas mudanças 
radicais que se estão a pro- 
cessar na produção e às quais 

devem corresponder uma no- 
va atitude em relação ao tra- 
balho.» 

«A^ União da Juventude Co- 
munista apela a toda a juven- 
tude, a todas as organizações 
políticas da juventude, às co- 
lectividades e Outras associa- 
ções para se associarem ao 
«Juventro». Que em cada fá- 
brica, nos campos, nos bar- 
cos, em cada escola, em cada 
localidade, por toda a parte 
se constituam brigadas para 
esta grande iniciativa. Qixe a 
juventude canalize as suas 
férias para este período de 
trabalho unitário e revolucio- 
nário, Que os campos seiam 
verificados pela chama arden- 
te e revolucionária da juven- 
tude.» 

Com esta iniciativa revolu- 
cionária, importante contribu- 
to para o fortalecimento da 
unidade juvenil em torno da 
revolução e das batalhas que 
no momento actual se colo- 
cam ao Povo Português, a 
UJC reafirma-s-" como organi- 
zação de vanguarda da juven- 
tude. 

Estas jornadas de trabalho 
voluntário são a melhor res- 
posta da juventude às neces- 
sidades da actual fase da re- 
volução, pois neste momento 
ser-se revolucionário significa 
«trabalhar ombro a ombro 
com a classe operária e os 
trabalhadores em geral na 
reconstrução da nossa econo- 
mia, não poupando esforços 
nem sacrifícios até à vitória 
final.» 

Avante, rumo ao Socia- 
úsmo! 

volução, assumindo as 
ciasses trabalhadoras o 
seu papel dirigente e o 
«controle» do poder econó- 
mico, pondo - o efectiva- 
mente ao serviço do Povo 
Português. 

Vamos todos transfor- 
mar o dia 13 de Julho nu- 
ma jornada de luta do po- 
vo alentejano, indo traba- 
lhar em terras ocupadas 
pelos trabalhadores nas 
herdades colectivas de 
Bragança—Vendas Novas, 
Raimundo (Germano Vidi- 
gal) — Montemor-o-Novo, 
Paredes — Viana do Alen- 
tejo e Aimendres — Évora. 

Ajudando os trabalhado- 
res destas herdades, esta- 
mos a participar na bata- 
lha da produção, estamos 
a reforçar a unidade dos 
trabalhadores e estamos a 
fazer avançar o processo 
revolucionário rumo ao so- 
cialismo. 

Viva a batalha da produ- 
ção! 

Viva a unidade dos tra- 
balhadores! 

Viva a aliança do Povo- 
-MFA! 

ganização do aparelho escolac às 
formas de acesso e gestão, ini- 
oiou-se uma análise que terá de 
ser continuada e servira de base a 
propostas de actuação conjunta, 
por parte dos comunistas às for- 
mações progressistas e empenha- 
das no avanço da Revolução em 
todas as trèníKS. 

Uma das questões mais real- 
çadas foi a necessidade imperiosa 
de formar milhares e milhares dé 
quadros operários, camponeses, 
trabalhadores em geral, que aliem 
à sua experiência de trabalho e 
à sua firme consciência de classe 
os conhecimentos científicos e 
técnicos que lhes permitam de- 
sempenhar mais e melhor o papel 
dirigente que já começam a de- 
sempenhar na vida económica, 
social e política da nossa Pátna. 

Igualmente se referiu a neces- 
sidade de tratar o Ensino como 
uma verdadeira questão nacional 
e popular que é, promovendo 
uma campanha pública de sensi- 
bilização e discussão dos proble- 
mas com ele relacionados. 

No fim do Encontro, os parti- 
cipantes aprovaram por aclama- 
ção uma moção saudando a in- 
dependência de Cabo Verde, o 
PAiGC, gloriosa vanguarda revo- 
lucionária dos heróicos povos de 
Cabo Verde e Ouinê. homena- 
geando a memória viva do gran- 
de revolucionário africano Amíl- 
car Cabral e sublinhando a in- 
destrutível fraternidade do povo 
português e dos povos aaora in- 
dependentes, na luta contra o 
colonial-fascismo e o imperia- 
lismo. 

Homenagem ao PAIGC 
e a Amílcar Cabral 

O texto da moção referida ê o 
seguinte; 

Os participantes no encontro 
«Ensino e Educação», organizado 
pelo PCP em 6/7/75, saúdam 
o Povo de Cabo Verde pela data 
gloriosa de 5 de Julho de 1975 
e marco histórico da vida conjun- 
ta de Cabo Verde e Portugal « 
manifestam ao PAICC, vanguarda 
dos Povos de Cabo Verde e da 
Cuiné, a sua total fraternidade, 
cimentada em anos de luta co- 
mum contra o fascismo e o colo- 
nialismo. 

Lembramos neste momento a 
figura saudosa de Amilcar Cabral, 
vosso e nosso combatente, e ati.-- 
mamos que os princípios por que 
ele lutou e perdeu a vida são 
para nós, comunistas, princípios 
orientadores da nossa actividade 
revolucionária: luta contra o co- 
lonialismo e imperialismo, amiza- 
de e cooperação fraterna entre os 
Povos de Cabo Verde, Cuiné e 
Portugal. 

Desejamos ao Povo de Cabo 
Verde grandes vitórias na luta di- 
fícil a travar contra o subdesen- 
volvimento c garantimos que o 
novo Portugal democrático a ca- 
minho do socialismo é um firme 
aliado do novo Cabo Verde livre 
e independente. 

Viva Cabo Verde livre e inde- 
pendente! 

Viva Cuiné livre e indepen- 
dente! 

Viva o PAICCI 
Viva o PCP! 

Um exemplo na Lourinhã 

COMISSÕES DE MORADORES 

NA DEFESA DAS POPULAÇÕES 
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Com o avanço do processo 
revolucionário as massas po- 
pulares adquirem cada vez 
mais a consciência de que te- 
rão de ser elas a tomar nas 
mãos o seu próprio destino, 
a escolher a melhor forma 
de se organizarem, a partici- 
par, enfim, activamente em 
todos os sectores da vida na- 
cional. 

De norte a sul do País sur- 
gem experiências novas, 
curam-se soluções pára 
problemas mais prementes, 
fortalece-se a ideia que a uni- 
dade é indispensável para a 
concretização das aspirações 
mais prementes da popula- 
ção. 

Com a revolução começou 
a desabrochar por toda a par- 
te a iniciativa criadora das 
massas populares. Criam-se 
comissões de trabalhadores, 
elegem-se delegados sindicais, 
formam-se comissões de mo- 
radores. etc. Discutem-se em 
conjunto problemas que a to- 
dos afectam, e todos traba- 
lham para os resolver, fa- 

zendo sacrifícios, vencendo 
dificuldades. 

Como a Comissão de Mora- 
dores do lugar de Sobral — 
Lourinhã — que, tendo sido 
eleita no passado dia 22, logo 
deitou mãos à obra e, no dia 
29, dando prova de verdadeiro 
espírito revolucionário sacri- 
ficou o único dia de descanso 
dos seus elementos e, junta- 
mente com mais meia centena 
de populares levou a cabo a 
limpeza da localidade, remo 
vendo e transportando o lixo 
com os tractores que arran- 
jaram. E que com u mesmo 
entusiasmo estão a construir 
uma rede de esgotos, tão ne- 
cessária para a população. 

O que se passa no Sobral 
é apenas um exemplo da gran- 
diosa tarefa que está a Ser le- 
vada a cabo em todo o País. 
Mas um exemplo que merece 
ser registado pois, mais do 
que tudo, deve ser um incen- 
tivo para os que ainda não 
compreenderam que a revolu 
ção é feita por todos. 
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A INDÚSTRIA TÊXTIL AO SERVIÇO 

DOS TRABALHADORES E DO POVO 

Com o objectivo de generalizar a discussão da situa- 
ção da indústria têxtil já havida em Braga, ao distrito do 
Porto, e aprofundar as resoluções tomadas na primeira 
Conferência Unitária dos Trabalhadores Têxteis, realizada 
em Riba d'Ave, teve lugar, no passado dia 6, na Faculdade 
de Engenharia do Porto, ma/s uma conferência unitária de 
trabalhadores têxteis do Norte. De facto, à medida que a 
discussão das resoluções da conferência de Riba d'Ave se 
estudaram e ampliaram a muitas empresas, tornava-se 
possível detectar' deficiências. Agora, os trabalhadores 
puderam completar estas . resoluções e completar, por- 
tanto, essa política que eles próprios tinham definido. 

Podemos dizer que hoje 
está definida para a indústria 
têxtil uma política global, coe- 
rente e profunda — diz-nos o 
camarada Carlos Costa, mem- 
bro do Secretariado do Comi- 
té Central do PCP, que acom- 
panhou os trabalhadores da 
Conferência de Riba d'Ave e 
que agora esteve presente na 
Faculdade de Engenharia. — 
È de salientar que foram os 
trabalhadores têxteis a única 
entidade que até aqui definiu 
no nosso país uma política 
deste género, uma política 
global e coerente para todo 
o sector têxtil. 

Entretanto, já surgiram re- 
sistências na concretização de 
aspectos definidos em Riba 
d'Ave e vão continuar a sur- 
gir. Depende em grande parte 
da luta dos trabalhadores o 
vencerem essas resistências. 

Falo exactamente de resis- 
tências a nível do aparelho 
de Estado —referiu.— É sa- 
bido que o aparelho de Eis- 
tado, em grande medida, não 
foi saneado, A burocracia foi 
criada não para resolver os 
problemas, mas sim para 
apoiar ministros, foi criada 
como clientela política e base 
de sustentação do fascismo. 
Continuam enconchados nos 
ministérios indivíduos que não 
estão com o processo revolu- 
cionário e que, bem pelo con- 
trário, sabotam o processo 
revotecionário. 

Efectivamente têm Já sur- 
gido resistências à concreti- 
zação de aspectos vistos na 
Conferência de Riba d'Ave, 
mas agora os trabalhadores 
têm força bastante para as 
uhrapassar. Agora, armados 
lie uma política profunda e 
dos órgãos necessários para 

pela concretização 
politica, eles podem 

qnebrar todas as resistências. 
Creio que, no constextp actual, 
este é o incfcor método de 
soluça» dos problemes. 

.Adma de tudo, esfea Confe- 
rétycia, avancoti dfecfeivamen- 
te no serrtido de definir as 
formas de controlo da pro 
dnção e avançou também no 
que toca a uma política de 
nacionalizações, apontando 
nomeadaiaeiíte as razões pa- 
ra a nacionalização das em- 
presas têxteis. Na actual eta- 
pa do processo revolucioná- 
rio, numa via irreversível pa- 
ra o socialismo, não basta 
nacionalizar empresas. Para- 
lelamente é necessário que os 
trabalhadores tenham desde 
já nas suas empresas um pa- 
pel fundamental. Esta é, aliás, 
também, a condição para se- 
rem criados milhares de qua- 
dros operários capazes de, no 
futuro, dirigir toda a econo- 
mia nacional, toda a vida na- 
cionaL De facto, ao se resol- 
verem problemas da indús- 
tria têxtil, estão também a re- 
solver-se problemas do mo- 
mento presente e do futuro p 
que respeitam a todo o País. 

A partir das duas e meia, 
começaram a convergir ao 
local centenas e centenas de 
trabalhadores têxteis, cansa- 
dos depois de uma semana 
de trabalho, mas ao mesmo 
tempo alegres, na plena cer- 
teza de que a vitória está 
nas suas mãos. 

Uma enorme salva de pal- 
mas ouviu-se quando o repre- 
sentante do MFA tomou lu- 
gar na mesa, juntamente com 
delegados dos sindicados têx- 
teis de Braga e Porto, e ain- 
da do camarada Carlos Cos- 
ta, representante do nosso 
Partido, de cujo Secretariado 
faz parte. 

Ao todo, cerca de 35 em- 
presas, num total de mais de 
17 000 trabalhadores, estavam 
ali representadas quando se 
iniciou mais esta conferência, 
promovida pelo nosso Parti- 
do, no seguimento da ante- 
rior, convocada pelas células 
têxteis do distrito de Braga. 
Vamos trabalhar, e trabalhar 
à maneira têxtil—começaria 
por dizer Joaquim Cunha —, 
porque nós, apesar da maio- 
ria nem a 4.a classe termos, 
damos um exemplo de tra- 
balho a muitos intelectuais. 
É que nós — continuou aque- 
le operário da Empresa Fa- 
bril do Norte — saímos do 
nosso último plenário depois 
da aprovação dos estatutos 
sindicais, a cantar o hino da 
Intersindical, o que infeliz- 
mente não acontece com mui- 
tos sindicatos «intelectuais». 
E isto, camaradas, porque te- 
mos a consciência de que só 

nós poderemos resolver os 
nossos problemas, aqui e nos 
locais de trabalho. Sim, por- 
que este hoje é também um 
local de trabalho. 

Depois do plenário inicial 
os trabalhadoTes reoartiram- 
-se por cada uma das cinco 
secções. As salas correspon- 
dentes eram então cenário 
para a apresentação das di- 
versas teses, elaboradas à 
custa de uma experiência de 
anos sucessivos, profunda- 
mente marcados por uma ex- 
ploração sistemática e desu- 
mana. 

Comecei a trabalhar com 
12 anos — dizia um velho ope- 
rário — e até hoje só vi misé- 
ria, e isto, por culpa dos pa- 
trões, porque quanto mais 
têm, mais querem. Portanto, 
camaradas, não nos podemos 
continuar a deixar levar por 
eles. Se nós lemos fome é 
porque eles nos roubam o 

direito dos trabalhadores da 
sua actuação revolucionária; 
reclamando dos quadros téc- 
nicos o seu empenhamento 
no processo revolucionário 
em curso. Exercendo uma fir- 
me vigilância contra quais- 
quer tentativas de sabotagem 
económica ou política da re- 
volução, os trabalhadores es- 
peram dos quadros técnicos 
uma leal colaboração e uma 
justa compreensão do seu pa- 
pel no processo revolucioná- 
rio; exigindo o congelamento 
ou fisco dos bens pessoais de 
administradores, sócios-geren- 
tes, proprietários e respecti- 
vas famílias, conforme haja 
indício ou confirmação de 
actos de sabotagem económi- 
ca; impedindo a distribuição 
de lucros, aplicando-os na 
consolidação económica e fi- 
nanceira das empresas. 

Por outro lado, ao nível do 
Ramo Industrial, o «contro- 
le» e fiscalização deve ter em 
conta a publicação do Plano 
Nacional de Contas, por for- 
ma a permitir um «controle» 
eficiente da gestão das em- 
presas; e a criação de um de- 
partamento estatal que cen- 
tralize a importação de maté- 
rias-primãs. 

Notando-se a necessidade 
do desenvolvimento da cons- 
ciência política dos trabalha- 
dores, concluiu-se que este de- 
ve fazer-se por uma acção 
constante em diversos pla- 
nos. Salicntou-se ainda a ne- 

da da fábrica e os preços pa- 
gos pelos consumidores. 

Sendo assim, e reconhecen- 
do que os contactos com o 
mercado externo devem ser 
realizados através de elemen- 
tos que mereçam a confiança 
dos trabalhadores, ooncluiu- 
-se que as grandes empresas 
devem ser compelidas atra- 
vés da legislação adequada, a 
retomar o volume normal das 
suas vendas para o mercado 
externo, conforme o exige a 
sua estrutura, para além da 
necessidade da sua nacionali- 
zação e da criação de um or- 
ganismo estatal de comercia- 
lização, devendo ser ainda 
criado um organismo estatal 
que coordene e dinamize o 
comércio externo. 

A criação de um organismo 
de coordenação entre o sec- 
tor têxtil e o sector de con- 
fecções de modp a garantir 
a sua maior eficiência, é tam- 
bém uma necessidade que ca- 
rece de solução urgente. 

Quanto ao «controle» das 
vendas, e reconhecendo que 
algumas empresas dominadas 
pela mesma entidade patro- 
nal adquirem entre si maté- 
rias-iprimas de baixa qualida- 
de ou inadequadas'às carac- 
terísticas técnicas da produ- 
ção, e que em relação a clien- 
tes estrangeiros se concedem 
indemnizações por deficiên- 
cias de iabrico, concluiu-se que 
as comissões de trabalhado- 
res de empresas interligadãs 

ções ao estrangeiro e territó- 
rio nacional. 

A acrescentar a tudo isto 
não podemos esquecer a ma- 
nipulação descarada dos re- 
sultados dos exercícios, para 
o qual muito contribuem cer- 
tos quadros superiores que 
como salientou uma operária 
têxtil, estão do outro lado da 
barricada, são piores que os 
patrões. 

Perante isto tudo, os traba- 
lhadores concluíram da neces- 
sidade -da constituição em 
cada empresa de uma Comis- 
são de Controlo constituída 
por elementos de todos os 
sectores da empresa, sem 
excepção, e onde os sindicatos 
desempenhariam um papel 
importante, cabendo ao Minis- 
tério do Trabalho e ao MFA 
a sua acção dinamizadora nas 
empresas onde estas comis- 
sões tenham dificuldades em 
formar-se. Ficando a possuir 
informações de todos os sec- 
tores com excepção do admi- 
nistrativo, as administrações 
terão obrigatoriamente de dar 
conhecimento às comissões de 
trabalhadores de todas as de- 
cisões que respeitem à polí- 
tica da empresa. 

O saneamento é uma con- 
dição ' fundamental para o 
avanço do processo revolucio- 
nário e o controlo por parte 
dos trabalhadores: assim, para 
aumentar a coesão dos traba- 
lhadores e tendo presente os 
interesses colectivos, viu-se a 
necessidade de sanear os ele- 
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que nós produzimos, mas isto 
vai acabar. Somos nós quem 
vai levantar a indústria têx- 
til, mas para isso precisamos 
de estar todos unidos. 

Produção, produtividade 
e matérias-primas 

Na l.a secção discutia-se a 
batalha da produção e a sua 
aplicação no sector têxtil. 

Perante o qvanco dos tra- 
balhadores no «controle» das 
empresas, o patronato faz to- 
dos os esforços por desmobi- 
lizar e dividir os trabalhado- 
res sob as mais diversas e 
disfarçadas foimas, como, por 
exemplo, propondo-lhes parti- 
cipação dos lucros e outras 
formas de co-gestão, chegan- 
do nomeadamente ao ponto 
de fomentar a criação de 
comissões fantoches de tra- 
balhadores, constituídas mui- 
tas vezes com grande partici- 
pação de quadros das empre- 
sas, com o fim de confundir 
os trabalhadores, lançá-los 
contra as comissões sindi- 
cais, etc. Nesse sentido con- 
cluiu-se pela necessidade de 
lutar contra a criação de 
comissões paralelas qúe pos- 
sam conduzir à divisão dos 
trabalhadores e ao descrédi- 
to das comissões sindicais. 

Assim, decidiu-se que «con- 
trole» e fiscalização da pro- 
dução e gestão pelos traba- 
lhadores deve processar-se ao 
nível da empresa e ao nível 
do ramo industrial. 

Ao nível da empresa, zelan- 
do pela melhoria da qualida- 
de do produto acabado e 
«contrôle» dos desperdícios; 
controlando a realização dos 
contratos de compra de ma- 
térais-primás e a venda das 
mercadorias fabricadas; exi- 
gindo informações verbais 
e escritas regulares sobre a 
contabilidade da empresa e 
sobre outros assuntos que 
digam respeito à vida da 
mesma. Nesse sentido as 
comissões _ sindicais devem 
usar enérgica e imediatamen- 
te do seu direito de livre 
acesso a toda a contabilidade 
e documentação de todas as 
empresas, devendo dar conhe- 
cimento aos trabalhadores de 
toda a situação, em especial ■ 
da sjtuação económica e fi- 
nanceira. Para este efeito ce- 
verá ser publicada legislação 
revolucionária que considere 
como sabotadores económi- 
cos, com todas as consequên- 
cias daí decorrentes, todos os 
patrões ou pessoas por eles 
mandatadas que se oponham 
ao exercício deste legítimo 

cessidade de uma maior e me- 
lhor informação, por parte 
da rádio, televisão e jornais, 
sobre a luta dos trabalhado- 
res, os seus direitos e o seu 
papel de vanguarda no pro- 
cesso revolucionário, e a ne- 
cessidade da dinamização de 
reuniões entre várias comis- 
sões de trabalhadores e de 
delegados sindicais, no senti- 
do da troca de experiências 
e reforço da solidariedade 
operária. 

Quanto ao desenvolvimento 
da formação profissional dos 
trabalhadores, esta deverá 
fazer-se, nomeadamente, atra- 
vés de cursos de aperfeiçoa- 
mento e especialização, com 
vista ao aumento da" produti- 
vidade do trabalho e da quali- 
dade da produção. Tais cur- 
sos deverão proporcionar co- 
nhecimentos técnicos e con- 
tabilísticos adequados que 
dêem aos trabalhadores a ca- 
pacidade prática necessária 
para o «contrôle» das empre- 
sas. 

O «contrôle» das empresas 
durante as férias, e o perigo 
de o patronato fazer sabota- 
gem económica ou mesmo en- 
cerrar empresas durante esse 
período mereceu uma acalora- 
da discussão. A princípio pen- 
sou-se em proibir os patrões 
de passar férias rio estrangei- 
ro, enriquecendo deste modo 
a indústria turística e hote- 
leira nacional, mas depois- 
concluiu-se que os trabalha- 
dores se devem revesar neste 
período de férias com vista 
a uma total vigilância, ten- 
dente a impedir qualquer ti- 
po de sabotagem ou mano- 
bras acima referidas. 

Estas importantes conclu- 
sões surgiram depois de um 
intenso debate sobre a situa- 
ção que se vive em algumas 
empresas onde a vigilância 
dos trabalhadores é cada vez 
mais necessária, pois até cer- 
tos encarregados e emprega- 
dos de escritório são mais 
fuinhas que os patrõaí;, como 
salientou um interveniente. 

Escoamento da produção 
Grandes empresas têxteis 

exportadoras, larga e arbitra- 
riamente favorecidas com fi- 
nanciamentos que represen- 
tam dinheiro do povo, têm 
vindo a canalizar a sua pro- 
dução para o mercado inter- 
no, o quê tem agravado muito 
a situação das pequenas e mé- 
dias empresas. Além disso, a 
existência de intermediários 
parasitas provoca sensíveis e 
desnecessárias diferenças en- 
tre os preços praticados à saí- 

devem proceder a um rigo- 
roso «contrôle» efessas opera- 
ções através de frequentes 
contactos. 

Uma vez que certas entida- 
des patronais aceitam com 
frequência encomendas supe- 
riores às suas possibilidades, 
e que os patrões noâ interes- 
sados no «contrôle» das vendas 
mantêm os escritórios longe 
das fábricas, ou estão a mu- 
dá-las para fora delas, reco- 
nheceu-se a necessidade de in- 
tegração dos escritórios nas 
fábricas e o fortalecimento 
da solidariedade entre traba- 
lhadores das diferentes em- 
presas através da dinamiza- 
ção de contactos entre as co- 
missões respectivas de modo 
a garantir uma adequada e 
racional distribuição das en- 
comendas. 

Foi também realçada a ne- 
cessidade de uma maior cons- 
ciencialização dos trabalhado- 
res da secção de revista, no 
sentido de garantir a qualida- 
de dos artigos para exporta- 
ção pois só asàim se pode 
concluir com segurança da le- 
gitimidade ou não das in- 
demnizações atrás referidas. 

Solicitou-se ainda uma ur- 
gente intervenção do estado 
em todas as empresas em que 
o Banco tenha grande quan- 
tias e a tomada de medidas 
conducentes à redução drás- 
tica de artigos importados 
que tenham graves reflexos 
negativos na balança comer- 
cial, artigos esses que se des- 
tinam essencialmente às clas- 
ses mais favorecidas. 

Desvios de fundos 
financiamentos 

acontrole» de despesas 
e saneamento 

Na 3.' secção, a sala estava 
completamente cheia; os es- 
candalosos exemplos de des- 
vio de fundos, justificavam a 
indignação revolucionária que 
ag pailavras dos trabalhadores 
exprimiam. 

A subfacturação das vendas 
dos produtos fabricados e a 

subfacturação das compras de 
matérias-primas, são factos 
diários, bem como a não fac- 
turação dos produtos fabrica- 
dos e ainda a facturação par- 
cial ou mesmo a não factura- 
ção dos desperdícios. Há além 
disso todo um rol de indemni- 
zações exigidas por clientes 
estrangeiros tendo por base 
deficiências de fabrico simu- 
ladas, e mesmo à velha ma- 
neira fascista, despesas de só- 
cios suportadas pelas empre- 
sas, para já não f alar nas des- 
pesas exageradas nas desloca- 

mentos indesejáveis e objecti- 
vamente reaccionários. 

Considerada a necessidade 
de constituir um organismo 
coordenador do sector têxtil 
a nível regional, formado por 
elementos das comissões de 
trabalhadores e representan- 
tes dos sindicatos e dos orga- 
nismos estatais, ficou decidi- 
da a criação de uma comissão 
executiva que orientará todas 
as questões e problemas, para 
que depois de devidamente 
analisados e estudados permi- 
tam concluir resoluções e a 
elaboração de normas para 
todo o sector. 

Situação das empresas 
ocupadas 

pelos trabalhadores 
A situação nestas empresas 

é objectivamente difícil, co- 
mo se pôde ver pela natureza 
dos problemas apresentados, 
e pelo próprio número de em- 
presas já abandonadas pelo 
patronato. 

As dificuldades de contac- 
tos financeiros que se colo- 
cam aos trabalhadores e os 
obstáculos que se levantam, 
quer de natureza legal ou não, 
quando da sua constituição 
em comissões administrati- 
vas, têm forçosamente que ser 
superadas. 

A incriminação dos capita- 
listas por qualquer destes ca- 
sos, de carácter nitidamente 
fraudulento, é uma das mais 
elementares noçoes de justiça 
social. Os trabalhadores de- 
vem apenas assumir as res- 
ponsabilidades da empresa 
após inventariação exaustiva 
de todos os seus bens e dívi- 
das, e, de futuro, devem res- 
ponder apenas pelas dívidas 
até ao montante dos valores 
activos reais. 

As empresas em autogestão, 
economicamente desfalcadas, 
ê sem possibilidoades de re- 
cuperação dos desvios de di- 
nheiro, encomendas e até 
abandonos técnicos feitos pe- 
los patrões, devem constituir 
um organismo composto por 
elementos do Sindicato, do 
Estado e dos trabalhadores, 
para efectuar a orientação e 
gestão com força de lei, no- 
meadamente a aplicação dos 
decretos 660 e 222, logo que 
se detecte qualquer fraude. 

Deve-se ainda proceder ao 
levantamento e planificação 
do sector, bem como assegu- 
rar o aproveitamento de ma- 
térias-primas e escoamento 
de produtos através da cria- 
ção de empresas para tal fim. 

Ficou também expresso que 
estas medidas serão extensi- 

vas a todas as empresas em 
dificuldades. 

Condições de trabalho 
Esta secção mereceu tam- 

bém a atenção de muitos tra- 
balhadores. Falou-se das más 
condições higiénicas e sanitá- 
rias em que se trabalha, na 
maior parte das fábricas, e 
na actuação de certos médicos 
que. fazem da medicina um 
negócio e da doença tuna ex- 
ploração. 

Concluiu-se assim a urgên- 
cia de um serviço especializa- 
do com exames médicos obri- 
gatórios, totais e periódicos, 
de todos os trabalhadores da 
empresa, de modo a atacar 
convenientemente as frequen- 
tes doenças profissionais. Em 
colaboração com os sindica- 
tos e comissões de trabalha- 
dores, devem as equipas mé- 
dicas proceder a uma obser- 
vação cuidadosa e periódica 
do local de trabalho, bem 
como dar sempre um parecer 
sobre ritmos de trabalho, 
produtividade, nível tóxico e 
matérias - primas, pondo - se 
efectivamente ao lado dos tra- 
balhadores e não do patrona- 
to. As equipas médicas devem 
ainda fazer parte da gestão 
das empresas. 

Para além da revisão de in- 
demnizações a sinistrados, es- 
tas devera ser pagas a 100 por 
cento. Viu-se ainda a necessi- 
dade da melhoria de trans- 
portes e da criação de creches. 

Os contratos colectivos de- 
vem ser verticais dado que a 
disparidade salarial ê uma 
lorma de divisão dos traba- 
lhadores, e finalmente notou- 
-se a urgência da criação de 
formação profissional que 
possibilitem uma aprendiza- 
gem correcta e produtiva da 
profissão. 

A tarde aproximava-se do 
fim. Após todas aquelas horas 
de discussão, os trabalhado- 
res convergiram novamente 
para o local onde se iria rea- 
lizar o plenário final. 

Aprovadas as conclusões 
pôr aclamação, os trabalhado- 
res mostraram mais uma vez 
a sua unidade. Como salientou 
o representante do MFA, as- 
pirante^ Rui Nascimento, a 
Conferência foi uma prova 
evidente de como os trabalha- 
dores, quando unidos, são ca- 
pazes de encontrar uma so- 
lução para os seus próprios 
problemas. 

No actual processo revolu- 
cionário, não basta ser-se de- 
mocrata; é preciso ser-se pro- 
fundamente revolucionário, e 
esta participação demonstra 
como os trabalhadores da in- 
dústria têxtil estão interessa- 
dos em resolver os seus pró- 
prios problemas; demonstra 
claramente a inserção que 
eles têm no processo revolu- 
cionário — salientou ainda, pa- 
ra depois confessar: — Eu não 
pensava que era tão fácil en- 
contrar uma solução para es- 
tes problemas. A questão está 
agora em fazer cumprir as 
conclusões aprovadas. Para is- 
so é necessário superar mui- 
tos entraves, mas os traba- 
lhadores têm a força neces- 
sária. 

Depois de aprovado e oons- 
tituido um organismo exe- 
cutivo para a indústria têx- 
til, os trabalhadores mostra- 
ram mais uma vez a sua fir- 
meza. Em pé e punho cer- 
rado, todos eles cantaram 
em coro o hino da Intersin- 
dical. 

O momento é de avançar! 
— apontou Carlos Costa, a 
terminar o breve diálogo que 
acerca da conferência "travá- 
mos com ele no fim do ple- 
nário. As organizações de 
massas, o debate dos proble- 
mas entre grandes massas de 
trabalhadores, a constituição 
de estruturas populares de 
massas para reivindioarem 
uma política justa e fazê-la 
executar, são factores da má- 
xima importância, no mo- 
mento actual. 

Se tivermos isto em conta, 
temos a noção de toda a im- 
portáncia destas duas confe- 
rências unitárias de trabalha- 
dores têxteis. Se da primeira 
saíram conclusões que vie- 
ram a ser um pouco altera- 
das em discussões posterio- 
res, desta segunda saiu um 
organismo muito vasto, cons- 
tituído por trabalhadores têx- 
teis, ao qual compete mobili- 
zar os trabalhadores para 
fazer executar a política ago- 
ra definida. 

As crescentes conquistas da 
classe operária e dos traba- 
lhadores garantem que se 
avança irreversivelmente para 
o socialismo; o encontrar das 
perspectivas e das formas 
organizativas necessárias para 
responder aos problemas e 
às questões que quotidiana- 
mente se levantam, é uma 
demonstração irrefutável da 
capacidade dos trabalhado- 
res em, conjuntamente, apon- 
tarem e levarem à prática as 
soluções para os seus proble- 
mas. Os trabalhos das duas 
conferências unitárias de tra- 
balhadores têxteis são disto 
prova evidente. 

PARA QUE COINCIDAM OS OBJECTIVOS 

A batalha da produção, cujas frentes se vão clarificando 
e avolumando de dia para dia, é também a frente da escolha 
e manutenção dos mercados, a frente do escoamento dos 
produtos, a frente do comércio externo, onde se faz sentir 
cada vez mais, a necessidade de um apertado controlo 
estatal, através de poderosas empresas nas quais deixe de 
existir o lucro como único estímulo, onde se apliquem às 
exportações os princípios revolucionários que os trabalha- 
dores vão começando a praticar em muitas empresas de que 
foram obrigados a assumir a gestão para defenderem o di- 
reito ao trabalho, a garantia de emprego. 

Pelas formas mais variadas, todos os dias nos bate à 
porta a necessidade de alterar o estilo da vida herdado do 
fascismo e, em muitos aspectos, ainda profundamente im- 
plantado até no quotidiano de algumas camadas da popu- 
lação objectivamente interessadas no avanço do processo 
revolucionário e na conquista do socialismo. Mas o socialis- 
mo não se conquista sem sacrifícios que não devem ser 
pedidos apenas aos trabalhadores que já não podem sacri- 
ficar-se mais, que já não podem sacrificar mais do que 
aquilo que o sistema capitalista e o seu regime terrorista 
lhes deixavam como mínimo para manter a força de tra- 
balho a um nível lucrativo para os exploradores. 

As energias têm de ser planificadr.s, o que também quer 
dizer que têm de ser correctamente divididas as tarefas 
que as solicitam, de modo a surgir um equilíbrio capaz de 
evitar o luxo de mantermos, a vários níveis, uma mentali- 
dade e formas de comportamento típicas do mundo capi- 
talista. Temos de deixar de produzir e, sobretudo, de im- 
portar aquilo que é supérfluo. As energias e o empenho 
revolucionário têm de ser divididos por todos, por aqueles 
que, objectivamente interessados na destruição da velha 
sociedade, utilizem todas as formas de organização popular, 
com especial relevo para as cooperativas e os sindicatos, a 
fim de podermos caminhar para o socialismo sem os fan- 
tasmas diários do fascismo a perturbarem essa caminhada. 

E um dos fantasmas mais perturbadores, vindos dessa 
época, que tanto queremos enterrar, é a incapacidade e a 
corrupção que muitas empresas protegidas pelo regime fas- 
cista manifestavam, no comércio externo, na exportação 
dos seus produtos, nas conservas adulteradas, nos vinhos 
da segunda remessa que já piorara em relação à primeira, 
nos tecidõs de algodão que eram devolvidos logo no primei- 
ro embarque, por terem fibra alheia ao contrato. 

Mas, para afastar de vez esse fantasma e outros fantas- 
mas que se encontram na rua (e de dia) não é nenhuma 
«moralização de costumes» aquilo, que preconizamos. Neces- 
sitamos é de medidas verdadeiramente revolucionárias, 
apoiadas pelo movimento popular, que nelas está profun- 
damente interessado, pois é ele o primeiro a desejar que 
as tarefas e os sacrifícios da construção do socialismo não 
lhe caiam todos em cima. E daí a moralização surgirá.. 

m 

BO BISTRITQ 00 PORTO 

No passado sábado teve lugar, 
no Centro de Trabalho do Porto 
do nosso Partido, uma reunião de 
elementos de Comissões de Tra- 
balhadores de 41 empresas meta- 
lúrgicas destinada à preparação 
da Conferência Unitária dos Tra- 
balhadores das Empresas Metalúr- 
gicas do Distrito do Porto. Esta 
reunião fora convocada pela co- 
missão de iniciativa provisória 
que até à altura era constituída 
pelo Comité dos Metalúrgicos do 
PCP e pelas Comissões de Traba- 
lhadores da Sepsa, Transmotor, 
Duarte Ferreira e Alumínia. 

Depois de um ponto de infor- 
mações, a Comissão do Iniciativa 
foi alargada às Comissões de Tra- 
balhadores dai Somatec, Metalínia 
e Guimarães & Filho, número que 
até ao próximo sábado contará 
com novas adesões. 

Em seguida assentou-se nas 
várias .fases de preparação da 
Conferência e no horário desta. 

A Conferência realizar-se-á no 
próximo dia 19, na Faculdade de 
Engenharia, com o seguinte horá- 
rio; 10 horas, sessão de abertu- 
ra; 10 e 30, funcionamento das 
várias secções; 13 e 15, almoço; 
15 horas, aprovação das conclu- 
sões em plenário final e eleição 
de uma Comissão Unitária de 
Trabalhadores das empresas me- 
talúrgicas do distrito do Porto, 
ligada à Comissão Nacional Uni- 
tária dos trabalhadores. Para esta 
conferência serão convidados 
membros do Governo, organis- 
mos oficiais, sindicatos e a In- 
tersindical o o MFA. 

No decurso desta reunião fo- 
ram aprovadas por unanimidade 
e aclamação duas moções que 
transcrevemos; 

«Comissões de Trabalhadores 
reunidas em plenário unitário es- 
tão com a batalha da produção 
mas exigem do Governo Provisó- 
rio medidas revolucionárias que 
defendam os interesses dos tra- 
balhadores, tais como; imediato 
saneamento do aparelho de Esta- 
do; castigo imediato dos indiví- 
duos implicados na fuga dos pi- 
des; castigo severo para os sa- 
botadores da economia; prosse- 
guimento efectivo de medidas 
concretas para a reforma agrá- 
ria; e nacionalixação das indús- 
trias-chave da economia nacio- 
nal.» 

«As Comissões de Trabalhado- 
res das empresas metalúrgicas 
aqui presentes saúdam fraternal- 
mente todo o povo de Cabo Ver- 
de na hora da sua independên- 
cia .» 

Entretanto, no próximo sába- 
do, dia 12 de Julho, pelas 15 
horas, a Comissão voltará a reu- 
nir com todas as Comissões de 
Trabalhadores interessadas. 

Como em muitos outros sec- 
tores da economia nacional, os 
trabalhadores metalúrgicos estão 
firmemente decididos a colocar as 
empresas cm que trabalham ao 
serviço do Povo Português, No 
entanto, isto só é possível numa 
perspectiva política anti monopo- 
lista que conduza à criação de 
um sector estatal de economia 
nacional, que ponha fim à situa- 
ção precária de muitas empresas. 
De facto, os desvios de mais-va- 
lia para fins estranhos à empresa, 
uma má gestão praticamente em 
todas, irregularidades e sabota- 
gem económica, fuga e abando- 
no das administrações são as cau- 
sas fundamentais dessa situação 
precária. 

No entanto, a grande maioria 
das empresas tem vitalidade eco- 
nómica, Para tanto exige-se para 
algumas delas, ai curto ou a mé- 
dio prazo, medidas de reconver- 
são total ou parcial, como seja, o 
caso do ramo automóvel. 

A prática de diversas Confe- 
rências Unitárias já efectuadas 
por todo o País tem, demonstra- 
do a capacidade dos traibalhado- 
res e da classe operária em dar 
resposta firme e coerente aos 
muitos problemas que se levan- 
tam nos sectores de actividade 
económica mais afectados. Tendo 
em conta a fase actual do pro- 
cesso revolucionário e a necessá- 
ria mobilização popular, nomea- 
damente a batalha da produção 
que urge vencer, tal só será pos- 
sível através da participação acti- 
va das classes trabalhadoras, que 
a partir de agora têm de ser as 
mais intransigentes defensoras do 
processo revolucionário em curso, 
de modo a assegurarem o rumo 
ao socialismo, de modo a garan- 
tir a defesa dos interesses dos 
trabalhadores. 
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Promovida pelos respecti- 
vos trabalhadores vai decor- 
rer -uma Conferência Nacio- 
nal de Trabalhadores nas 
empresas nacionalizadas ou 
com intervenção do Estado, 
A Comissão de Iniciativa da 
Conferência, que engloba tra- 
balhadores dos sectores de 
petróleos, bancos e seguros, 
transportes, electricidade, si- 
derurgia, turismo e hotela- 
ria, construção civil, meta- 
lurgia e metalomecânica, con- 
sidera que devem ser consi- 
derados para debate os se- 
guintes pontos: 

1 — Papel das empresas na- 
cionalizadas no processo re- 
volucionário; 

2 — Papel das classes tra- 
balhadoras nas nacionaliza- 
ções. 

Como objectivos finais da 
Conferência a Comissão de 
Iniciativa propõe a institu- 
cionalização de medidas que 
venham a ser preconizadas 
pelos trabalhadores e apro- 
vadas no Plenário da Confe- 
rência e a constituição de um 
organismo intersectorial ca- 
paz .de assegurar um contacto 
permanente entre os traba- 
lhadores nas empresas, com 
vista ao estudo de problemas 
comuns e à adopção de uma 
estratégia também comum 
perante a evolução futura da 
situação politico-económica 
do País. 

A Comissão de Iniciativa 
apela para a mais ampla par- 
ticipação dos trabalhadores 
na análise das questões es- 
pecíficas de cada sector tendo 
em vista a sua Integração 
num grande e forte sector 
estatal, que venha a ser o 
ponto de partida para uma 
economia socialista. 



(Continuado da 1." pág.)' 
emtre os dois povos. Frisaria 
a seguir que «a luta e uma 
só e a mesma», desejando 
para o nosso país «novas e 
grandes vitórias no progres- 
so democrático». 

Somos mais livres 
No improviso que proferiu 

durante a cerimónia da inde- 
pendência de Cabo Verde e 
que reproduzimos a seguir, o 
Primeiro-Ministro Vasco Gon- 
çalves não deixou de referir 
a importância da descoloni- 
zação não só para os povos 
que a partir de agora gozam 
da liberdade mas também 
para o Povo Português que 
através deste processo reen- 
contra a sua liberdade. 

Vibrantemente aplaudido 
pela multidão que no Está- 
dio da Várzea assistia às ce- 
rimónias da independência e 
qtue por diversas vezes subli- 
nhou o discurso do Primeiro- 
-Ministro com gritos de «MFA, 
MFA», o general Vasco Gon- 
çalves reafirmou o desejo do 
Povo Português em estreitar 
relações com os povos que 
foram antigas colónias portu- 
guesas, salientando que «te- 
mos de nos orgulhar pela ma- 
neira como foi conduzido» o 
•período de transição em Cabo 
Verde. 

Afirmou Vasco Gonçalves: 
«Povo de Cabo Verde, em 

nome do Presidente da Re- 
pública Portuguesa, em meu 
nome, em nome do Conselho 
da Revolução, em nome do 
Governo Provisório e sobre- 
tudo em nome do Povo Por- 
tuguês, eu grito no fundo da 
nossa alma de portugueses, 
viva a independência de Cabo 
Verde. 

«Este dia, para nós, portu- 
gueses, é também um dia 
histórico. Eu não me atreve- 
rei a dizer que representa 
tanto para nós como para 
vós, mas é um dia extraordi- 
nário porque Portugal viu 
nascer uma nova nação de 
expressão portuguesa liber- 
tada do colonialismo, liber- 
tada do fascismo. Nós hoje, 
portugueses, somos mais li- 
vres porque é uma nova na- 
ção que se liberta, das can- 
gas do passado e nós tam- 
bém nos libertamos. Eu de- 
sejo agradecer as palavras 
extremamente coardiais do ca- 
marada Aristides Pereira que 
me dirigiu. Não mas dirigiu 
a mim, com certeza, dirigiu-as 

rafai jamais será um campo 
de morte, nem dos portugue- 
ses nem dos cabo-verdianos.» 

A nossa luta é comum 
«A nossa luta. a nossa luta 

é comum. Ê a luta de todos 
qs povos que se pretendem 
libertar das cadeias do obs- 
curantismo, da opressão, da- 
queles povos que pretendem 
expandir toda a criatividade 
que existe em nós, em cada 

queno, nós somos provavel- 
mente, contudo, o país mais 
velho da Europa, nós pensa- 
mos que embora sejamos hu- 
mildes, devem reconhecer que 
temos orgulho de estabelecer 
relações destas convosco, e 
com os povos de Moçambi- 
que, de Angola e da Guiné e 
com todos os povos que esti- 
veram debaixo do colonialis- 
mo português. Nós viemos 
aqui como irmãos, nós senti- 

que não há raças superiores, 
que os homens são todos 
iguais e os portugueses sem- 
pre se sentiram bem mistu- 
rados com os outros de to- 
das as cores e de todas as 
raças. Não era isso que nos 
dividia. O que nos dividia era 
a opressão colonialista, era o 
mesmo fascismo que existia 
em Portugal que se exercia 
em Cabo Verde, em Angola e 
em Moçambique, eram os 

PAIGC, que tudò sacrifica- 
ram nessa transformação do 
velho no novo, Eles, prova- 
velmente, já não t erão aquilo 
que os vossos filhos verão, 
mas essa é que é a verda- 
deira missão histórica dos 
verdadeiros combatentes, é 
bater-se e sacrificar-se num 
dado- momento pelo futuro 
da sua pátria, que eles já não 
verão, mas verão os seus fi- 
lhos e os seus netos. Isso é 

Nós não precisamos de você 
para nada.» 

«Não quero dizer abando- 
nar com esse sentido. Quero 
dizer que o Povo Português 
tem a consciência das^ suas 
responsabilidades históricas. 
Tem a consciência de que, 
apesar do colonialismo, não 
é em vão que durante 500 
anos passaram por aqui por- 
tugueses. Nós deixámos sem- 
pre qualquer coisa de nós 

timos em Moçambique, com 
a maior alegria do povo e 
com a maior ordem, sem dis- 
túrbios, sem tiros, com res- 
peito de uns pelos outros. Os 
portugueses — os tais antigos 
colonizadores — andam entre 
vós normalmente, abraçam- 
-se, olham uns para os outros 
francamente. Isto é um exem- 
plo formidável que damos 
aos outros povos do Mundo. 
E eu duvido que hajam ou- 
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Jovens militantes do PAlãC desfilando 

homem e em cada mulher. 
Por isso a nossa luta é 
comum, por isso nós, outro 
dia, dissemos que o MFA é 
um. Movimento de Liberta- 
ção, e como é que esse movi- 
mento é um movimento de 
libertação do Povo Portu- 
guês? È porque quer libertar 
dessas cangas do sistema ca- 
pitalista que oprime os ho- 
mens e que não lhes permite 
que expandam todas as po- 
tencialidades que existem no 
cérebro humano, no trabalho 
humano. Esse sistema opõe- 
-se à libertação do homem e, 

mo-nos iguais, nos não senti- 
mos preconceitos, nós logo 
afirmámos no nosso Progra- 
ma que éramos contra o neo- 
colonialismo e isso é um pon- 
to de honra nosso. É assim 
que nós nos sentimos bem en- 
tre homens de todas as raças 
e todas as cores, entre ho- 
mens de todos os credos re- 
ligiosos, nós não somos ra- 
cistas, somos anti-racistas. O 
racismo, aliás, como sabeis, 
como eu também já o disse, 
estou aqui a repetir-me, o ra- 
cismo é um álibi que esconde 
qualquer coisa de mais pro- 
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Vasco Gonçalves e Aristides Pereira : estreitar as relações e a amizade entre os dois povos 

ao Povo Português. A nossa 
luta, de facto, é uma só. A 
luta do PAIGC contribuiu po- 
derosamente para que os 
portugueses se libertassem 
da ditadura fascista. A vossa 
luta contribuiu poderosamen- 
te, disse eu, a vossa luta foi 
um instrumento que ajudou 
os portugueses a esclarece- 
rem-se sobre o seu próprio 
destino e colocou as Forças 
Armadas Portuguesas a to- 
marem nas suas mãos o de- 
ver histórico de libertarem o 
Povo Português da ditadura 
de Salazar e de Caetano. 

«Essa ditadura que vos 
oprimia, também nos oprimia 
a nós. Os fascistas de Salazar 
que tinham criado para Por- 
tugal a imagem de que Cabo 
Verde era uma terra de mor- 
te, era para aqui que manda- 
vam pára o campo de morte 
do Tarrafal os antifascistas 
portugueses, os verdadeiros 
combatentes da liberdade do 
nosso povo. Nós, hoje, na 
nossa delegação temos aqui 
antifascistas que foram per- 
seguidos porque lutaram pela 
liberdade de Portugal e pela 
liberdade dos povos coloniza- 
dos. Os fascistas, Salazar e 
Caetano, era para aqui, para 
o campo de morte do Tarra- 
fal que mandavam os melho- 
res filhos do Povo Português. 
Esse campo de morte foi 
sempre profundamente odia- 
do pelos portugueses e se 
no fim eles o transformaram 
e lhe deram uma nova apa- 
rência isso foi devido à luta 
do Povo Português porque 
não havia uma campanha na- 
queles escassos tempos, da- 
queles escassos períodos em 
que era permitida a liberda- 
de em Portugal em que o 
povo não sc levantasse como 
único contra esse campo de 
morte do Tarrafal que era 
uma vergonha para nós, por- 
que nós, os anlífascistas, na- 
da temos com isso e por isso 
estamos, hoje/muito satisfei- 
tos porque o campo do Tar- 

nós, hoje, em Portugal, cami- 
nhamos, embora com passos 
lentos, com passos duros, 
com passos muito difíceis, 
rodeados de inimigos por to- 
dos os lados, nós caminha- 
mos com um único objectivo 
do nosso sistema, aquilo tam- 
bém que é o último objectivo 
do PAIGC, é que termine na 
Terra a exploração do ho- 
mem pelo homem. 

«Nós somos um país peque- 
no, somos um país muito pe- 
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fundo que é a luta de clas- 
ses, essa é que é, de faoto, a 
charneira do sistema que nos 
oprime; a exploração do ho- 
mem pelo homem. Nlão é a 
raça nem é a cor, nós somos 
todos iguais, temos todas as 
mesmas possibilidades, isso 
está demonstrado à sacieda- 
de. Há exemplos históricos 
em qualquer momento da 
História, hoje mesmo, em 
que os homens demonstra- 
ram sem sombra de dúvida 

mesmos grupos economicos 
que exploravam as colónias 
portuguesas, que exploravam 
o Povo Português, e é na luta 
contra esses grupos que o 
Povo Português está empe- 
nhado, e nessa luta nós deve- 
mos ser aliados e vós, os ca- 
bo-verdianos, os moçambica- 
nos e os povos que se vão li- 
bertando do colonialismo são 
nossos aliados. Nós pensamos 
que quando as nações ascen- 
dem à independência, o povo, 
digamos o povo, mas em ri- 
gor histórico não é o povo, 
eram as classes colonizado- 
ras, mas admitamos, nós pen- 
samos que o povo coloniza- 
dor não pode virar as costas 
ao colonizado e assim nós 
estamos aqui de mãos dadas 
para cooperarmos para o fu- 
turo baseados em relações 
que, como disse p camarada 
Samora Maohel,' devem ser 
exemplares, o que quer dizer 
que devemos ter relações 
exemplares, que essas rela- 
ções devem ser baseadas no 
respeito mútuo, no interesse 
mútuo, na não ingerência de 
um país no outro e sobretu- 
do conservando e desenvol- 
vendo os laços que apesar do 
colonialismo sc estabeleceram 
entre o Povo Português e os 
povos que eram colonizados 
pelos colonizadores portugue- 
ses, porque isso é uma reali- 
dade. Como todos vós sabeis 
nós não somos um país rico, 
também não somos um país 
pobre como anregoava Sala- 
zar. Nós vivemos hoje um 
período de grandes dificulda- 
des económicas, políticas e 
sociais, vivemos uma trans- 
formação profunda e qual- 
quer transformação profunda 
da sociedade é feita em cri- 
se. Ê um período de crise. A 
transformação do velho no 
novo não é fácil, é dura, 
custa, e é preciso que haja 
gerações que se empenhem 
nela. Vós, por exemplo, ten- 
des a geração do PAIGC, ten- 
des os vossos- chefes do 

que é consciência política, e 
essa consciência políticq tive- 
ram-na vós com os vossos 
chefes do PAIGC.» 

Descolonizar 
não é abandonar 

«Nós não pens: mos, por- 
tanto, que descolonizar é 

por onde passámos. Portanto, 
devem-nos permitir que con- 
sideremos que temos, nesse 
sentido, e é nesse sentido que 
eu falo, não é no sentido me- 
tafísico, mas é no sentido 
prático, nós lemos uma certa 
vocação para nos darmos 
com os povos africanos. Para 

tros povos do Mundo que te- 
nham conseguido isto. Este é 
o nosso grande orgulho. Nos 
somos pobres, nós somos, tíe 
facto, pobres, mas somos ca- 
pazes de dar exemplos destes 
ao Mundo como demos nou- 
tras épocas da nossa Histo- 
ria. 

mos que temos de arrancar e 
de arrancar quase do nada e 
que esta coisa se constrói 
lentamente e que é precisa 
muita tenacidade, muita for- 
ça de vontade, muita tempe- 
rança, muita vigilância popu- 
lar, muita vigilância popular 
em relação a combater o, 
nossos inimigos, porque vc- 
cês também têm aqui ininf. 
gos, em Cabo Verde, com cer- 
teza, como nós temos em 
Portugal. 

«Eu termino, mas antes de 
terminar quero dizer o que 
representa para os democra- 
tas portugueses, para os an- 
tifascistas portugueses oue 
aqui se encontram, aqui des- 
de a ala esquerda até ali à 
ala direita, o que era Amílcar 
Cabral para nós. 

«Nós julgamos também ter 
o direito de considerarmos 
Amílcar Cabral como um por- 
tuguês. Amílcar Cabral, tam- 
bém era um português. Teve 
uma formação também.em 
Portugal. Em Portugal aju- 
dou os portugueses a apren- 
derem a ler nos Centros Be- 
publicanos. Combateu pela li- 
berdade em Portugal e, mau 
determinada altura, veioeon- 
tinuar esse combate Pira a 
sua terra. Amílcar Cabral en- 
riqueceu a vossa cultura, mas 
enriqueceu também a nossa, 
enriqueceu também a cultura 
dos portugueses. Nós deve- 
mos também muito a .Amíl- 
car Cabral. Os nossos teóri- 
cos, os nossos rapazes tam- 
bém lêem as obras de Amíl- 
car Cabral, meditam, e medi- 
tam, sobretudo, no seu cora- 
joso exemplo, portanto, isto 
não é uma figura de retórica. 
Eu peço que me permitam 
que considere que Amílcar 
Cabral é uma figura também 
da nossa cultura. É da cul- 
tura portuguesa, é da cultura 
cabo-verdiana, é da cultura 
luso-africana. Eu termino 
agora, finalmente. 

«Viva a unidade dos povos 
africanos 

«Viva a unidade do PAIGC. 
«Viva a unidade desejada 

entre os Povos 'da Guiné e 
Cabo Verde. 

.«Viva a unidade do Povo 
de Cabo Verde. 
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abandonar, de maneira ne- 
nhuma. Nem tomem isso 
como uma palavra de supe- 
rioridade. Abandonar... Voeês 
podem-me responder: «Para 
que é que você está para aí 
a dizer isso de abandonar? 
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Fidel Ceslto e Amílcar Cabral : a amizade de dois povos 

estabelecermos boas relações 
com os povos africanos, por- 
que nem todos os portugue- 
ses que vinham para aqui 
eram colonialistas e em Por- 
tugal poucos colonialistas ha- 
via. Havia aqueles que domi- 
navam Angola, Moçambique, 
Guiné, ctc., mas o grosso do 
Povo Português era coloniza- 
do, colonizado como vocês. 
Portanto, nós pensamos que 
se podem e devem estabele- 
cer relações e apoio mútuo, 
e estamos trabalhando nesse 
sentido, temos elaborado 
acordos, temos tido comis- 
sões que trabalham com a 
Guiné, que trabalham com 
Cabo Verde dentro da maior 
harmonia e compreensão. Nós 
pensamos e desejamos estrei- 
tar essas relações com os po- 
vos que foram antigas coló- 
nias ' portuguesas. Nós não 
lemos dons miríficos nara fa- 
zer aqui um milagre de Cabo 
Verde ou o milagre de An- 
gola, ou o milagre da Guiné, 
nós somos um povo pobre 
mas, na medida das nossas 
possibilidades, podemos cola- 
borar convosco e vós sabeis 
que na Guiné estamos cola- 
borando convosco e que aqui 
estamos colaborando con- 
vosco.» 

Um exemplo que damos 
aos povos do Mundo 

«Nós temos de nos orgu- 
Ihar pela maneira como foi 
conduzido este período de 
transição. Da maneira como 
durante vários meses se fo- 
ram estabelecendo novas re- 
lações entre qs portugueses 
c os cabo-verdianos. Relações, 
espero, que tenham sido, de 
lacto, cimentadas. Nós assis- 
nmos a esta cerimónia da 
independência tal como assis- 

ento da transferência de soberania 

«Desejo terminar afirman- 
do que é esse, profundamen- 
te, o desejo do Presidente da 
República, do Conselho da 
Revolução, do Governo Pro- 
visório, da delegação portu- 
guesa que aqui está, do Povo 
Português, que as relações 
entre nós e vós se estreitem 
para o .futuro. E essas rela- 
ções poderão ser muito mais 
benéficas tanto para vós como 
para nós, porque as relações 
anteriores só beneficiaram 
meia dúzia de tipos aqui em 
Cabo Verde e outra meia dú- 
zia de tipos em Portugal. Não 
beneficiava os dois povos. 

«Por isso este dia para mim 
é, de faoto, um dia inolvidá- 
vel, como o é para os portu- 
gueses, que aqui assistem a 
esta cerimónia. Faço votos 
para que essa amizade fra- 
ternal, essas relações exem- 
plares, se estabeleçam bem 
na prática, porque esta coisa 
dos discursos pouco vale se 
não lor traduzido em actos 
práticos. E eu penso que nós 
temos traduzido em actos 
práticos a nossa acção de- 
pois do 25 de Abril, de ma- 
neira que eu tenho o direito 
de estar a falar aqui assim; 
porque nós temos procurado 
levar processos de descoloni- 
zação que conduzam a cimen- 
tar as nossas relações, e me- 
lhorar as nossas relações. Se 
elas hoje são mais difíceis, 
isso é natural, porque o colo- 
nialismo português deixou 
Portugal arruinado, deixou 
Angola arruinada, deixou Mo- 
çambique arruinado, deixou 
Gabo Verde arruinado, mas 
nos vamos construir novos 
países e daqui a uns anos se- 
tao, decerto, muito frutuosas 
as nossas relações, mas para 
isso é preciso compreender- 

«Viva a unidade inquebran- 
tável das relações entre Por- 
tugal e Cabo Verde e a 
Guiné.» 

Cabo Verde 
livre e soberano 

O presidente da Assembleia 
Nacional Popular de Cabo 
Verde, Abílio Duarte leu a 
seguir a Declaração tie Inde- 
pendência, que proclama «pa- 
ra sempre livre e soberana a 
República de Cabo Verde», a 
qua] foi a seguir assinada em 
público pelos representantes 
de Portugal e de Cabo Verde 

Depois de hasteada a ban- 
deira do novo Estado, após a 
bandeira portuguesa ter sido 
arriada, o desfile de forças 
militares de Cabo Verde e de 
uma unidade do Exército Por- 
tuguês que regressou a Por- 
tugal encerraram as cerimó- 
nias, 

A Assembleia Nacional do 
novo Estado reuniu durante 
a tarde, tendo investido Aris- 
tides Pereira no cargo de pre- 
sidente da República e ú»" 
meado Pedro Pires canlofhí■ 
fe do Governo. Nesse me®0 

dia foi assinado entre Portu- 
gal e Cabo Verde um Acordo 
Geral de Cooperação, que en- 
globa a cooperação científica 
e técnica e define os termoi 
de solidariedade e amizade 
que passarão a regular as re- 
lações entre os dois países. 

O Primeiro-Ministro Vasco 
Gonçalves, em nome do Go 
verno Português, ofereceu ao 
presidente Aristides Pereira 
uma carta geográfica do ar- 
quipélago de Cabo Verde, da 
tacla de 1880, e que é o pb 
mpiro levantamento topogrí- 
fico correcto daquelas ilha'- 
uma recordação de Pm tugf 
para a nova República 



A LUTA APÚS 

■pepois do 25 de Abril, 
a explosão pcpular, em 
Cfcíbo Verde, não se fez 
empena®. As ma^as saí- 
ram para a ma dando lar- 
gas aos seus anseios de 
mdiejimdênicia e vivas ao 
PAEGG. A situação era 
ainda bastante confusa e 
as notícias chegavam mui- 
to deturpadas ao arquipé- 
lago, mas a população não 
espetou para começar a 
sua acção contra os car- 
rascos da PIDE/DGS. 

A explosão popular que 
se verificou impediu du- 
rante um certo espaço de 
tempo que a reacção le- 
vantasse a cabeça. Entre- 
tanto, era necessário, por 
parte do PAIGC, adaptar- 
-se à nova situação, cana- 
lizando da melhor ma- 
nara a explosão popular 
e virar-se para uma acção 
política no campo, onde 
a sua implantação era 
mais fraca. Os primeiros 
comícios realizados obti- 
veram um sucesso enor- 
me. O PAIGC teria de 
passar da fase de clandes- 
tãnidade pára uma acção 
aberta de novo tipo. Con- 
tudo, toda a actuação era 
feita numa posição de 
desconfiança, devido ao 
facto de, em Portugal, 
da Junta de Salvação Na- 
cional, fazer parte o ex- 
-general Spínola, que o 
PAIGC conhecia da Gui- 
né oomo agente da repres- 
são colonial. 

A 19 de Maio de 1974, 
na Cidade da Praia, pe- 
rante a manifestação das 
massas populares recla- 
mando o fim do coloniar 
lismo, estas são reprimi- 
das pela força, tendo-se 
registado alguns feridos. 
Deste modo, agudizavam- 
-se cada vez mais as con- 
tradições entre o povo 
cabo-verdiano e o poder 
colonial que ainda per- 
sistia. 

Apesar da repressão, o 
apoio ao PAIGC crescia 
de dia para dia, e a popu- 
lação não se impedia de 
sair para a rua, a fim de- 

o manifestar. Em 2 de 
Agosto, em S. Vicente, 
um estudante de 17 anos 
é morto num recontro en- 
tre manifestantes e a Po- 
lícia. Apesar disso, no dia 
seguinte, a população sai 
para a rua para homena- 
gear as vítimas do massa- 
cre de Pidjiguitti, dirigin- 
do-se ao Comando Militar, 
onde entrega uma moção 
exigindo a punição dos 
responsáveis. 

Entretanto, a política 
de descolonização do Go- 
verno Português não se 
definia claramente e são 
as próprias autoridades 
coloniais de Cabo Verde 
que tentam criar partidos 
fantoches, com o fim de 
os oporem ao PAIGC. Ao 
mesmo tempo, para impe- 
direm uma informação 
verdadeira, são suspensos 
o jornal «Alerta» e um 
programa de rádio inti- 
tulado «Grito de Cabo 
Verde». 

Logo a seguir à assina- 
tura, em Argel, de um 
acordo entre o PAIGC e 
o Governo Português, em 
que além do reconheci- 
mento da República da 
Guiné-Bissau era reconhe- 
cido o direito à indepen- 
dência do povo de Cabo 
Verde, entraram em Cabo 
Verde cinco militantes do 
PAIGC para apoiarem o 
trabalho dos quadros for- 
mados na clandestinidade 
no arquipélago. A recep- 
ção a estes militantes por 
parte da população foi 
apoteótica, O referendo 
que alguns reclamavam 
estava feito. O povo mos- 
trava nas ruas a sua de- 
terminação de indepen- 
dência e confiança na sua 
vanguarda — o PAIGC. 

Em 25 de Setembro de 
1974, a Direcção Nacional 
de Cabo Verde do PAIGC 
exige do Governo Portu- 
guês a imediata indepen- 
dência do território. Ba- 
seando-se na incapacidade 
da administração colonial 
para resolver a situação 
económica e política exis- 

tente e a perda progres- 
siva de prestígio das auto- 
ridades locais junto das 
populações, o PAIGC exi- 
ge a reabertura imediata 
das negociações no segui- 
mento dos compromissos 
constantes no protocolo 
dos acordos de Argel, assi- 
nado a 2 de Agosto de 
1974, 

Mas a reacção cabo- 
-verdiana, num acto de 
desespero e em perfeita 
ligação com a tentativa 
reaccionária em Portugal, 
tentam o seu 28 de Setem- 
bro. Os conspiradores pla- 
neavam a eliminação fí- 
sica dos principais diri- 
gentes do Partido em Cabo 
Verde, para, na confusão, 
tentajem uma tomada de 
Poder com apoio externo. 
Entretanto, a mobilização 
e a vigilância populares 
permitiram mais uma vez 
neutralizar a tentativa. 

É por esta altura que 
se retomam, em Lisboa, 
as negociações entre o 
PAIGC e o Governo Por- 
tuguês, negociações essas 
que iriam levar à assina^ 

tura de um acordo em que 
ficou estabelecido o calen- 
dário da descolonização 
de Cabo Verde. Neste 
acordo ficou igualmente 

massas populares em 
apoio ao PAIGC atingi- 
ram um ponto culminan- 
te nas recepções feitas 
nas diversas iíhas ao se- 

assente a formação de um cretário-geral do PAIGC, 
Governo de Transição, em Aristides Pereira, quando 
que participariam três ele- visitou Cabo Verde du- 
mentos do PAIGC e a elei- rante o mês de Fevereiro 
cão de uma Assembleia 
Nacional de Cabo Verde, 
que a 5 de Julho de 1975 
proclamaria a indepen- 
dência do arquipélago. 

Antes da tomada de 
posse do Governo de 

último. A recepção feita 
a Aristides Pereira de- 
monstrou que o povo de 
Cabo Verde, numa toma- 
da de posição consciente, 
demonstrou a sua opção 
pela luta de todo um povo 

Transição, o povo de S. Vi- pela sua libertação nacio- 
cente decide ocupar a Rá- nal e pela conquista pela 
dio Barlavento, até então camada mais explorada 
emissora ao serviço da do povo de um poder po- 
reacção, inaugurando a lítico que verdadeiramen- 
Rádio Voz de S. Vicente, te e de facto defenda os 
estação colocada ao ser- seus interesses, 
viço das massas mais ex- Os últimos meses no 
pioradas do arquipélago, arquipélago foram mar- 
Foi ainda nessa altura cados pelo processo da 
que os trabalhadores, eleição da Assembleia Na- 
ameaçados pelo desem- cional de Cabo Verde, com 
prego devido à sabotagem a missão histórica de pro- 
económica, ocupam e pas- clamar a independência 
sam a gerir a propriedade e por diligências no sen- 
do latifundiário Almeida tido de conseguir os apoios 
Henriques. necessários para o arran- 

As movimentações das que económico do país. 
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Amílcar Cabral, militante número um e obreiro do PAIGC 
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A RECONSTRUÇÃO NACIONAL 

0 PROGRESSO POVO 

Em 1 de Janeiro de 
1973 Ainilcar Cabral pro- 
nunciou a sua tradicio- 
nal Mensagem de Ano 
Novo. Poucos dias depois, 
armas a soldo do impe- 
rialismo e do colonialis- 
mo abateriam cobarde- 
mente o militante núme- 

pulações e eleitos livre- cão do Partido está mais de já ocupar-nos dos pre- 
mente pelos cidadãos 
conscientes e patriotas do 
nosso país, vão proceder 
ao acto mais importante 
da sua vida e da vida do 
nosso povo: o de afirmar 
perante o Mundo que a 
nossa nação africana, for- 

do que nunca decidida a blemas fundamentais do 
tudo fazer para o desen- 
volvimento da luta em 
Cabo Verde.» 

melhoramento do abaste- 
cimento e das condições 
de vida das populações, 
dos impostos e do .fisco, 
da nova vida financeira 
que desejamos estabele- 
cer, da moeda de que nos 

Denunciar o crime 
«Depois de termos tido 

em conta os progressos 
jada na luta, está irrever- realizados e a complexi- vamos servir, ekC assim 
sivelmente decidida a ca- dade dos problemas espe- como do tipo de assistên- 

ro um e o grande obreiro minhar para a indepen- cíficos a resolver, toma- Cia social a desenvolver, 
do PAIGC e da heróica dência, sem esperar pelo 
luta dos povos da Guiné consentimento dos colo- 
e Cabo Verde. Foi o seu niallstas portugueses, e 

,. que, a partir desta afir- 
ultimo discurso, por mui- maçã0) 0 ExeCutivo do 
tos considerado como que nosso Estado será, sob a 
o seu testamento político, direcção do PAIGC, o 
Eis alguns extractos desse 
importante documento: 

único, verdadeiro e legí- 

a meu ver, proceder a 
uma modificação realista 
na estrutura da direcção 
do Partido, a fim de dar 
a um certo número de 
camaradas a possibilidade 
de se dedicarem inteira- 

• «No decurso deste ano, 
e tão depressa quanto pos- 
sível e conveniente, va- 
mos reunir a Assembleia 
Nacional Popular da Gui- 
né para que ela realize a 
primeira missão histórica 
que lhe compete: a pro- 

timo representante do mente ao desenvolvimen- 
nosso povo para todos os to da luta em Cabo Verde, 
problemas nacionais e in- Uma tal modificação será 
ternacionais que lhe di- proposta durante a pro- 

se necessário e urgente, com base na experiência 
já vivida, da escolariza- 
ção e da formação de no- 
vos quadros para a recons- 
trução nacional e para o 
progresso do povo. (...) 

«É com tristeza que re- 
lembro aqui que ainda 
neste momento as popu- 
lações de Cabo Verde se 
encontram sob a ameaça 
da fome. Isto por culpa 
dos colonialistas portugue- 
ses, que nunca souberam 
nem quiseram criar no 
arquipélago um mínimo 

xlma reunião da direcção 
do Partido. 

«Sempre no plano poli- 
tico, chamo a atenção dos 
camaradas para a diver- 
sidade de novos proble- c^e condições económicas 

e sociais que pudessem 
assegurar a subsistência 
e uma vida decente às 
populações, nos anos de 

Aristides Pereira, secretário-geral do PAIGC, foi entusiasticamente recebido pelo povo cabo-ver- 
diano 'quando pela primeira vex visitou oficialmente aquele arquipélago 

Lei Fundamental — a pri- 
meira Constituição da 
nossa história—, a qual 
será a base da existência 
activa da nossa nação 

A GRANDE 

OA 

As palavras a seguir 
transcritas foram extraí- 
das da entrevista concedi- 
da pelo camarada Aristi- 

gam respeito. (...) 
«Naturalmente, em 

1973, deveremos conti- 
nuar a intensificar o nos- 
so trabalho político no 
seio das massas popula- 

clamação do nosso Esta- ms, tanto nas regiões li- mas que devemos estudar 
do. a criação de um exe- bertadas como nas zonas de modo adequado, pro- 
cutivo para esse Estado ocupadas da Guiné e de blemas provenientes das 
e.a promulgação de uma Cabo Verde. Sem minimi- novas perspectivas do de- nmlnnp, Fnrf, , 

zar o valor do trabalho senvolvimento da luta, ^ Proiongada. Forçado 
já realizado nesse domí- que se porão com a pro- P6 progresso da luta e 
nio e que fez fracassar a clamação do Estado da Pela denuncia feita pelo 
política dita da «Guiné Guiné: no interior, aper- i; artldo a opmiao publica 

ic-uiva. ua iuj.-.od navdu melhor», tão mentirosa felçoamento e desenvolvi- íou^dial, o governo colo- 
ifricana. Isto é represem como apregoada, devemos mento dos serviços admi- e ^ortugal 

"tantes legítimos do nosso reconhecer que há alguns nistrativos, criação de or- àf ^ 
povo, escolhidos pelas po- sectores onde a acção po- gamsmos de «controle» 5° 
   lítica é ainda deficiente, das nossas actividades, / ' x 0, como di- 

Ao longo deste ano deve- novo recenseamento da z'-"ni os colonialistas, «ate- 
mos empregar todos os população, identificação yiuar a crise», isto é, evi- 
esforços necessários para de todos os elementos 'ai <^ue mo^ram de fome 
melhorar a nossa acção que a formam, etc.; e, no ao

i 
mef/no tempo um nú- 

nesses sectores porque, exterior, «controle» e pro- "iero demasiado grande 
como sabemos, qualquer tecção dos cidadãos emi- d® Pessoas, mas sem evi- 
que seja a importância grados, sua identificação (pie os debeis, princi- 
da nossa acção armada, com a correspondente dis- pa ailte as crianças, mor- 
a nossa luta é uma luta tribuição de passaportes, ram lentamente de fome 
marcadamente política mobilização para a luta, especifica, ou mesmo to- 
que visa um objectivo po- etc.; sem falar do tipo de ':al- 
lítico concreto: a inde- relações a estabelecer no «Mais uma vez levanto 
pendência e o progresso plano internacional. São, a minha voz, em nome da 
do nosso país. (...) • certamente, problemas no- direcção do Partido, para 

«Nas ilhas de Cabo Ver- vos mas muito importan- protestar contra tal situa- 
de, os aconfecimentos de tes, que devemos estudar cão e para denunciar o 
Setembro de 1972, que profundamente e resolver crime perpetrado pelo go- 

trabalho considerável de mas- coes com administradores co- salientar que o actual Gover- constituíram o primeiro a tempo. vemo colonial fascista de 
sas durante este ano e a activi- ícniais. Todos eles foram afas- r.o português demonstra uma recontro entre as popula- «As preocupações com Lisboa ao transferir para 

-d^r!/!":^/tentl/LKS
t
e aos tac:os.E' .Para quebrar o sis- grande compreensão. Não se ções do arquipélago e as a guerra e o trabalho po- Portugal 15 a 20 mil lo- campos. Passou-se o contrario tema dominante, foram coloca- esquiva as suas responsabili- , _ . , ...r , j- 

- newaia-nos forÇas de repressão colo- lítico nao devem, no en- vens cabo-verdianos para 

Aristides Pereira 

ORTANCIA 

CONÚMICA 

do que se verificou na Guiné, das no seu lugar comissões dades e isso encoraja-nos - 
Na cidade a adesão foi total e administrativas de cinco pes- muito. mal, foram mais uma vez tanto, fazer-nos esquecer o trabalho nas minas, para 

des Pereira, pouco antes quase imediata. No campo soas durante um período tran- por outro |ac)o desde que a prova da tensão que a cu subestimar a impor- a limpeza das ruas nas ci- 
da independência, a uma n^exemuTo^ertò^Stores com"o 'ira^câò eí!cetáTs a B?"11?3 situação política atingiu, táncia das nossas activi- dades principais, para fun- 

nãn existiam na Guiné a sobre'a necessidade de efec- fi Q t. i rr n I Fi . — . . jP _ . t . _J, _. _ ^ qU3^ não existiam na   —        a sobre^a necessidade de efec- (|i sitnaeão em Pm-mani f: , „ . , ^ 
grande e pequena propríeda- tuar um grande esforço de Ztmos uma ampla campanha da Prala 6 de Santla§'0. e culturais, fundamento llficados, provocando des- 
de, a influência de uy. certo descentralização. O que é mui- a nívej internacional para que ciue agiram com coragem da vida nova que estamos te modo uma hemorragia 
clero ao serviço do oojpniahs- to importante num território os organismos internacionais e decisão perante a pro- em vias de criar nas re- oas forças vivas de Cabo 
rr.fr (ViHc mm as mnn i r i r am^ „ rx .)/r> 0 . ... ~ x , . ,. ,    ^ garantissem assistência vocaçao dos colonialistas gioes libertadas. Devemos Verde, com o intuito de nos 

aumentar e 
(...) O essencial da luta po- pulações, esgotffaTppr'qua- e dos ?eus agentes^ quero todos, mas principalmen- barrar o caminho ao pro- 

revista africana. Afirma o 
secretário-geral do PAIGC 
figura de revolucionário 
O,IP hnip cata li esa p çimbn nio- Mas corn as moditicações sem continuidade como o de que noje catalisa e Simbo- ocorridas em Portugal, tudo Cabo Verde. 
liza a luta e as aspirações ' se transformou. O recensea- 
dos povos da Guiné-Bissau mento- eleitoral, acabado de aqu];Tm" Cabo Verde, scT^os d?seca?E'também citá-los a que melhorem te os quadros especializa- gresso da nossa luta liber- 

P i ., , icalizar, leveia a adesao mas- cc,nsiste na iuia económica, para que certos organismos cada vez mais a sua prga- dos nestas questões, pres- tadora. Faço apelo a to- . aoo verde; ■ sídmdo devTic àItenrlo rnfu' PorqUc 0 arqwpéíafo ©ncon- das Nações Unidas iniciassem nização clandestina é que tar a maior atenção aos dos os patriotas cabo-ver- 

Até ao 25 de Atell, a tatá S w= dSS SSLSS* cSrôílcl e •*»«» «m segurança , problemas da economia, dlanos e guineenses resi- 
política clandestina travava- aos problemas_de organização inacreditável ver a que esta- ciais do "país. Ê preciso ava- na0 Permuam QUe O mi- da saúde, da assistência dentes em Portugal para 
-se quase unicamente nos cen- e à liquidação progressista t(0 empobrecimento pode iiar algumas riquezas natu- migo liquide os quadros social, da educação e da que se unam e se organi- 

T"1 "'"r nu^ da® estmturas coloniai_s (•")■ conduzir um sistema que du- rais. No fundo, esperamos en- nacionalistas, e que se cultura, para sermos capa- zem, a fim de desenvol- mero reauziqo de quadros. O governo de transição ten- rou demasiado tempo. Chega- contrar um auxílio intemacio- nrenarem nara uma fase zes de enfrentar a nnua verem a «na onnSn ncitvió 
Depois do 25 de Abnl, muitos tou combater a centralização mos a um momento em o país nal que nos ajude a avançar, n^nHa nossa Inrí, nn «ffnarãp nnf T^nfo . J! hI ™ ^ i P f, 0' 
quadros cabo-verdianos que se do poder existente até então, está à beira do abismo. Os não só do ponto de vista ad- nova. aa UOSSa luta no Slluaçao que a luta esta tica ao serviço do Par- 
encontravam na Guiné regres- Existiam, por exemplo, em ca- cqlres estão vazios, a produ- ministrativo mas também arquipélago. Faço questão em vias de criar. Nesta tido, do nosso povo e da 
saram e desenvolveram um da região, várias cirounscri- çao, é quase nula. É preciso económico. em afirmar que a direc- perspectiva, devemos des- África. 

ó ,x mmmm wmm 
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A reaccao tenta impedi 

APONTAM AS MEDIDAS 

A CONCRETIZAÇÃO DA REFORMA 

A reacção, as forças do fas- 
cismo, os caipitalistas e os 
grandes proprietários estão a 
mover um grande e concer- 
tado ataque à Revolução. Esse 
ataque desdobra-se em mui- 
tos planos e toma variadas 
formas. Neste momento uma 
das suas frentes de ataque é 
a tentativa de impedir a apli- 
cação da Lei do Arrendamen- 
to Rural. 

Os grandes proprietários, 
os reaccionários, estão a uti- 
lizar os reais problemas dos 
agricultores e as dificuldades 
do Governo para os resolver, 
para voltar a população tra- 
bathadora dos campos contra 
o processo revolucionário o 
Governo Provisório, o MFA, 
as forças políticas progressis- 
tas. Outra face da mesma 
actuação e das mesmas inten- 
ções é o boicote a medidas 
decretadas pelo Governo e a 
tentativa de impedir que elas 
sejam levadas à prática para 
benefício dos pequenos e mé- 
dios agricultores. É o que se 
está a passar neste momento 
em tomo da discussão da ta- 
bela dos valores máximos das 
rendas a serem fixadas, para 
que se dê concretização à Lei 
do Arrendamento Rural, re- 
centemente decretada pelo 
Governo Provisório. A Lei do 
Arrendamento tomou-se um 
dos alvos dos grandes pro- 
prietários e dos reaccionários 
que contra ela procuram, de- 
magogicamente, mobilizar os 
pequenos e médios agriculto- 
res. _ 

Várias são as manifestações 
desta actividade reaccionária 
que se vai detectando por 
todo o Norte do País. No dia 
6 de Junho realizou-se em 
Guimarães uma reunião (de 
«pequenos» proprietários, se- 
gundo o «Jornal de Notícias», 
mas onde pontificaram os 
maiores proprietários da re- 
gião). reunião que decorreu 
sob o signo do anticomunis- 
mo; proprietários absentistas 
ainda não saneados das ade- 
gas cooperativas, movimen- 
tam-se freneticamente contra 
a Lei do Arrendamento; num 
e noutro local, com o mesmo 
objectivo reaccionário, sur- 
gem abaixo-assihados e expo- 
sições de «agricultores»; mul- 
tiplicam-se os boicotes a ses- 
sões promovidas pela SADA 
para explicação da lei. Mas 
os reaccionários também não 
hesitam em usar da violên- 
cia: no passado dia 15, em 
reuniões levadas a cabo por 
caciques reaccionários para 
protestar contra a Lei, foram 
espancados rendeiros demo- 
cratas em Lousada e Ponte 
da Barca que tiveram a cora- 
gem de defender uma lei que 
corresponde aos interesses 
dos rendeiros e caseiros e dos 
pequenos e médios proprie- 
tários. 

Em todas estas movimenta- 
ções e actividades se conclui 
pela «impossível adaptação 
na região de Entre Douro e 
Minho» da Lei do Arrenda- 
mento Rural, e se pede «a sua 
imediata suspensão». 

Ê claro que se torna im- 
possível a, «adaptação» da Lei 
aos interesses dos grandes 
proprietários absentistas e 
outros parasitas que sempre 
viveram à custa do suor dos 
rendeiros. Impossível é, de 
facto, a conciliação dos inte- 
resses dos explorados e dos 
exploradores. Por isso não é 
de admirar que por detrás 
desta campanha reaccionária 
contra a Lei do Arrendamen- 
to Rural estejam todos os que 
neste País pretendem «conci- 
liar» os interesses dos mono- 
pólios e dos latifundiários 
com o progresso do bem-es- 
tar do povo português: ele- 
mentos da ex-ANP, dos ex-gré- 
mios, do CDS, do PPD, do 
PPM, e até alguns que se ins- 
creveram no Partido Socia- 
lista. Não contentes por te- 
rem atrasado a saída da Lei, 
participam às claras ou dis- 
farçadamente no boicote à 
sua aplicação. 

Ponto de vista 
dum rendeiro 

A regulamentação anterior 
constituiu sempre um dos 
meios do governo fascista 
para perpetuar a dominação 
de uma classe perfeitamente 
parasitária e minoritária, a 
dos grandes senhores das ter- 
ras, a dos proprietários ab- 
sentistas sob a camada de 
pequenos e médios rendeiros 
que foram sempre ferozmen- 
te explorados e conduzidos a 
uma situação de pauperiza- 
çâo, das quais resulta em lar- 
ga medida a crise agrícola 
que enfrentamos. 

Esta nova lei vem essen- 
cialmente estabelecer uma 
•yiaior segurança, estabilidade 
e justa repartição do rendi- 
ménto para quem explora e 
trabalha a terra, o rendeiro. 
A definição da real importân- 
cia de que se reveste esta lei 
para os rendeiros, mais nin- 
guém a saberá expor tão bem 
como eles. 

Para tanto contactámos 
com o rendeiro António de 
Sousa Ribeiro da Cooperati- 
va Agrícola do Vale do Sousa, 
no concelho de Lousada. 

A certeza daquilo que nos 
vai dizendo, a força com qué 
fala são de quem moureja no 
campo há já longos anos, são 
de quem conhece como as 

próprias mãos calejadas a si- 
tuação e as soluções a adop- 
tar para ultrapassar os pro- 
blemas que atravessa a estru- 
tura agrária desta zona. 

O sistema de arrendamento 
a que estavam sujeitos era 
absolutamente feudal. 

— O regime de arrendamen. 
to era sempre vinho «a ter- 
ças» e rendas em géneros 
muito caras. Temos casos 
concretos de Vendas que atin- 
giam, englobando tudo aquilo 
que o caseiro pagava em par- 
ceria, os 40 ou 42 contos o 
hectare, incluindo vinho, ani- 
mais e todos os géneros. Ar- 
rendamentos assim ainda se 
realizaram durante o ano de 
1974. Para além disto, as ren- 
das eram aquilo que os pro- 
prietários quisessem. No nos- 
so caso, por exemplo, tínha- 
mos que pagar 10 variedades 
de cereais, não contando com 
as galinhas, palhas, milho e 
centeio. 

Como ele ainda refere, ha- 
via toda uma forte submissão 
por parte dos rendeiros ao 
proprietário. Uma certa iro- 
nia passa a fazer parte da 
maneira como nos continua a 
dar conta desta realidade; 

— Outros pagavam, ainda 
há bem pouco tempo — não 
sei se neste momento ainda 
pagam —, leite de manhã, lo- 
go que sai da vaca, ainda 
quentinho, e levavam a casa 
do senhorio; tinham de levar 
porque senão era malcriado... 
Outros, quando matassem o 
porco tinham que lhe levar o 
lombo; • é que o lombo é 
bom... melhor que o resto... 
Não gostavam de galos nem 
de galinhas; era frangos que 
são mais tenros... Havia mui- 
tos casos em que tinham de 
pagar seis frangos pelo Na- 
tal, seis frangos pela Páscoa. 
Outros preferiam capões. Ha- 
via uma coisa muito engra- 
çada: é que os caseiros, para 
conseguir arranjar uma de- 
terminada harmonia com os 
senhorios, pelo Natal e pela 
Páscoa levavam-lhes sempre 
7 ou 8 Kg de açúcar e J ou 
8 Kg de arroz. Compravam 
aquilo e levavam-lhes para 
serem amigos... E os pro- 
prietários eram tão amigos 
por eles fazerem isso, que 
todo o serviço que os senho- 
rios tinham era feito pelo ca- 
seiro e então, quando eles 
acabavam o serviço, o senho- 
rio dava-lhes água-pé e caldo. 
Mas aquilo não era sopa, era 
caldo; era um caldo de couve 
traçada, o caldo que se fazia 
para os porcos era o que da- 
vam aos caseiros... 

Isto é a realidade. Tenho 
casos concretos comigo. Quan- 
do a gente ia a casa do se- 
nhorio fazer o serviço bebía- 
mos o vinho azedo. Como o 
vinho azedo é prejudicial, eu 
não bebia. Então o senhorio 
perguntava-me porque é que 
não bebia vinho. Eu respon- 
dia-lhe que não bebia porque 
o vinho era azedo e que eles 
também não o bebiam. Era 
assim que eles nos tratavam. 
Outros ainda eram piores. 
Obrigavam-nos a fazer o ser- 
viço e mandavam-nos embora 
ir comer a casa. 

Relativamente ao prazo de 
arrendamento, para além de 
não ser estabelecido a partir 
de um contrato escrito, o que 
permitia que a qualquer mo- 
mento o proprietário expul- 
sasse o rendeiro, não dava 
uma garantia de segurança e 
impedia que o trabalhador da 
terra investisse nela e tirasse 
dela o maior proveito. 

«Foi a melhor coisa 
que poderia surgir 

no nosso país» 
No seguimento deste diálo- 

go, António Sousa Ribeiro 
passou a expor as grandes 
vantagens da nova lei a ser 
levada à prática (e quais as 

• vantagens daí consequentes) 
e que levarão ao desenvolvi- 
mento da agricultura do País. 

— Digo como sei e como 
sinto. Para mim a nova Lei 
do Arrendamento Rural foi a 
coisa melhor que podia sur- 
gir no nosso país. 

Com uma renda de dinhei- 
ro conseguimos atingir o ob- 
jectivo que desejávamos. Só 
com uma renda em dinheiro 
é que nós conseguimos fazer 
aquilo que entendemos den- 
tro da propriedade que tra- 
balhamos. Quando nós somos 
obrigados a fazer a vontade 
ao senhorio, estamos a fazer 
a vontade a uma única pes- 
soa; e quando estamos a fa- 
zer a vontade ao País, faze- 
mos a vontade a toda a gen- 
te. Uma lei como esta satis- 
faz, de certeza, todos aqueles 
que trabalham a terra. 

Prosseguindo, António Ri- 
beiro referiu: 

— A consequência do 25 de 
Abril mais importante para a 
agricultura do Norte, foi mes. 
mo a Lei do Arrendamento 
Rural. Há vários sectores do 
nosso país que estão mal e 
e só com uma lei destas é 
que se consegue avançar. 
Não é a totalidade — é pre- 
ciso muito mais. Mas isto dá 
um avanço muito grande para 
o processo. Mediante a lei 
que estava, nós éramos obri- 
gados a fazer canteiros para 
ver muito vinho, porque o 
dono do vinho não tinha tra- 
balho nenhum com ele, só lu- 
crava daquele que fosse ba- 

rato; nós, que o fabricávamos 
tínhamos problemas diabóli- 
cos porque estávamos a fa- 
bricar uma coisa que só nos 
dava prejuízo. Quanto mais 
fabricássemos, mais prejuízo 
nos dava e ia-nos dar um en- 
trave muito grande nos ou- 
tros sectores agrícolas. 

Agora, tendo a liberdade de 
podermos fazer aquilo que 
bem entendermos, mandando 
nós no terreno — isto é uima 
força de expressão—, nós po- 
demos muito bem ir buscar 
as culturas que mais derem 
nos terrenos que cultivamos. 
Trabalhando na anterior li- 
nha de rumo era totalmente 
difícil. E é que perdendo nós, 
perde o País, perde toda a 
gente... 

Entretanto para além des- 
tas, muitas outras cláusulas 
defendem os que trabalham 
a terra, como sejam a reno- 
vação indefinida do prazo de 
arrendamento, o alargamento 
da cessão do direito ao arren. 
damento e a proibição do 
subarrendamento estão esta- 
belecidas na lei. 

Como o António Ribeiro 
frisou, uma das importantes 
consequências desta lei é o 
facto de afastar das adegas 
cooperativas o proprietário 
absentista que se limitava a 
mente importante porque vai 
permitir que as adegas coope- 
receber o vinho «a meias» ou 
«a terças». Isto é extrema- 
rativas passem a estar ao 
serviço daqueles que produ- 
zem e sejam geridas por es- 
tes. 

0 verdadeiro 
significado da lei 

do Arrendamento Rural 
Estas palavras do rendeiro 

da Cooperativa de Rendeiros 
de Vale de Sousa dãomos 
uma ideia da importância da 
nova Lei do Arrendamento 
Rural, na melhoria das con- 
dições de vida dos caseiros e 
no desenvolvimento da peque- 
na e média agricultura do 
País. 

De facto, a nova Lei do 
Arrendamento, a ser levada 
à prática rigorosamente, sem 
contemplações para com as 
manobras reaccionárias. tem 
três aspectos fundamentais a 
salientar. 

Do ponto de vista econó- 
mico, o novo regime de arren- 
damento ao dar mais liber- 
dade ao rendeiro vai contri- 
buir decisivamente para um 
aumento da produção e da 
produtividade das terras, aca- 
bando com a imposição de 
culturas ao caseiro para este 
pagar uma renda em géneros 
pré-estabelecidos e permitin- 
do-lhes utilizar a terra em 
seu próprio proveito. O paga- 
mento da renda em dinheiro 
e o alargamento tio prazo do 
contrato fazem com que o 
rendeiro sinta a terra «mais» 
sua, colhendo directamente o 
produto do seu próprio tra- 
balho. 

Os reflexos desta medida 
na economia agrária do País 
estão à vista, elevando o ní- 
vel de vida de uma camada 
que tem sido miseravelmente 
explorada por parasitas, au- 
mentando consideravelmente 
a capacidade produtiva das 
terras e melhorando, por con- 
seguinte, a posição da nossa 
agricultura na economia na- 
cional e internacional. 

Do ponto de vista social, a 
nova Lei do Arrendamento 
tem o efeito de acelerar a 
luta de classes nos campos 
no sentido positivo, eliminan. 
do formas feudais de explo- 
ração, como as parcerias, e 
reconhecendo o direito de 
A TERRA (e o produto da 
terra) A QUEM A TRABA- 
LHA, 

Aqui esta palavra de or- 
dem. desde há muito defen- 
dida e proclamada pelo nos- 
so Partido, assume claramen- 
te o seu pleno significado; é 
muito fácil os pequenos e 
médios agricultores e. nomea- 
damente, os caseiros, aperce- 
berem-se agora das ridículas 
calúnias anticomunistas dos 
reaccionários que gritam «os 
comunistas vêm buscar-vos 
as terras!»... Eles têm medo, 
isso sim, de a terra ser en- 
tregue a quem a trabalha, 
porque normalmente os ver- 
dadeiros reaccionários não 
trabalham mas vivem à custa 
do que os outros produzem 
com o seu esforço e o seu 
suor. Desde sempre, o PCP 
defendeu que o produto da 
terra e a terra devem estar 
na posse de quem a trabalha. 

A nova Lei do Arrendamen. 
to, se por condições socio- 
económicas. mantém ainda 
uma classe de parasitas nos 
campos, salvaguardando aos 
senhorios a mesma posssibi- 
lidade de obterem um rendi- 
mento (a renda) sem traba- 
lho mas pelo simples facto 
de serem proprietários, vai 
em contrapartida criar con- 
dições para que os trabalha- 
dores da terra seiam menos 
explorados e possam organi- 
zar-se em associações de clas- 
se que lutarão, cada vez mais 
conscientemente, pelo socia- 
lismo nos campos, por uma 
sociedade onde não haja ex- 
ploração do homem pelo ho- 
mem, onde todos vivam à 
custa do seu trabalho con- 
forme ai possibilidades de 
cada urr* 

Politicamente, esta Lei do 
Arrendamento que, como se 
sabe, inicialmente pouco fa- 
vorecia os pequenos rendei- 
ros e só depois de uma gran- 
de mobilização destes para 
proporem ao Governo Provi- 
sório alterações fundamentais 
ao texto da proposta, se tor- 
nou naquilo que é, esta Lei, 
dizíamos, representa mais 
uma vitória das forças revo- 
lucionárias e dos partidos au- 
tênticamente progressistas so- 
bre a reacção e os senhores 
da terra. 

Fiel ao seu( compromisso 
com os explorados, o PCP 
tem há muito inscrito no seu 
Programa a conquista de um 
regime de arrendamento ao 
serviço dos rendeiros p pe- 
quenos e médios agriculto- 
res, como instrumento de rea- 
lização da Reforma Agrária. 
Desde o 25 de Abril tem o 
PCP promovido a realização 
de amplas reuniões, entre as 
quais se destacam as duas 
Conferências de Camponeses 
do Norte, onde estes aponta- 
ram as suas reivindicações 
no que se refere ao arrenda- 
mento. Em grande medida, a 
actual Lei do Arrendamento 
Rural reflecte os resultados 
destas iniciativas. 

Hoje, o PCP luta firmemen- 
te pela aplicação da Lei e 
contra todas as tentativas 
reaccionárias que visam a 
sua revogação. 

O PCP considera que os in- 
teresses dos pequenos pro- 
prietários idosos não podem 
ser atendidos à custa dos in- 
teresses dos rendeiros. Terão 
de ser, e certamente serão 
encontradas, outras formas 
de resolver estas situações, 
de modo a evitar a sua mani- 
pulação pelos grandes pro- 
prietários e pelos reaccioná- 
rios. 

A correcta e completa apli- 
cação da Lei do Arrendamen- 
to Rural é do interesse de 
todos os pequenos e médios 
agricultores, quer tenham ter- 
ras próprias, quer trabalhem 
terras arrendadas, e é do in- 
teresse de todo o povo por- 
tuguês. A defesa da Lei e a 
sua concretização é uma ta- 
refa de grande importância 
para as forças revolucioná- 
rias e progressistas. É iniciar 
a Reforma Agrária. É fazer 
avançar a Revolução nos 
campos, e fazer recuar o fas- 
cismo. 

Prosseguindo na grandiosa 
tarefa de levar a cabo a 
transformação radical da si- 
tuação nos campos, de fazer 
da reforma agrária uma 
realidade, de avançar decisi- 
vamente para a socialização 
da agricultura em Portugal, 
os trabalhadores agrícolas de 
Beja e Évora reuniram-se em 
Assembleia no passado dia 21). 
Convocadas pelos respectivos 
sindicatos distritais, as as- 

Depois de analisar a actua- 
ção dos trabalhadores rurais 
na luta pela reforma agrária 
— fazendo os maiores sacri- 
fícios, lutanto contra as ma- 
nobras sabotadoras dos lati- 
fundiários e seus lacaios — 
e considerando que nas her- 
dades já controladas pelos 
trabalhadores estes têm luta- 
do com as maiores dificul- 
dades, que vão desde a falta 
de dinheiro para as. jornas 
até à falta de meios de pro- 
dução indispensáveis, tais 
como óleos, gasóleo, lubrifi- 

Considerou-se também que 
«aos grandes agrários não 
deverá ser pago nem um tos- 
tão respeitante às colheitas, 
enquanto não tiverem pago 
todas as dívidas para com a 
banca, o sindicato, salários 
que devem aos trabalhadores, 
rações, etc.». 

Esta Assembleia, Importan- 
te contributo para o reforço 
da unidade de todos os tra- 
balhadores e das suas orga- 
nizações de classe, é apenas 
um exemplo do que diaria- 
mente acontece nos campos 
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Os frsbalhadores agrícolas de Beja c Évora rcuniram-se rcccnfemcnte em assembleia, tendo sido 
aprovada uma moção em que se considera que algumas medidas se impõem com urgência, des- 
tacando-se, entre outras, a necessidade de um apoio de facto, sob todos os aspectos, e não 

apoiar demagógicos que nada resolvem 

sembleias reuniram, respecti- 
vamente, 10 000 e mais de 
2000 trabalhadores, contando 
com a presença de represen- 
tantes do MFA e de governa- 
dores civis. 

A1ENÇAQ AO ALGARVE! 

A crise dé desemprego 
atinge no Algarve particular- 
mente a construção civil, a 
indústria hoteleira, pesca e 
conservas, cortiça e comércio. 

As perspectivas que se 
apresentam a curto prazo 
são deveras alarmantes: na 
indústria hoteleira fala-se 
em milhares de despedimen- 
tos no fim da época balnear. 
O Hotel da Balaia (Albu- 
feira), com 325 trabalhadores, 
vai fechar. O da Boa Vista, 
cujos 40 empregados não re- 
cebem ordenado já há dois 
meses, também vai fechar. 
O Hotel Salimar, com mais 
de 100 empregados, encon- 
tra-se na mesma situação, 
bem como muitos outros. 

A EMPEC despediu em 
Maio 40 trabalhadores e 
ameaça despedir os restantes 
160. Na construção civil mui- 
tas empresas acabam as obras 
e despedem os operários: nas 
empresas de construção civil 
J. Ricardo (Tavira), com 200 
trabalhadores; José Bento 
(Albufeira), com 130; cons- 
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trução Gonçalves dos Santos 
(Albufeira); LACO-BELO 
(Cerâmica), com 200; IMAL 
(mármore). Lagos, com 100; 
Contreira e Fonseca (Loulé), 
com 40; Francisco Contreira, 
com 80 trabalhadores e mui- 
tas outras estão na iminên- 
cia de despedir todos ou 
quase todos os trabalhadores 
que empregam. 

O Supermercado FARRA- 
JOTA está à beira da falên- 
cia. 

Em Alboera (Albufeira), 
um armazém de frutas secas, 
com 200 trabalhadores, vai 
fechar. 

A indústria da amêndoa 
está em crise — é oferecida 
a 187S50 o quilo quando o 
seu preço era de 300S00! 

O SAL-GEMA (Loulé) está 
também em crise. Trabalha- 
-se apenas três dias por se- 
mana. Os trabalhadores re- 
clamam a nacionalização da 
empresa, dado haver suspei- 
tas de que a CUF está a com- 
prar Sal-Gema ao estrangei- 
ro, de teor inferior. 

É urgente a tomada de me- 
didas rápidas e eficazes no 
campo económico pois a re- 
acção não deixa de aprovei- 
tar todas as debilidades e 
erros do processo revolucio- 
nário para procurar ganhar 
terreno. A não ser dada res- 
posta imediata aos graves 
problemas -que se colocam, 
existe o perigo real de come- 
çarem a surgir sectores cada 
vez mais amplos a não se 
identificarem com o processo, 
a tornarem-se uma ponta de 
lança para novas tentativas 
reaccionárias. 

E o Algarve possui óptimas 
condições para se organiza- 
rem qonspirações. Basta re- 
cordar que as «típicas» vilas 
turísticas (Vila Moura, Vila 
do Bispo, etc.), possuem liga- 
ções com uma série de herda- 
des de reconhecidos fascistas, 
campos de aviação, marinas, 
rios que atravessam a fron- 
teira, por onde pode entrar 
e fazer sair tudo o que ima- 
ginar se possa. 

As próprias igrejas servem 
de capa aos reaccionários, 
como a de São Francisco, em 
Loulé, onde regularmente 
conhecidos elementos. fascis- 
tas fazem reuniões noctur- 
nas. 

A vigilância revolucionária 
não pode ser uma palavra 
sem sentido. 

Os trabalhadores algarvios 
deram já o grito de alerta. 
A capacidade de resposta é 
neste momento uma questão 
de vida ou de morte para a 
Revolução portuguesa. 

cantes, adubos, pesticidas, 
farinhas para gados, etc., foi 
aprovada por aclamação uma 
moção em que se considera 
que algumas medidas se im- 
põem com urgência. 

Assim, destaçam-se entre 
outras a necessidade de «um 
apoio de facto, sob todos os 
aspectos, e não apoios dema- 
gógicos que nada resolvem^; 
a entrada em funcionamento 
dos Conselhos Regionais da 
Reforma Agrária, «há tanto 
tempo anunciados»; que a 
Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários «tenha uma actua- 
ção enérgica e prática e ad- 
quira sem burocracias o gado 
dos pequenos e médios agri- 
cultores e das herdades colec- 
tivas, a preços cpmpènsado- 
res»; a urgência da naciona- 
lização da cortiça, medida já 
preconizada mas ainda não 
concretizada, «o que está a 
provocar alguns desentendi-' 
mentos entre os trabalhado- 
res devido ao desnível das 
jornas praticadas nas herda- 
des ocupadas e naquelas que 
continuam na mão dos lati- 
fundiários». 

A Assembleia apelou ainda 
para que «conjuntamente 
com as Forças Armadas e mi- 
litarizadas se exerça por toda 
a parte uma forte vigilância 
contra todo o tipo de sabota- 
gem», tendo os trabalhadores 
afirmado a sua firme dispo- 
sição de não permitir «que 
nem um só pé de trigo ou de 
outra cultura fique por re- 
colher». 

do Sul, onde apesar de todas 
as dificuldades a reforma 
agrária avança a passos fir- 
mes. O número de herdades 
controladas pelos trabalha- 
dores aumenta. 

No passado dia 25 cerca 
de 80 trabalhadores tomaram 
conta das herdades da In- 
fanta. Capela e Capelins. na 
zona de Banafefim. concelho 
de Montemor-o-Novo, dado 
que estavam incultas e que 
os trabalhadores de Capela 
tinham sido despedidos há 
doze semanas, apesar de te- 
rem continuado a trabalhar. 
Caso deveras estranho e in- 
compreensível foi o compor- 
tamento do IRA neste pro- 
cesso. Tendo apoiado a de- 
cisão dos trabalhadores no 
próprio dia 25, juntamente 
com o Sindicato dos Traba- 
lhadores Agrícolas de Évora 
e o MFA. no dia 26 de Junho 
— a pedido do proprietário — 
o IRA deslocou-se junto dos 
trabalhadores, e alegou que 
não deviam ter ocupado as 
herdades por existirem nelas 
três hectares semeados! En- 
tretanto. as referidas herda- 
des ocupam uma área de 
cerca de 1200 hectares! 

Facto Importante a assina- 
lar a concentração realizada 
no dia 27. em que cerca de 
300 trabalhadores de outras 
herdades controladas mani- 
festaram o seu apoio e total 
solidariedade à luta dos 80 
camaradas. 

Também a herdade da Dia- 
brória, com cerca de 700 

hectares, na freguesia de Be- 
ringel, distrito de Beja, pas- 
sou a ser controlada pelos 
trabalhadores. O proprietário 
da herdade, Luis Mac Do- 
nald Vilhena Freire de An- 
drade, ao vender um núcleo 
de 40 cabeças de Vacas Devon 
— único no País—, não dei- 
xando qualquer gado na ex- 
ploração, colocou-a em regi- 
me de sub aproveitamento. 
Num exemplo igual a tantos 
outros, é o proletariado agrí- 
cola que na defesa da econo- 
mia nacional combate os sa- 
botadores e os reaccionários. 

Ofensiva reaccionária 

À medida que novas con- 
quistas vão sendo alcançadas 
pelos trabalhadores rurais e 
que o controlo e aproveita- 
mento dos campos se torna 
uma realidade, avançando 
decididamente para a refor- 
ma agrária, o desespero fios 
grandes agrários e das loi- 
ças que os apoiam aumenu 
incapaz de impedir o avanço 
do processo revolucionário, a 
reacção lança mão de todos 
os nieios ao seu alcance na 
tentativa inútil de barrar o 
caminho para o socialismo. 

A calúnia, o boato, a vio- 
lência são algumas das ar- 
mas mais utilizadas. Os alvos 
preferidos, como não podia 
deixar de ser, são o MFA e 
o PCP. 

Na vila de São Mancos, no 
distrito de Évora, um grupo 
de reaccionários aliados com 
o PS (Ana Azedo, José Azedo, 
André Godinho, António Joa- 
quim Gorlão, Francisco Cal- 
deira Pereira) incitam a po- 
pulação à guerra civil, calu- 
niam o PCP e o Governo Pro- 
visório, fazem provocações de 
toda a ordem. 

Entretanto, em Évora, no 
dia 17 do mês passado, reali- 
zou-se uma reunião da ALA 
com cerca de 300 agrários. 

Por seu turno, o «Diário 
do Alentejo» faz eco nas suas 
páginas de graves acusações 
feitas pelo PPD, «partido pro- 
gressista implantado nas 
massas trabalhadoras», como 
se afirma, e por um grupo 
de «agricultores, integrado no 
espirito do 25 de Abril de 
1974». contra as «ocupações 
reaccionárias dos trabalhado- 
res agrícolas». 

Nem o PPD nem o «grupo 
de agricultores», que se auto- 
denominam de revolucioná- 
rios, se preocuparam em de- 
nunciar o facto de haver cen- 
tenas de famílias de traba- 
lhadores com fome, apenas 
porque alguns latifundiários 
lhes não pagam há 19 sema- 
nas consecutivas. Nem as sa- 
botagens económicas feitas 
pelos grandes agrários, ven- 
dendo ou abatendo gado, im- 
pedindo o aproveitamento 
das terras, levando para o 
estrangeiro o dinheiro ganho 
com o suor dos trabalhadores. 

Para o PPD e para o tal 
grupo de agricultores isto não 
são manobras da reacção. 
De forma nenhuma. Os tra- 
balhadores que controlam a,; 

herdades, as cultivam com os 
maiores sacrifícios, passam 
fome. trabalham de sol a sol 
esses é que são reaccionários. 

A vigilância revolucionária 
é hoje uma necessidade im- 
prescindivel. Cabe às massas 
trabalhadoras, às suas orga- 
nizações de classe e a todas 
as forças progressistas de- 
fenderem a conquistas alcan- 
çadas com tantos sacrifícios. 

A reacção não passará. 
Pese embora às forças con- 
tra-revolucionárias e aos par- 
tidos burgueses, a reforma 
agrária será uma realidade 
em Portugal. 

A HERDADE DA DIABRÓRIA 

E A1NIERVENÇÃ0 DOS IRABALHAOORES 

Na herdade da Diabrória, deitada ao comprido nos seus 700 hectares 
de barro dos artífices de Beringel, a doze quilómetros de Beja, no dia 30 
do mês que passou, a Reforma Agrária deu mais um passo. Um passo se- 
guro. Avançou com os trabalhadores dá freguesia, em primeiro lugar, depois 
com mais os companheiros do sindicato (que belos amigos, caramba!), 
sempre unha com carne, de Ferreira do Alentejo, de Santa Vitória, de Tri- 
gaxes e de Beja. É que o agrário—Luís Mac Donald Vilhena Freire de Andrade 
— que vem com o seu empolado no me lá do tempo dos servos da gleba, 
depois de vender um núcleo de 40 cabeças de vacas Devon único do 
Põís nao deixando qualquer gado na exploração, e depois de regressar 
de Espanha, tentou anular a decisão dos trabalhadores. Com a promessa 
de os passar a trabalhadores efectivos e que, tal lhe seria garantido, se 
não se importassem com a Reforma Agrária — era esta a tábua de salva- 
ção. Tudo muito bem acompanhado: os agrários e os senhores a eles liga- 

dos nos seus automóveis de luxo à porta do monte (Olha! lá está o Mira 
Mendes, o Jose Almodôvar e o eng.0 Quiroga. Olha, lá está o Quiroga 
com o emblema do PPD!) 

t, M3.5- Prosfe9uindo no nosso apontamento, mais de uma centena de trabalhadores, depois do trabalho, largaram para a herdade da Diabrória, 
onde a produção tem que ser assegurada e desenvolvida. E será. E a Re- 
torma Agraria, nas maos calejadas dos camponeses, será uma realidade. 

datação Sera' C0m0 Vem na esperança dos cantos alentejanos, o celeiro 
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e recado em cima da mesa do Pedro Soares, esquecendo que ele morreu: Pedro, na tua freguesia, em Beringel, os camponeses são 
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Sao , homens e mulheres que se lembraram muito 

deles São enimlv 6 SO- 6 5 ^e^orma Agrária. Tu lembras-te, com certeza, deles. Sao aqueles amgos de que nós falávamos quando dos encontros 
clandestinos na cidade do Porto. Um abraço do João Honrado.) 



[ nacional Proletários de todos os países, UNI-VOSI 
» 

TE TBAHSnONTANO 

Para o Nordeste Transmontano, que se viu abando- 
nado às difíceis condições oferecidas pela estrutura do 
solo e entregue a uma profunda exploração social, econó- 
mica e política durante dezenas e dezenas de anos, foi 
aberto com o 25 de Abril o caminho para um futuro em 
que não mais se fale no Nordeste Transmontano como 
ainda hoje se fala, como se se tratasse dom país longín- 
quo onde o progresso e o bem-estar não pudessem tam- 
bém ser construídos livremente pelo trabalho e pela von- 
tade do povo. 

Entretanto, há toda uma realidade que pouco foi alte- 
rada: uma população envelhecida, por causa da emigração 
e pela guerra colonial; uma propriedade mal dimensio- 
nada, dando só para uma agricultura de subsistência; um 
nível de instrução e cultural baixíssimo, e um apoio téc- 
nico insuficiente, se é que alguma vez existiu. As aldeias 
são lugares onde falta tudo e mais alguma coisa — água, 
luz, esgotos. A assistência médica e medicamentosa está 
ainda por montar. 

Aqui, como em outras regiões do País, a reacção fez 
do obscurantismo o seu campo de batalha. Contra a ordem 
democrática, a reacção mantém ainda quase intacto o pode- 
rio que caracterizava o seu domínio durante o período de 
fascismo: as autarquias locais estão por sanear e em 
grande parte dos casos onde o «saneamento» foi feito, 
mudaram-se as caras mas mantém-se as mesmas formas 
de actuação e os mesmos interesses; o caciquismo cam- 
peia, explorando e mantendo o domínio socioeconómico 
sobre a população; antes, na ANP, agora, no CDS e no PPD 
(na melhor das hipóteses), os reaccionários, a partir dessa 
opressão, depois de realizadas as eleições, agitam inso- 
lentemente o seu poderio.^ Contra este estado de coisas 
não tinham sido até há bem pouco tempo concretizadas 
quaisquer medidas enérgicas que permitissem alterá-lo. 

Os problemas deste distrito são extremamente gra- 
ves. Para os abordar, tivemos uma breve troca de impres- 
sões com o Secretariado da Comissão Distrital de Bra- 
gança do nosso Partido, no qual participaram os camara- 
das Nelson Fernandes, Vítor Cordeiro, Helena Geraldes, 
Álvaro Costa e Luís Pinto. 

Comissão Administrativa, en- 
nuanto exigiram e repuseram 
mesmo o busto do fascista. 

Isto continua a acontecer. 
Em Vinhais fez-se uma ocupa- 
ção de um palacete a que 
assistiram os militares do 
MFA que se encontram na- 
quela vila. Entretanto, os ca- 
ciques locais logo começaram 
a voltar as pessoas contra a 
ocupação e neste momento 
estão a ser colhidas assina- 
turas para devolver a chave 
à proprietária que é um fa- 
miliar muito chegado de um 
ex-juiz dos plenários do Por- 
to, o conhecido fascista Pedro 
Campilho, que inclusivamente 
fã se deslocou àquela vila a 
ameaçar as pessoas de que as 
prendia. Quem favorece a 
reacção é como sempre a Câ- 
mara local e mais uma vez 
aqui cabe dizer que essa Câ- 
mara encontra-se ainda a en- 
cabeçar o processo contra-re- 
volucionário porque o sr. go- 
vernador civil não se dignou 
dar seguimento ao processo 
que lhe foi entregue pelos 
partidos políticos. 

A prosseguir o Luís Pinto 
referiu ainda a falta de infor- 
mação existente no distrito: 

Dadas as condições do nosso 
distrito, há uma falta de in- 
formação geral a nível nacio- 
vxil e até mesmo distrital, em 
todas as localidades do dis- 
trito. O único jornal existente 
até há pouco tempo aqui no 
distrito era o «Mensageiro de 

ção, nós pensamos que só há 
uma coisa a fazer; permane- 
cer por cá o mais tempo pos- 
sível e anular o poder dos 
caciques locais, o que já co- 
meça a acontecer. 

Pelo que ternos observado 
em determinadas partes do 
distrito, os homens do MFA 
estão interessados nisso e já 
disseram mesmo claramente 
que iriam permanecer aqui o 
tempo que fosse necessário. 

Há ainda um aspecto im- 
portante em relação a isto. 
Uma das grandes jogadas da 
reacção foi procurar sempre 
iaentificar o MFA com o PCP 
e isso foi por vezes consegui- 
do. Havia efectivamente, e há, 
um quartel, mas pouco ope- 
rante, que continua a traba- 
lhar nos mesmo moldes em 
que trabalhava antes do 25 de 
Abril e nunca fez sentir às 
populações a presença activa 
do MFA. 

A primeira vez que o MFA 
aqui se deslocou na «Opera- 
ção Nortada», já ai, quando 
Os chaimites começaram a 
desfilar aqui na cidade, ime- 
diatamente a reacção come- 
çou a clamar aos sete ventos 
que eles estavam a desperdi- 
çar «gasolina», porque «vi- 
nham para aqui gastar o di- 
nheiro do povo», que «era 
muito melhor que eles lá fi- 
cassem», etc., etc. Agora, os 
reaccionários ainda mais de- 
sesperados ficam quando 
vêem que efectivamente os 

Juntas de Freguesia aqui no 
distrito ainda estão por sa- 
near. 

Há comissões administrati- 
vas francamente más. Apon- 
tamos os casos concretos das 
Comissões Administrativas de 
Vinhais e de Maoedo de Ca- 
valeiros que o governador ci- 
vil se comprometeu, peran- 
te nós — não perante o Par- 
tido Comunista em especial 
mas perante todos os partidos 
aa Coligação Governamental 
— a substituir. 

Para tanto foi iniciado um 
ptocesso de substituição pela 
indicação de nomes por um 
processo de representação plu- 
riparíidária a que ele não deu 
seguimento. Portanto encon- 
tramos hoje à frente de Co- 
missões Administrativas, pes- 
soas cujo passado não abona 
nada em seu favor, e que 
presentemente caem em erros 
e manifestações totalitaristas 
que fazem lembrar processos 
uiilizados antes do 25 de Abril. 
Nesse aspecto, após as elei- 
ções, houve uma tentativa de 
assalto aos municípios por 
parte dos partidos considera- 
dos vencedores dessas elei- 
ções. E aponta-se significati- 
vamente o caso de Carrazeda 
de Ansiães em que houve um 
determinado partido, concre- 
tamente o PPD, que esteve 
por trás de toda a iniciativa, 
e a pretexto da recolocação 
do medalhão do fascista, pro- 
curou sanea-r da Comissão 

Começando por referir 
quais as dificuldades que o 
nosso Partido tem encontrado 
na sua actividade quotidiana, 
no seu trabalho organizativo, 
Nelson Fernandes, depois de 
referir aos obstáculos levan- 
tados pela passagem da acção 
clandestina na região (e as 
difiouldades, então, ainda 
eram, naturalmente, maiores) 
para a acção legal, salientou: 

O 25 de AbrU, ahrindo-nos 
perspectivas novas trouxemos 
a possibilidade de podermos 
mostrar às pessoas aquilo que 
efectivamente eram os comu- 
nistas: homens como os ou- 
tros, com as suas virtudes 
e os seus defeitos, mas que 
tinham uma Unha politica coe- 
rente que lhes permitia modi- 
ficar as estruturas sociais em 
beneficio das camadas desfa- 
vorecidas da população, fun- 
damentalmesnte das classes 
trabalhadoras. 

Nesse aspecto, encontramos 
imediatamente a oposição dos 
privilegiados. Numa região 
predominantemente agrícola, 
muito fechada em si própria, 
os privilegiados eram funda- 
mentalmente as pessoas que 
beneficiavam economicamente 
do trabalho das populações e 
aqueles que pela sua situação 
social se poderiam demarcar 
bem da generalidade das pes- 
soas, na sua unidade especí- 
fica que é a aldeia, isto no 
caso concreto do professor, 
ou do padre, ou deste ou da- 
quele indivíduo que por qual- 
quer motivo era culturalmen- 
te mais rico e que efectiva- 
mente se demarcava bem das 
outras pessoas; são aqueles 
a que nós chamamos normal- 
mente de caciques. 

A actividade politica do 
Partido, ao contrário do que 
se possa pensar, não encon- 
trou assim demasiada resis- 
tência, uma resistência que 
nós não pudésse nos ultrapas- 
sar, na maior parte das popu- 
lações. Nós vimos que as solu- 
ções que o Partido preconi- 
zava eram soluções bem acei- 
tes, na generalidade. O que 
wontecia é que as populações 
depois de nós sairmos, eram 
permanentemente influencia- 
das pelas pessoas que lá vi- 
vem e quando ficam sozinhas, 
começam a pensar se aquilo 
que os comunistas dizem é 
a-quilo que efectivamente vão 
fazer e nesse raciocínio são 
muito influenciados pelos ca- 
ciques. 

Manobras reaccionárias 
contra o processo 

revolucionário 
Os meios utilizados pelas 

forças da reacção oom vista 
a contrariar o processo revo- 
lucionário e manter as suas 
posições de privilégio foram 
analisados pelo camarada Ví- 
tor Cordeiro; 

— Bragança é uma cidade 
constituída por funcionários 
e pequenos comerciantes. Bra- 
gança é, para as populações 
rurais, a tddade, o local onde 
no fundarAvntal eles vêm pa- 
gar a décima, onde, de certa 
maneira, os funcionários e 
até os. pequenos cornerciantes 
poderiam, mais ou menos à 
sua vontade, demonstrar uma 
certa «superioridade» em rela- 
ção às populações rurais. 

Por outro lado, havia tam- 
bém as rivalidades caciquei- 
ras do fascismo que muito 
influenciavam as pessoas. En- 
tra Os Rapazotes e os Camilos 
de Mendonça as pessoas eram 
quase obrigadas a tomar «par- 
tido» e a comprometerem-se 
a fundo com qualquer desses 
caciques rivais. 

E evidente que o 25 de 

Abril, enquanto troca de um 
governo fascista por um Go- 
verno que permitisse real- 
mente umas certas liberda- 
des mas sem que determina- 
das classes perdessem os seus 
privilégios, foi na generalida- 
de bem aceite quer pelos fun- 
cionários quer mesmo pelos 
comerciantes, que sentiam já 
a sua segurança ameaçada 
pelo capitalismo monopolista 
de estado. 

Com o avanço do processo 
revolucionário, com a ausên- 
cia da revolução aqui no dis- 
trito — a Revolução apenas 
cá tem chegado pelas amos- 
tras da televisão das grandes 
manifestações que se realizam 
em Lisboa, no Porto e em 
Coimbra — as populações ru- 
rais sentiram numa primeira 
fase que ficaram pior no as- 
pecto económico. Quer dizer: 
aquela possibilidade que o 25 
de Abril veio dar de as pes- 
soas se reunirem, de as pes- 
soas poderem discutir os seus 
problemas, de as pessoas po- 
derem propor as soluções que 
mais lhe convinham era no 
fundamental a necessidade 
que eles sentiam. Precisavam 
que lhes fossem resolvidos 
um certo número de proble- 
mas como a venda dos pro- 
dutos agrícolas, como a distri- 
buição dg subsídios para de- 
terminados produtos, como 
possibilidades de crédito para 
o. compra de máquinas e uten- 
sílios para a lavoura. 

Como quase todas as medi- 
das foram tardando — a pró- 
pria lei dos baldios, que é 
muito necessária aqui para a 
região, também se fez grande 
banãho em tomo dela mas 
enfiou-se na gaveta e ficou — 
as populações rurais começa- 
ram a fazer comparações. En- 
quanto antes não tinham nada 
e não esperavam nada, mas 
sentiam que as coisas se re- 
sciviam muito acima deles e 
isso dava-lhes uma certa mar- 
gem de segurança, a partir 
de uma certa altura, com a 
evolução do processo revolu- 
cionário, as pessoas começa- 
ram a pensar que isto era 
uma coisa que tinha sido fei- 
ta,, mas não era para eles, era 
urna coisa que tinha sido feita 
para os operários das cidades 
e para os trabalhadores ru- 
rais do Alentejo. Como aqui 
se sentiam incapazes de tomar 
iniciativas desse género, fo- 
ram de certa maneira ficando 
de pé atrás em relação ao pro- 
cesso revolucionário. 

A reacção aproveitou tudo 
isto e muito bem. 

Precisamente por isso é que 
os reaccionários que ocupa- 
vam lugares importantes em 
todo o aparelho continuam a 
ocupá-los porque aproveitan- 
dc-se disso mobilizam as pa- 
pulações que os apoiam em 
luta aberta contra Os demo- 
cratas sobre os quais atiram 
as responsabilidades desses 
factos antipopulares. Ê exem- 
plo disso o caso de Carrazeda 
de Anciães em que, porque 
dois elementos da Comissão 
Administrativa da Câmara lo- 
cal resolveram tirar o busto 
de um fascista, ex-colabora- 
dor da ex-PIDE membro da 
comissão da ANP do distrito, 
colaborador da Legião t que 
foi presidente da Câmara du- 
rante 12 anos consecutivos, a 
reacção mobilizou imediata- 
mente uma manifestação. Fo- 
ram buscar as pessoas às al- 
deias em transportes pagos, e 
não lhes foi difícil concentrar 
cerca de 2000 pessoas que 
hostilizaram abertamente os 
dois vogais da Câmara, vota- 
ram uma moção no sentido 
de os não deixar entrar mais 
na Câmara como membros da 
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Uma realidade que pouco foi alterada 
Bragança», que é uma voz da 
reacção. A desinformação que 
o «Mensageiro» faz é muito 
grande e chega mesmo ao 
ponto de atacar abertamente 

elementos do MFA são bem Administrativa da Câmara os 
recebidos e são ajudados. Isso verdadeiros democratas que 
é para os caciques uma prova lá existiam, 
evidente de que eles estão a Em outros sítios, encontra- 
curto prazo a perder a possi- mos algumas Comissões Admi- 

o MFA, ataca as personalida- bilidade de continuar a ma- nistrativas Municipais, a pre- 
des dos oartidos verdadeira- nobrar as populações que vi- tenderem efectivamente fazer 
mente democráticos e lança nham manobrando até aqui. uma obra válida, a procura- 
a confusão nas pessoas atra- As pessoas neste momento rem organizar-sg nas reuniões 
vés desta desinformação. Ê estão a abrir os olhos. Já es- inter-Câmaras, mas nós todos 
também sua característica sis- tão a perguntar se Os seus in- sabemos perfeitamente quais 
temática uma intensa campa- teresses serão os mesmos que são os condicionalismos que 
nha anticomunista que é ver- os interesses do fulano que os se opõem neste momento à 
dadeiramentg degradante. Mas empurra para um determina- actuação das Câmaras Muni- 
efectivamente é essa a sua do partido, para um determi- cipais, que são desde finan- 
nnssão. É pois, dentro de todo nada atitude e, nesse aspecto, ceiros até terem um código 
este palco que actua o ELP, cies sentem cada vez 'mais a administrativo desactualizado 
Não era sem este cenário po- impossibilidade de continua- — isto é, mais propriamente, 
lítico que o ELP iria assaltar rem as suas manipulações. fascista. Portanto, tudo isto 

Nós consideramos funda- condiciona muita a actuação 
mental que o MFA continue das Comissões Administrati- 
aqui, não só na dinamização vus. 
sociopolítico, mas também a Aquilo que parece que seria 
fazer alguma coisa no aspecto a solução para os problemas 
de engenharia, de transmis- des Municípios e ainda den- 
sões, etc. tro desta fase em que não 

A integração de técnicas existem disponibilidades fi- 
agrícolas, através do serviço nãnceiras e existe um código 
de Apoio ao Desenvolvimento administrativo que permita às 

Armadas tem vindn a re^Hzar ^rdrio, nas próprias briga- forças administrativas trata- Aimacias, tem vindo a realizar ^ rfo MFA> vai ser um golpe rcm com um mínimo de pos. 
tremendo nos reaccionários, sibitidades de êxito um deter- 
As populações vão sentir cada minado tipo de problemas, se- 
vpz mais que as forças poli- ria procurar uma ligação às 
ticas empenhadas no processo populações, e, efectivamente. 
Revolucionário, que o Gover- procurar resolver problemas 
no Provisório e o Conselho da com mais ampla participação 
Revolução e o MFA estão inte- das mesmas, quer a nível de 
ressados em que elas benefi- concelhos, quer a nível dè fre- 
cierh efectivamente do pro- guesias. Portanto, procurar 
cesso Revolucionário sejam 
elas mesmo a tirar grandes 
benefícios e não aqueles que 
até aqui os manipulavam. 

a sede do MDP/CDE em Br a 
grança e recrutar quadros em 
Freixo - de - Espada-à-Cinta. E 
quanto mais? 

A grande importância 
da acção dinamizadora 

do MFA 
O Movimento das Forças 

no distrito uma importante 
tarefa de dinamização. Entre- 
tanto, o distrito continua a 
enfrentar graves problemas de 
caciquismo, dum clero reac- 
cionário militante, de uma 
opressão de mentalidades que 
ainda persiste. Isto toma-se 
tanto mais certo quando ve- 
mos certas populações assu- 
mindo posições contrárias à 
presença de brigadas do MFA. 
Nc entanto têm vindo a ser 
levados a cabo importantes 
iniciativas. 

Dada a grande importância 
de que esta dinamização po- 
derá revestir-se, nomeadamen- 
te com a actual campanha, a 
«MAIO-NORDESTE», Alvaro 
Costa acentuQul 

— logo qug o MFA mandou 
para cá os seus efectivos, para 
a dinamização, e neste mo- 
mento também para a cons- 
trução de estradas, a capta- 
ção de águas, etc., começa- 
ram a circular as maiores ca- 
lúnias sobre as Forças Arma- 

aiender cada vez mais à opi- 
nião e participação das pes- 
soas. Este processo parece-nos 
ser neste momento a solução 
possível para isso. 

Além disso, o MFA no sec- 
tor de engenharia pode tam- 
bém ajudar muito a solucio- 

ã resolução dos problemas riar graves problemas de algu- 
mas Câmaras que nem têm 
maquinaria nem, possibilida- 

Por uma Administração 
local virada para 

das populações! 
Um dos grandes problemas 

do distrito é o da Adminis- 
tração locai. Nélson Fernan- 
des analisou depois a situa- 
ção que neste aspecto o dis- 
trito vive: 

—•Após o 25 de Abril, e 
como foi posto o problema 
das Câmaras Municipais, foi 

daò, nomeadainente do des- 0 MDP, que era a única força fr— r 5 IS /-l 1 St -í s-\ W Si SI .t I T / - S \ SI . I ... . . ' perdido de dinheiro que eles 
vinham para aqui fazer. Nós 
pensamos que o trabalho que 
está aqui a ser desenvolvido 
pelas Forças Armadas é útil, 
quer no transporte de doen 

política qug tinha uma boa es- 
trutura aqui no distrito, que 
iniciou todo esse processo. 
Iniciou o processo e avançou 
com ele de uma maneira uni- 
tária, não procurando pôr nas 

tes de emergência, por meios Comissões de Administração 
aereos, quer no esclareoimen- cjas Câmaras pessoas ligadas 
ia político e cultural das po- 
pulações, quer para a constru- 
ção das obras mais prementes 
nas zonas mais atrasadas. Em 
V inhais, por exemplo, quándo 
os militares chegaram, dizia- 
-sa que eles eram comunistas 

ao MDP. Embora eventual- 
mente em algumas existam 
pessoas ligadas ao MDP, nou- 
tras, na maior parte delas, 
isso não acontece. Houve uma 
realidade que não se alterou: 
a situação financeira dos Mu- 

des financeiras para executa- 
rem um certo número de 
obras que é necessário fazer 
a curto prazo. 

A reforma agrária 
passa pelo aproveitamento 

do Cachão 
A actividade principal do 

distrito de Bragança é a agri- 
cultura. Mais de cinquenta e 
seis por cento da população 
activa do distrito trabalha a 
terra. 

Nélson Fernandes referiu-se 
à actual situação, aos princi- 
pais problemas que a nível 
agrícola se levantam. 

— Como se sabe foi no sec- 
tor agrícola, mais propria- 
mente nestas regiões atrasa- 
das onde se praticava uma 
agricultura mais rudimentar, 

e vinham para começar a con- nteípios, a sua capacidade de que o fascismo se apoiou para 
tar as vacas que os lavrado- intervenção em relação às 
res tinham, para começarem obras de interesse local e 
a dividi-las. Isto deu origem a ainda uma certa impossibili- 
problemas numa aldeia daque. dade de contactar com as po- 
lé concelho, o que veio a ser pulações, de fazer das popu- 
ultrapassado velo esclareci- loções o motor do processo e 
mento pronto dos homens do dar • lhes uma participação 
MFA. real nas autarquias. 

Quanto à atitude tomada Quanto às Juntas de Fre- 
pelo MFA em relação a esta guesiã, nós podemos dizer 
campanha e em relação à reac- que mais de 50 por cento das 

fazer enraizar as suas ideias. 
Quer pelo obscurantismo quer 
pela falta de todo um con- 
junto de estruturas capazes 
de permitir uma vida condig- 
na a estas populações, foi 
muito fácil mantê-las na igno- 
rância e numa situação de fá- 
cil escravatura. Achamos que 
o problema da agricultura 
terá de ser resolvido conjun- 

tamente com outras tomadas 
de posição, como seja o de- 
senvolvimento de acessos às 
aldeia, uma melhor cobertura 
sanitária, que neste momento 
é altamente precária e ainda 
uma melhor cobertura cultu- 
ral. 

No entanto, é fundamental, 
por parte das populações uma 
disposição para lutarem em 
associativismo, o que é muito 
difícil mas terá aw ser ence- 
tado e incrementado a curto 
prazo, assim como se impõem 
rápidas medidas palpáveis de 
protecção em relação à agri- 
cultura, como seja uma polí- 
tica de preços bem definida, 
um apoio técnico e financeiro 
a essas populações rurais. 

As medidas que o nosso 
partido aponta e que têm sido 
divulgadas, durante a campa- 
nha e já antes, nãs aldeias, 
são de um_ modo geral bem 
aceites e são até às vezes su- 
ficientes para os fazer encarar 
melhor o processo revolucio- 
nário. 

Uma questão muito impor- 
tante é a situação de descon- 
fiança que se apossou das po- 
populações. Eles— ao longo de 
todos estes anos, foram-sa ha- 
bituando a ouvir uma série 
de promessas que não eram 
cumpridas. Neste momento 
impõe-se conquistar essa con- 
fiança. Isto só se consegue, 
claro está, com a tomada ur- 
gente de posições nitidamente 
favoráveis ao desenvolvimen- 
to da agricultura nesta re- 
gião. 

Entretanto, aqui no Nordes- 
te de Trás-os-Montes, o Com- 
plexo Agro-Industrial do Ca- 
chão poderá revestir-se de 
uma grande importância. A 
sua demasiado grande capaci- 
dade obriga a aue nenhuma 
das secções funcione total- 
mente. 

Entretanto, o Cachão deve- 
ria ser sustentado pela agri- 
cultura do distrito, ao invés 
de ser ele a resolver determi- 
ttado tipo de problemas aos 
pequenos e médios agriculto- 
res. Assim, como o Cachão 
não cagava prontamente os 
produtos que lá eram entre- 
gues, as pessoas deixavam 
de o fazer e caía-se num ciclo 
vicioso de falta de matérias- 
-primas e de falta de capaci- 
dade de dar resposta aos 
grandes problemas da agricul- 
tura do distrito. Basta dizer 
que existindo um investimen- 
to da ordem dos 400000 con- 
tos, o volume de vendas era 
da ordem dos 40 000. Acres- 
cido aos ordenados anualmen- 
te pagos, perfazia um déficite 
de 10 000 contos anuais. 

Dado o grande investimen- 
to, o Cachão não poderá ser 
encerrado, mas antes recon- 
vertido, tendo em conta as 
necessidades da agricultura 
do distrito. Sobre esta ques- 
tão falou-nos o Luís Pinto: 

— O aproveitamento inte- 
gral do Complexo Agro-Indus- 
trial do Cachão exige também 
uma intervenção no sector 
agrícola, uma intervenção 
muito profunda aue possa 
efectivamente servir os inte- 
resses dos pequenos e médios 
agricultores. Neste sentido, 
se o Complexo conseguir ga- 
nhar a confiança dos peque- 
nos e médios agricultores no 
sentido de eles lhes entrega- 
rem os seus produtos, nós te- 
mos a certeza absoluta de que 
o problema se resolverá. Para 
isso é necessário ter em conta 
que há um determinado nú- 
mero de coisas que efectiva- 
mente não funcionam bem. 
Por exemplo, o matadouro, 
como está preparado, num 
mês matava todo o gado aqui 
desta região: é uma enormi- 
dade que não resolve proble- 
ma nenhum. Há uma secção 
de frutos preparados, que tem 
uma certa fama a nível euro- 
peu e uma grande capacidade 
de exportação. Neste momen- 
to está a ser encarada pela 
nova Comissão Administra- 
tiva uma planificação a nível 
regional das actividades do 
Complexo, tendo em vista 
uma encomenda de concentra- 
do de tomate por parte dos 
países socialistas. 

Nós temos a certeza de que 
se houver uma acção coorde- 
nada por parte do Ministério 
da Agricultura no sentido de 
que a realidade do Nordeste 
inclua o Complexo Agro-In- 
dustrial e que a agricultura 
seja canalizada para o com- 
plexo, a solução será encon- 
trada a curto prazo. 

Relativamente a ter de se 
ranhar a confiança dos lavra- 
dores em relação ao Cachão, 
deve notar-se um facto muito 
curioso que teve lugar na re- 
colha de amêndoa que se des- 
tina à União Soviética. Como 
os lavradores tinham deixado 
de acreditar no Cachão pelo 
atraso no pagamento, quando 
os enviados do complexo fo- 
ram peia zona da amêndoa 
para a recolher, os lavradores 
manifestavam uma quantida- 
de mínima para entregar. En. 
tretanto, quando começaram 
a ver que o pagamento dessa 
amêndoa se processava em 
curto espaço de tampo eram 
eles mesmo que depois iam 
ter com os técnicos que an- 
davam a recolher a aiíiêndoa 
e lhes manifestavam muito 

mais do que tinham em depó- 
sito. 

É prova evidente de que um 
passo em frente dado no Ca- 
chão, para que ele ocupe o lu. 
gar que lhe cabe no desenvol- 
vimento da agricultura e da 
economia do Nordeste dè 
Trás-os-Montes, passa forçosa- 
mente por conseguir ganhar 
a confiança dos lavradores. 
E passa também pelo facto de 
se terem de processar dentro 
dos prazos de interesse para 
os lavradores os pagamentos 
dos produtos que eles entre- 
garem. 

— Aqui na região a expe- 
riência de luta e a prática de 
reunião, são coisas que nunca 
existiram e ainda não exis- 
tem. Quando organizamos os 
camponeses e quando os mo- 
bilizamos, os caciques abs- 
traem essa mobilização com 
todo o género de boatos. Nós 
oremos que o MFA nestas 
campmthas que está a levar 
a cabo tem um grande papel 
e esta missão parece-rne a 
mais imperiosa. Ê fundamen- 
tal o espírito de reunião, o 
espírito associativo. 

Exploração insuficiente 
do subsolo 

A riqueza do subsolo deste 
distrito permite que se possa 
tirar dele muito mais possibi- 
lidades de desenvolvimento 
do que efectivamente se tira. 
O sector mineiro, tendo maior 
aproveitamento, poderia re- 
vestir-se de grande importân- 
cia para a economia nacional. 
Por exemplo, a razão dada 
para o encerramento das mi- 
nas de ferro de Moncorvo foi 
o alto teor de sílicas mistura- 
das no ferro e a exploração 
ser deficitária. No entanto, 
depois da nacionalização da 
Siderurgia Nacional, a nacio- 
nalização da Ferro-minas e a 
sua exploração por parte do 
Estado em condições que ofe- 
recessem a-; garantias de ren- 
tabilidade, até porque parece 
ser o maior jazigo de ferro 
da Europa, seria um passo 
importante. 

De facto, o certo é que em- 
bora n subsolo seja rico, o 
seu aproveitamento só está a 
ser feito em modelo artesa- 
nal. Por exemplo, nas minas 
da Ribeira encontramos casos 
gritantes, que ultrapassam as 
marcas, chegam a ser pratica- 
mente de escravatura humana 
erc pleno século XX, 

— A riqueza do subsolo des- 
te distrito permite que se 
possa tirar dele muito mais 
possibilidades de desenvolvi- 
' ento do aue efactivamente 
se tira. — Começou por refe- 
rir a camarada Helena Geral- 
des que prosseguiu: Para se 
conseguir maior aproveita- 
mento das minas há que ter 
em ccmta a necessidade de le- 
var os seus proprietários a 
abdicarem da_ sua situação 
actual, ou seja a de virem 
buscar o maior possível às 
minas sem empregarem nada 
nelas_ com vista à sua recon- 
versão. O caso concreto das 
minas da Ribeira, que estão 
a ser exploradas sem qual- 
quer orientação técnica, leva 
os proprietários a ir buscar 
0 minério que está mais fácil 
de tirar e são incapazes de 
empregar mais técnicos que 
permitam fazer um aproveita- 
mento integral. A situação é 
provável que se resolva a mé- 
dio prazo, pelo menos na me- 
dida em que os próprios tra- 
balhadores estão neste mo- 
mento em fase de organização 
Sindical. Com a organização 
sindical dos trabalhadores, 
com o presente desenvolvi- 
mento que já se verifica por 
parte desses ooerdrios minei- 
ros. cremos que dentro de al- 
gum tempo eles possam estar 
a explorá-las em melhores 
condições. Nós temos incen- 
tivado todo um trabalho de 
organização sindical dos tra- 
balhadores,^ que neste momen- 
to èstd mais desenvolvido nas 
minas do Portelo. Os delega- 
dos sindicais do Portelo estão 
neste momento a trabalhar 
1 unto dos ^ seus camaradas 
de profissão em outras mi- 
nas. 

As populações 
do Nordeste não são 

reaccionárias 
A terminar, o camarada 

Nélson Fernandes fez questão 
de precisar: 

— Muitas pessoas nos lúh 
acusado, a nós e aos partidos 
progressistas, de dizer que 
este distrito é um distrito 
reaccionário. Não há talvez 
ninguém que conheça tão 
bem o distrito como nós e 
podemos afirmar com clareza 
que este distrito não é reac- 
cionário; pelo contrário, é um 
distrito com tradições de luta 
antifascista que passaram 
despercebidas a todos os ou- 
tros partidos políticos e a to- 
dos aqueles caciques que ain- 
da hoje dizem que nós cha- 
mamos reaccionárias às popu 
laçoes do nosso distrito. 

As pessoas que vivem nos 
aglomerados urbanos e que 
estavam^ habituados a viver 
dos habitantes das freguesias 
rurais e a exercer sobre eles 
a sua prepotência, desde fun- 
cionários a pequenos e mé- 

dios comerciantes, os respon- 
sáveis administrativos, etc., 
que são efectivamente caci- 
ques, esses, dizia, são reaccio- 
nários. 

As populações rurais, inde- 
pendentemente do partido 
que tenham ou da votação 
que fizeram, não são reaccio- 
nários. Pelo contrário, são 
francamente antifascistas por- 
que dizem muito claramente 
que ao antigo não querem vol- 
tar. O que eles estão é de cer- 
ta maneira confusos, perante 
toda a complexidade deste 
processo revolucionário, sen- 
do em alguns casos facilmen- 
te manipuláveis pelos caci- 
ques. 

O que é evidente é a confu- 
são das pessoas. Nesse aspec- 
to nós dizermos que as popu- 
cões estão confusas permrte 
a complexidade do processo 
revolucionário, mas não são 
reaccionárias. 

Há uma outra Coisa que tor- 
na as pessoas dependentes de 
certos caciques que é o facto 
de em todas as freguesias 
deste distrito haver muita 
gente que deve «favores» a 
este ministro ou àquele dou- 
tor porque conseguiram con- 
dições relativamente boas de 
vida a parentes seus. Aliás, 
não é por acaso que deste dis- 
trito iam muitos indivíduos 
para a PIDE, para a GNR e a 
Guarda Fiscal, etc. Portanto, 
esses indivíduos na Guarda 
Fiscal ou na GNR, ou na PSP, 
tinham até facilidades de es- 
tar na sua terra a cultivá-la, 
para além de exercer também 
essa profissão. Claro que isto 
na o são favores mas eles é 
que assim julgavam e como 
tal sentem-se comprometidas 
com esses tais favores. 

Existem aqui no nosso dis- 
trito tradições de luta que in- 
leliimente não foram aprovei- 
tadas. São exemplos disso a 
luta contra o roubo dos bal- 
dios, levada a cabo pelas po- 
pulações de Vilarinho de Cova 
de Lua; as próprias popula- 
ções de Montezinho, Bragan- 
ça tem tradições de luta mui- 
to importantes contra o fas- 
cismo e que demonstram que 
aqui no nosso distrito as po- 
pulações são mesmo antifas- 
cistas; no concelho de Miran- 
da do Douro, mais concreta- 
mente em Sendim e S. Marti- 
nho de Angueira, a tradição 
de luta contra o corte das vi- 
deiras, que levou muita da- 
quela gente à prisão e a apa- 
recer frontalmente contra o 
poder instituído naquela altu- 
ra; no concelho de Mirandela, 
em Mascarenhas, há tradição 
de luta contra o fascismo; 
designadamente de reivindica- 
ções salariais. Estas lutas fa- 
zem parte da luta desenvol- 
vida por todo o vais pelo Povo 
Português e demonstram que 
o nosso distrito é um distrito 
verdadeiramente antifascista 
e que as massas populares es- 
tarão, também agora, dispos- 
tas c participar no processo 
7 evolucionário. 
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• Em comentário dedicado à situação portuguesa, 
a «Pravda», de Moscovo, saliente que «as intri- 
gas da reacção interna e internacional, que vi- 
sam separar o Povo das Forças Armadas, aumen- 
tar as dificuldades económicas herdadas do regi- 
me fascista derrubado pelo povo de Portugal são 
atentamente observadas no país.» A necessidade 
da defesa e reforço da aliança Povo-MFA é salien- 
tada pelo órgão do CC do PCUS. 

• Como iniciativa de apoio à escalada da reacção 
o fascista Sanches Osório acaba de lançar em Es- 
panha um livro provocatório intitulado «O En- 
gano do 25 de Abril em Portugal». Quem se en- 
ganou, sr. Osório? 

• Ob governos de Portugal e do Peru assinarão em 
brwe um acordo de intercâmbio no campo das 
pesees. 

• Amórico Tomás e Marcelo Caetano almoçaram 
peia primeira vez juntos no Rio de Janeiro. A 
Ismprema brasileira não indicou a data do encon- 
tro e nada informou a respeito dos assuntos dis- 
qotidos entre ambos. Os colunistas mundanos 
aludem, contudo, com frequência à vida luxuosa 
que um e outro levam. 

• O Governo de Transição de Angola publicou a 
sua lei básica que servirá como Constituição 
provisória quando o país proclamar a sua inde- 
pendência, no dia 11 de Novembro. 

• Encontra-se em Moscovo uma delegação da As- 
sociação Portugal-URSS a fim de assinar um con- 
vénio anual de intercâmbio cultural com a Asso- 
ciação URSS-Portugal. 

• A primeira companhia do futuro Exército ango- 
lano— constituída por soldados do MPLA, da 
líMITA e da FNLA — prestou juramento em Ca- 
binda. 

9 A UEC divulgou uma nota em que define como 
am passo em frente a via escolar única. «Aca- 
bando com a distinção entre liceus e técnicas — 
subtinha-se no documento — criam-se perspeoti- 
ves para uma alteração social da massa estudan- 
til, criando condições para o acesso dos filhos 
dos trabalhadores a todos os graus de ensino, o 
que constitui uma das bases materiais para trans- 
formações revolucionárias no campo da educa- 
ção.» A UEC lembra, contudo, que é «necessá- 
rio fazer acompanhar a adopção do «ramo úni- 
co» de profundas alterações no conteúdo e mé- 
todos de ensino, no sentido de uma maior liga- 
ção esrrtre o trabalho manual e o intelectual, en- 
tre o ensino e a vida do nosso povo e as nece|- 
sidadas do País.» 

• A propósito da detenção do padre Adriano Si- 
mões Sento, pároco de Santo Aleixo, a delegação 
de Coimbra da Comissão de Extinção da PIDE/ 
/OGS distribuiu uma nota na qual denuncia co- 
mentários especulativos e reaccionários em tor- 
no da medida tomada. «A detenção do padre 
Adriano Simões Santo — esclarece — deve-se ao 
facto desta ter colaborado com a ex-PIDE/DGS, 
através de uma carta» transcrita em anexo ao 
cqmunicado. 

• Ao agradecer mais uma homenagem de que foi 
alvo, o camarada Nicolás GulUén, o grande poe- 
ta revolucfonárlo cubano, declarou: «Há muito 
tempo que eu tinha contacto com Portugal, mas 
apenas através de portugueses que estavam no 
estrangeiro. A partir de agora, contactando di- 
rectamente com o vosso povo, posso assegurar- 
-vos que até ao fim da minha vide terei um gran- 
de carmbo por Portugal.» 

• A Região Militar do Sul tomará parte activa na 
prevenção e combate a actos de sabotagem, par- 
ticularmente a incêndios provocados pela reac- 
ção nas searas e nas eiras, colaborando nessa ta- 
refa revolucionária com os sindicatos e as ligas 
de pequenos e médios agricultores. 

• Por iniciativa da Associação Académica de Coim- 
bra e do Sindicato Provisório dos Trabalhadores 
da Função Pública da Universidade, o pessoal do 
Departamento Pedagógico transformou em jor- 
nada de trabalho voluntário o feriado municipal 
daquela cidade. A jornada foi organizada em coo- 
peração com o MFA e comissões de moradores. 

• Uma delegação da comissão de reestrutração do 
sector petrolífero estudará na Bulgária, Checoslo- 
váquia, Polónia e Jugoslávia problemas relacio- 
nados com a inserção de uma empresa pública 
do ramo num sistema socioeconómico em tran- 
sação para o socialismo. 

• O «Financial Times», de Londres, dedica um 
suplemento de seis páginas à Revolução Portu- 
guesa. Pelo tom e pelo conteúdo, a iniciativa do 
órgão financeiro da City insere-se na campanha 
da reacção internacional contra o processo revo- 
lucionário português. 

• Um cacique de Rabiçais, conhecido pela alcunha 
do «Toninha», continua a proceder como nos 
tempos do fascismo. Proíbe a passagem pelas 
suas propriedades da água necessária aos traba- 
lhos de rega do milho plantado pelos seus pró- 
prios rendeiros. Os trabalhadores têm protesta- 
do, mas não obtiveram ainda o apoio das auto- 
ridades locais. 

• Elementos da reacção portuguesa refugiados no 
Brasil decidiram fundar dois jornais fascistas, 
em São Paulo, e no Rio de Janeiro. As equipas 
redactoriais serão formadas por jornalistas reac- 
óonários de Lisboa e de Luanda. Para organizar 
o projecto teria sido contratado — segundo se 
informa no Rio — José Manuel Pereira da Costa, 
ex-chefe de redacção do «Diário de Notícias», e 
ex-cRrector adjunto do «Diário de Luanda». Pe- 
reira da Costa tem publicado artigos injuriosos 
para a revolução portuguesa e o MFA no diário 
brasileiro «O Estado de São Paulo». 

• O último número de «Exército Novo», edição do 
Gabinete de Dinamização do Exército, publica 
wn artigo no qual se afirma: «Como militantes 
do MFA chegou a hora de olharmos para trás e 
vermos onde erramos e onde andamos bem. Che- 
gou a hora de, com humildade, reconhecermos 
os erros e corrigi-los. Chegou a hora de termos 
coragem revolucionária, de cortarmos os ramos 
secos da árvore e deixarmos crescer os ramos 
novos. O povo português tem o direito de exigir 
isso de nós. O MFA tem o dever moral, perante 
todo um povo, de responder afirmativamente a 
essa exigência.» 

• As embaixadas dos Estados Unidos e da Repú- 
blica Federa! da Alemanha, através de publica- 
ções seleccionadas pelos seus sreviços de propa- 
ganda, estão Ipnçando uma grande campanha so- 
bra as «vantagens» da «-imcratWa privada» e da 
sodaWemoGrecia, 

As frustrações de «Fortune» 

e «os talentos» da CIA 
O ex-presidente. do Conselho de Ministros do Mercado 

Comum, Garret Fitzgerald, fez há dias declarações optimis- 
tas sobre a posição dos Estados Unidos em face da Revo- 
lução portuguesa. Na sua opinião, Washington, apesar da 
intensidade da campanha anticomunista que visa mobilizar 
forças políticas contra Portugal, poderia mudar brevemente 
de atitude e até ajudar materialmente o nosso país. 

Esse optimismo não é, pelo visto, partilhado pelo 
poderoso grupo monopolista que edita as revistas «Time» 
e «Fortune». A última destas publicações, considerada o 
porta-voz mais autorizado dos grandes monopólios, num 
artigo intitulado «Desvendando a CIA», dedica ao nosso 
país alguns parágrafos que, pelo seu significado, repro- 
duzimos a seguir: 

«O nível a que foram reduzidas as actividades da 
CIA no estrangeiro — escreve Charles Murphy no número 
de Junho da «Fortune» — pode ser avaliado pela sua inac- 
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ção em Portugal, numa situação que, no passado, teria 
induzido a CIA a aplicar resolutamente os seus talentos. 
Após a tomada de Poder pelos militares em Abril de 1974, 
tornou-se cada vez mais evidente que os comunistas domi- 
navam o Movimento das Forças Armadas. A única via prá- 
tica para os parceiros de Portugal na NATO evitarem a 
conquista do Poder pelos comunistas teria sido a de fomen- 
tar, discretamente, uma coligação entre os conservadores 
moderados e os socialistas sob a liderança do dirigente 
socialista Mário Soares. 

■ Mas o secretário de Estado Kissinger estava relutante 
em comprometer a CIA em tal campanha, por recear que 
o papel desta fosse exposto publicamente e que redobras- 
sem os clamores no Congresso e na Imprensa contra a 
intromissão da CIA na política de outros países. Quando, 
finalmente, os europeus conseguiram reunir a sua deter- 
minação para preencher o vácuo e se lançaram na orga- 
nização do apoio a Soares, era já muito tarde.» 

Não se trata desta vez de um boato. Uma revista 
que é um autorizado porta-voz do imperialismo, muito 
ligada ao Departamento de Estado e ao Pentágono, 
lamenta a inacção da CIA em Portugal, explica aos 
americanos que tipo de actividades conspirativas ela 
deveria ter desenvolvido, que alianças de forças políti- 
cas conviriam ao capitalismo monopolista americano. 
O anticomunismo, a intriga são secundários no artigo. 
O mais grave é o espírito intervencionista que reflecte, 
a arrogância com que sugere a ingerência nos assuntos 
internos de uma nação soberana. Fica claro para os 
americanos quem «Fortune» e a CIA encaram como 
seus aliados potenciais em Portugal e que forças iden- 
tificam como inimigas do capitalismo monopolista. A 
certeza de «Fortune» relativamente à «inacção» da 
CIA é que parece um tanto gratuita. Não é impossível 
que a famigerada agência de espionagem americana 
procure «aplicar resolutamente os seus talentos», secre- 
tamente, como é seu hábito, sem informar os seus 
amigos da redacção de «Fortune». Que pensará da in- 
confidência de «Fortune» o general Vernon Walters, 
director da CIA, que neste momento está em Madrid, 
onde visitou há dias o sr. Frank Carlucci, embaixador 
do seu país em Lisboa. 

Se relacionarmos o artigo de Charles Murphy cem 
as declarações do secretário da Defesa, Schlesinger, 
sobre os perigos imaginários que ameaçariam o chama- 
do flanco sul da NATO teremos um quadro mais claro 
da política provocatória contra a Revolução portuguesa 
promovida pelos monopólios americanos com o apoio 
ostensivo de destacados elementos do Governo do pre- 
sidente Gerald Ford. 

O que «Fortune» e Schlesinger esquecem é que 
Portugal não é uma colónia do imperialismo americano 
nem um campo de treino para os talentos dos espiões 
da CIA. O povo português prosseguirá a sua arrancada 
a caminho do socialismo, por muito que isso desespere 
o imperialismo americano. 

Os crimes monetários 

são crimes de alta traição! 
«Como é o do conhecimento geral, 60 por cento dos 

nossos emigrantes, aqui, na Alemanha Federal, estão contra 
a nossa Revolução. A razão dessa atitude não a conhecemos, 
mas o facto concreto é que eles continuam a não enviar as 
suas economias para Portugal, conservando-as no seu banco 
alemão, tornando mais rico um país que não precisa delas.» 

A informação chega numa carta de um camarada de 
Sindelfingen, um trabalhador emigrado que pede ao «Avan- 
te!» para alertar o povo português e o Conselho da Revo- 
lução para as graves consequências da campanha de calú- 
nias desenvolvida na República Federal da Alemanha con- 
tra a Revolução Portuguesa. Nesta época em que muitos 
trabalhadores vêm a Portugal, passar as férias, milhares 
deles nem sequer trazem marcos para as despesas de esta- 
da. Preferem deixar tudo na Alemanha. Alguns confessam 
que utilizarão o dinheiro que têm em Portugal e que, na 
volta, levantarão o máximo de escudos permitido pela lei 
para depois fazerem a troca por marcos. Outros vão mais 
longe e fazem planos para vender pequenas propriedades. 
Gom o tempo, «tiraremos o dinheiro de Portugal». 

Não se trata de casos isolados. A reacção interna, 
com a ajuda da reacção externa, intensificou a sua 
acção junto dos trabalhadores emigrados. O objectivo 
é claro. Trata-se de impedir que enviem as suas econo- 
mias para o País. A sistemática deturpação da imagem 
da Revolução tem criado em muitas áreas de emigração 
tal pânico que certos trabalhadores não só deixaram 
de fazer transferências como pensam já em retirar es- 
cudos de Portuga!. O simples facto de não trazerem di- 
nheiro para as férias é significativo do seu estado de 
espírito. 

No momento em que os apelos à austeridade se tor- 
nam mais insistentes, em que o País se empenha a 
fundo na Batalha da Produção, em que o povo toma 
consciência de que é preciso tapar, custe o que custar, 
o «deficit» de 30 milhões de contos na balança de pa- 
gamentos, a redução das transferências de divisas dos 
trabalhadbres emigrados assume uma gravidadé parti- 
cular. Nos últimos dois anos a média de divisas propor- 
cionadas pela força de trabalho portuguesa no estran- 
geiro atingiu quase 24 milhões de contos. Todo o esfor- 
ço, iodo o heroísmo da classe operária na Batalha da 
Produção ficam ameaçados no tocante aos resultados 
se a reacção obtiver êxito nas suas manobras de sabo- 
tagem junto cfos emigrantes. 

A necessidade de uma grande campanha de esclare- 
cimento assome, assim, um carácter urgente e vital. 
Terá de ser algo de niuito diferente do que se fez até 
agora através de iniciativas esporádicas com a partici- 
pação de equipas do MFA. Os factos demonstram que 
os trabalhadores emigrados reagiram sempre favora- 
velmente aos contactos com os soldados de Abril. Mas 
essas iniciativas não tiveram a amplitude indispensável. 
E careceram também do seu complemento natural. O 
que se ganha por vezes numa sessão de esclarecimento 
perde-se ao longo das semanas porque as missões diplo- 
máticas portuguesas, salvo uma ou outra excepção, 
ocupam-se de tudo excepto dos problemas dos traba- 
lhadores e da defesa da Revolução, alvo de ataques 
diários no âmbito da campanha de ódio contra Portu- 
gal, comandada e apoiada financeiramente por certos 
meios da social-democracia europeia. Enquanto não se 
proceder a um saneamento profundo no serviço diplo- 
mático, enquanto nas embaixadas e nos consulados os 
burocratas (muitos deles comprometidos com o fas- 
cismo e o colonialismo) não forem substituídos por 
autênticos revolucionários, a reacção poderá desenvol- 
ver com êxito manobras de sabotagem que representam 
para o País a perda de milhões de contos. 

Problemas e desafios 

da Reforma Agrária 
Na última semana o Conselho de Ministros restrito 

examinou uma série de diplomas relacionados com a Refor- 
ma Agrária, de aplicação imediata nos distritos de Beja, 
Évora, Portalegre, Faro, Lisboa, Setúbal e Castelo Branco. 
Desse conjunto de documentos destacam-se pela sua impor- 
tância o projecto de decreto-lei que fixa normas para a 
expropriação de determinadas propriedades rústicas; e o 
projecto de decreto-lei que trata da concessão de crédito 
agrícola a novas unidades de tipo cooperativo e ainda a 
outras, de natureza associativa, de base social exclusiva- 
mente constituída por assalariados rurais e pequenos agri- 
cultores que vão surgindo, inseridas na dinâmica social 
própria da reforma agrária. 

É ainda muito cedo para se emitir um juízo sobre 
esses diplomas, até porque não se trata de projectos defi- 
nitivos. Os trabalhadores, pelas suas próprias mãos, fize- 
ram a Reforma Agrária dar os primeiros passos antes 
mesmo de anunciadas as medidas que impuseram limi- 
tes ao latifúndio. Quando os Sindicatos de Trabalhado- 
res Agrícolas e as Ligas de Pequenos e Médios Agricul- 
tores se pronunciarem sobre esses projectos de lei 
poder-se-á então ter o quadre exacto da situação decor- 
rente das novas medidas e avaliar o que elas significam 
para a Reforma Agrária. 

Impunha-se que se instalasse o dispositivo de con- 
trolo indispensável. Se existisse um Poder revolucio- 
nário teria sido possível organizar imediatamente o 
dispositivo orgânico e legal adequado. Os grandes agrá- 
rios têm podido até agora entregar-se a inúmeras e 
graves manobras de sabotagem económica. 

Advertidos quanto aos critérios da Reforma Agrária 
e confiados na impunidade, muitos agrários tiveram 
condições para organizar metodicamente a sabotagem. 
Venderam terras por qualquer preço. Fizeram partilhas 
e doações a parentes e afilhados, recorreram a todos 
os artifícios para fraccionar as suas herdades. Dezenas 
de latifundiários continuaram a dispor, quase sem 
limitações, dos meios de produção e praticaram verda- 
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deiros crimes contra a economia nacional, na delapida- 
ção de bens essenciais ao País. Para obterem dinheiro — 
depois trataram de enviá-lo para o estrangeiro por pro- 
cessos ilícitos — venderam tudo que podiam, desde o 
recheio dos seus palacetes e «montes» até às máquinas. 
A venda e matança do gado fo! particularmente cri- 
minosa. Os efectivos pecuários diminuíram sensivelmen- 
te nos últimos meses em vários distritos do Sul. Milha- 
res de árvores foram abatidas. E, com o argumento 
de que não dispunham de dinheiro para as ceifas, os 
latifundiários acabaram obtendo dezenas, talvez cente- 
nas, de milhares de contos da banca nacionalizada. 

Grande parte dessas quantias foi provavelmente con- 
trabandeada para o estrangeiro. 

Os trabalhadores resistiram a esses actos de sabo- 
tagem. Mas nem sempre puderam actuar a tempo. 
Muitas vezes a burocracia cooperou, conscientemente, 
com a fraude montada pelos agrários. Houve veteriná- 
rios que, para facilitar a venda do gado, passaram guias 
de marcha sem conta, o que não raro iludiu a vigilân- 
cia popular. 

Surgiram também às dezenas cooperativas de pro- 
ducão criadas por iniciativa dos patrões e por eles 
manipuladas. De um dia para o outro, certos agrários 
que no passado respondiam às legítimas reivindicações 
dos trabalhadores com medidas repressivas tornaram- 
-se «democratas» e «revolucionários». Filiaram-se num 
partido da coligação, dizem-se sociais-democratas ou 
partidários do «socialismo em liberdade». Tudo para 
criarem condições que lhes permitam continuar a explo- 
rar os trabalhadores. No distrito de Setúbal, onde se 
localizam algumas das maiores e mais ricas herdades 
do País, esse cooperativismo capitalista deu já origem 
a situações concretas cujos efeitos nefastos prineipism 
a manifestar-se. Que acontecerá quando, brevemente, 
for colocado o problema da expropriação dessas gigan- 
tescas herdades? Uma coisa certamente se verificará. 
Os agrários mascarados de revolucionários desenvolve, 
rão os maiores esforços para lançar os trabalhadores 
contra trabalhadores, para dificultar o avanço da Refor- 
ma Agrária, para caluniar o MFA. 

A reacção de Proença-a-Nova 

insulta o MFA e a Revolução 
No ano passado, o «Avante!» foi insultado pela 

ção de Proença-a-Nova por ter apoiado a enérgica e patrió- 
tica acção do MFA ao intervir no Colégio Diocesano 
daquela vila beiroa. O referido estabelecimento de ensino, 
construído em grande parte com o dinheiro do povo, foi 
transformado em Liceu. Deixou de ser um colégio medieval 
onde a direcção aplicava aos alunos castigos corporais 
que se diriam inspirados nos métodos de tortura da ex-PIDE. ■ 

Apesar da campanha promovida pela reacção de Proen- 
ça-a-Nova, o colégio continuou a ser dirigido pela Comis- 
são de Gestão do Liceu. O prestígio do MFA aumentou 
consideravelmente no concelho, tido como um verdadeiro 
feudo de elementos comprometidos com o fascismo. Pela 
primeira vez tornou-se possível aos jovens de Proença 
participarem em sessões de esclarecimento e defenderem 
nelas ideias democráticas e progressistas. A reacção re- 
cuou. Mas não desistiu. Tantas foram as pressões feitas 
que, finalmente, o oficial do MFA responsável pela equipa 
de dinamização que interviera no colégio foi substituído. 
Agora, a reacção levantou a cabeça e exige a substituição 
do novo responsável. Amanhã, se for atendida, pedirá 
pura e simplesmente que o MFA seja proibido de entrar 
em Proença. O comportamento da população também 
mudou. Muitos trabalhadores ficaram atemorizados, tiram 
conclusões da mudança de atitude dos caciques locais, 
que recuperaram toda a antiga arrogância. Agora, toda a 
escória reaccionária de Proença retomou a ofensiva, apon- 
ta como «comunistas» os estudantes que apoiam a Revo- 
lução e o MFA e exige, em aitos brados, a devolução do 
antigo colégio à diocese e a demissão do presidente da 
Comissão Administrativa da Câmara. 

Foi nessa atmosfera política que «O Concelho de Proen- 
ça-a-Nova», propriedade da paróquia local, editou um nú- 
mero especial inteiramente dedicado ao caso do «Colégio 
Diocesano». A intervenção do MFA é definida como «acto 
prepotente e brutal». O tom é de desafio à Revolução; «A 
intromissão bruta das Forças Armadas em casos onde o 
alvejado é o povo cristão, como o do Colégio de Proença- 
-a-Nova, é a raiz do descontentamento geral que lavra por , 
esse país fora.» Eis uma amostra do estilo. 

O número foi in-teiramente redigido pelo pároco e 
director do jornal, padre Alfredo Dias. Nos tempos do 
fascismo, «O Concelho de Proença-a-Nova» só via virtudes 
no governo, só tinha elogios para o regime Hoje o jornal 
e o seu director têm saudade do passado. Antes «havia 
professores, ordem e disciplina». Com a Revolução, «de- 
pois de tantos sacrifícios feitos para fundar e construir 
o colégio, vem esta gente de fora, com espingardas, cha- 
mar a si a administração e orientação do Colégio, pro- 
clamando-o, de pé para a mão, Liceu Nôcional». 

Segundo o director do pasquim reaccionário a mu- 
dança representou «um pontapé dado na Igreja». O padre 
Alfredo Dias, arvorado em historiador, não está com meias 
medidas. «Ficará para sempre triste na História de Por- H 

tugal, já não digo só na nossa terra — escreve — o 
espectáculo que presenciei de soldados com espingar- j 
das G 3, passeando pelos corredores do colégio.» 

Em Proença-a-Nova, felizmente, há trabalhadores que | 
abriram os olhos à realidade quando ali chegou o 25 de 
Abril, nos canos floridos das G 3 empunhadas pelos rapa- 
zes do MFA. Trabalhadores que não querem voltar ao 
passado. Que apoiam a Revolução, que apoiam a transfor- 
mação do Colégio em Liceu. Foi até lançado um jornal, 
«A Cortiçada na Revolução», no qual a juventude pro- 
gressista se manifesta e defende para o País um futuro 
oposto àquele com que sonha «O Concelho de Proença-a- 
-Nova». Tanto bastou para que todos esses jovens passas- 
sem a ser acusados de herejes e comunistas — insultos 
terríveis na boca da reacção local. 

O anticomunismo é, também em Proença-a-Nova, a 
arma usada pelas forças da contra-revolução para impedi- 
rem o esclarecimento do povo. E o paare Alfredo Dias 
considera-se um especialista na matéria. Já escreveu nume- 
t osos artigos teóricos sobre o comunismo e os comunis- 
tas, gente com a qual «nem o diabo quereria viver». Pro- 
clama que qualquer partido é preferível ac PCP. É natural 
que assim pense e fale. Numa vila onde funcionava um 
Uolegio no qual os alunos eram pendurados de cabeça para 
baixo ou expostos na praça, amarrados em cadeiras, como 
punição corriqueira, a reacção, agrupada nos partidos bur- 
gueses, achava isso normal. Os comunistas não. O «Avante!» 
denunciou esses factos. Apoiou a intervenção do MFA, 
aponta como contra-revolucionário o pasquim do padre 
Alfredo Dias. Os comunistas não são anticlericais. Respei- : 
tam as_ crenças religiosas, o direito à liberdade religiosa. 
Mas não se amedrontam com campanhas anticomunistas 
venham elas de onde vierem, mesmo quando comandadas 
por gente que procura cobrir as suas atitudes contra-revo 
lucionanas com o manto da religião. 

Proença-a-Nova continua a precisar da presença das 
equipas do MFA. O que ali se passou e passa justifica as 
adveriéneias do nosso Partido sobre a necessidade de re- 
orçar a vigilância popular, a vigilância revolucionária, à 

escala nacional. 
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• O camarada Leonid Brezhnev, secretário-geral 
do Partido Comunista da União Soviética, duran- 
te um almoço oferecido em Moscovo a Willy 
Brandt, fez importantes declarações sobre o futu- 
ro de Berlim Ocidental, dentro do espírito do 
respeito pelos tratados vigentes e da coexistên- 
cia pacífica. 

• O Papa Paulo VI manteve um encontro de meia 
hora com Nikodim, metropolita de Leninegrado, 
e a segunda personalidade na hierarquia da Igre- 
ja Ortodoxa da URSS. As relações entre o Vati- 
cano e as autoridades religiosas da URSS i.nten- 
sificaram-se nos últimos anos. Apesar dessa rea- 
lidade, os boletins paroquiais continuam em 
muitas cidades portugueses a sustentar que a 
«religião é crime na Rússia». 

• O movimento fascista Justice Pied Noir, dirigi- 
do por antigos colonos da Argélia, declarou-se 
responsável por vários atentados terroristas 
cometidos no Sul da França. 

• Apesar da brutal guinada à direita do Governo 
argentino, a presidente, Maria Estela Perón, viu- 
-se forçada, sob pressão dos sindicatos e do mo- 
vimento popular de massas a anunciar que todos 
os bens da Shell na Argentina serão brevemente 
transferidos para a companhia nacional Yacimi- 
entos Petrolíferos Fiscales. Há poucos anos a 
Exon e a Shell exerciam um «controle» hegemó- 
nico sobre o sector da distribuição e venda de 
produtos petrolíferos. 

• Quetrd herdades de 2000 hectares, na Costa Rica, 
foram ocupadas por camponeses que haviam 
pedido inutilmente ao Governo terras para culti- 
var, Essas propriedades pertencem legalmente 
a «ma filial da United Brands, o grande mono- 
póiío americano que controla a produção e o co- 
mércio de frutas na América Central. A United 
Brands não cultivava as terras, alegando que as 
destinava a um ambicioso projecto agro-pecuário. 

• A declaração final da Conferência Internacional 
da Mulher, realizada no México, pediu a redistri- 
buição da riqueza mundial, a eliminação do im- 
perialismo e do sionismo. Só dois países vota- 
ram contra; os Estados Unidos e Israel. É natu- 
ral. Mas a maioria dos países capitalistas abste- 
ve-se. Também é natural. 

• A exportação de máquinas agrícolas e tractores 
soviéticos para a RDA duplicou nos últimos 4 
anos. 

• O Supremo Tribunal de Hamburgo, na Repúbli- 
ca Federal da Alemanha, condenou a prisão per- 
pétua o antigo chefe da Gestapo em Varsóvia, 
Ludwig Hahn. Esse ex-carrasco nazi foi responsa- 
bilizado pelo assassínio de 230 000 pessoas e pe- 
la deportação de 300 000 judeus para o campo 
de extermínio de Treblinka. 

• Jean Jacques Servan Schreiber, dono do semaná- 
rio «L'Express» (qufc tem desempenhado um pa- 
pel importante na campanha de calúnias contra 
a Revolução portuguesa) demitiu-se da presidên- 
cia do Partido Radical. Durante a guerra da Ar- 
gélia, o sr. Schreiber dizia-se revolucionário e 
socialteta. Hoje é um defensor entusiasta dó ca- 
pitalismo monopolista. 

• A decisão da SWAPO de boicotar as conversa- 
ções sobre o «futuro constitucional» da Namí- 
bia desmascarou a manobra política da África 
do Sul, empenhada em apresentar os chefes de 
alguns grupos tribais como representantes do 
povo daquela nação africana. A SWAPO é o mo- 
vimento que conduz a luta de libertação nacio- 
nal na Namíbia. 

• Segundo as agências noticiosas, Eduardo Galle- 
gos Mancera, dirigente do Partido Comunista da 
Venezuela, declarou em Caracas que os partidos 
comunistas de 24 países da América Latina deci- 
diram na recente conferência realizada em Hava- 
na não apoiar quaisquer movimentos esquerdis- 
tas de guerrilha no Continente. 

• A imprensa fascista espanhola, certamente, cum- 
prindo ordens, está insistindo em apelos para 
que o Exército franquista intensifique as suas 
actividades agressivas no Sara dito espanhol. 

• Faleceu em Madrid o ex-SS nazi Otto Scorzeny, 
que fez parte da guarda pessoal de Hitler e or- 
ganizou e comandou o «raid» para a «liberta- 
ção» de Mussolini. 

• Segundo o «Washington Post», a CIA esteve im- 
plicada no assassínio do general René Schneider 
em Outubro de 1970 — crime que visava impe- 
dir a posse do presidente Salvador Allende. 

• O presidente do México, Luis Echeverria, e o 
chefe do Governo do Panamá, general Omar Tor- 
rijos, divulgaram um comunicado conjunto no 
qual se pronunciam pelo fim do «contrôle» do 
Canal do Panamá pelos Estados Unidos. 

• Uma delegação das Nações Unidas que deveria 
investigar no Chíte as violações dos direitos hu- 
manos foi proibida de entrar no país pelo gover- 
no fascista do general Pinochet. 

• Vinte e quatro membros da antiga junta fascis- 
ta grega, incluindo o ex-presidente coronel Papa- 
dopoulos, serão julgados em Atenas, no dia 28, 
acusados de crimes de alta traição. 

• Em Madrid até o diário «Ya», porta-voz dos cír- 
culos mais reaccionários da hierarquia religiosa, 
criticou a maneira misteriosa como estão a ser 
conduzidas as negociações sobre a utilização pe- 
los Estados Unidos das suas bases militares em 
território espanhol. 

• A Câmara dos Deputados das Comores — antiga 
colónia francesa no oceano Índico — aprovou 
por esmagadora maioria a independência ime- 
diata do território. 

• O «Sunday Times», de Londres, publicou decla- 
rações de um médico da Marinha dos Estados 
Unidos, o dr. Thomas Narut, segundo as quais 
soldados condenados a pesadas penas por assas- 
sínio, têm sido soltos, a fim de seguirem um 
curso que os transforma em «assassinos profis- 
sionais». Esses homens são seleccionados em 
função do seu carácter agressivo e recebem um 
treino especial no centro neuropsiquiátrico da 
Marinha em São Diego. 

• As Filipinas pretendem «assumir o «contrôle» 
das bases militares americanas instaladas no seu 
território, segundo declarou o presidente Ferdi- 
nando Marcos. 
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Vitória dos trabalhadores argentinos 

Os trabalhadores da Argentina, o povo da Argen- 
tina alcançaram esta semana uma vitória cujo signifi- 
cado transcende as fronteiras do seu país. 

As forças da reacção encontravam-se em plena es- 
calada há meses. Sob a pressão dos monopólios, do im- 
perialismo e da oligarquia agrária, a presideníte Maria 
Estela de Perón vinha, die capitulação em capitulação, 
tomamdo medidas tendentes a destrufr as conquistas rea- 
Iteadas pelos trabalhadores nos últimos dois anos. Em 
nome de uma política supostamente destinada a evitar 
o caos económico estavam a ser criadas condições para 
um autêntico caos económico e político. A política eco- 
nómica de cooperação com os países socialistas, pacti- 
cularmertte com a URSS e Cuba, fora sabotada e o ter- 
rorismo de direita era estimulado pelo próprio ministro 
do Bem-Estar Social, o astrólogo fascista Lopez Rega. A 
substituição de comandos militares 'tinha aberto as por- 
tas a aventuras golpistas. 

O plano de pretensa austeridade do novo mimstro 
da Economia, Celestino Rodrigo, foi a gota de água que 
fe* transbordar a paciência dos trabalhadores. Era uma 
austeridade falsa a que se lhes propunha. Uma austeri- 
dade diferente daquela que se pede ao povo português, 
envolvido numa revolução a caminho do socialismo. O 
próprio patronato reconheceu, na generalidade, que a 
deterioração das condições de vida e a taxa galopante 
da inflação justificavam aumentos consideráveis. Os sin- 
dicatos negociaram e conseguiram impor a aprovação de 
novos contratos colectivos de trabalho. Mas o ministro 
Celestino Rodrigo, cumprindo ordens de Lopez Rega e 
do imperialismo, reduziu para um terço o limite dos au- 
mentos. Era uma manobra destinada a aumentar desme- 
suradamente os lucros de uma dúzia de gigantescos mo- 
nopólios estrangeiros e nacionais. Submetendo-se, a 
classe operária daria uma prova de fraqueza que esti- 
mularia o jogo golpista. A Argentina esteve à beira de 
um «cuartelazo» de estilo chileno. Essa ameaça não foi 
ainda afastada, mas a mobilização impressionante dos 
trabalhadores, a sua unidade férrea, fez recuar as forças 
da reacção. A greve geral de 48 horas — uma greve jus- 
ta, apoiada pelo Partido Comunista da Argentina e por 
todas as forças progressistas — conteve a escalada fas- 
cista. A presidente da República, ante a demonstração 
de Poder e Unidade das classes trabalhadoras, deu o dito 
por não dito. Concordou em homologar os contratos co- 
lectivos, já negociados com o patronato. E dobrou-se a 
outra das principais exigências populares, afastando do 
gabinete os ministros do Bem-Estar, da Economia e do 
Trabalho. A queda de Lopez Rega, porta-voz da reacção 
fascista, provocou uma onda de entusiasmo popular. Foi 
uma vitória do povo. Foram os trabalhadores quem o 
derrubou. Foi O movimento popular de massas quem 
conteve a escalada da reacção. Só o reforço da sua uni- 
dade poderá, agora, levar a novas vitórias, impedir que a 
reacção retome a iniciativa. 

A nova Imprensa peruana 

O Govémo peruano expropriou em Julho do ano pas- 
sado todos os jornais diários de circulação nacional que 
pertenciam a famílias {todas oligárquicas) ou que eram 
sociedades por acções. O decreto de 27 de Julho de 1974 
inspirou-se no princípio de que, numa sociedade revolu- 
cionária que se propõe destruir o capitalismo não pode 
haver, sem graves consequências, propriedade privada dos 
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meios de comunicação de massa. Os dois principais sema- 
nários do país — «Oiga» e «Caretas»—, que não haviam 
sido atingidos pela medida, foram posteriormente fecha- 
dos porque desenvolveram campanhas contra-revolucio- 
nárias. 

Agora, decorrido um ano, o Governo do general 
Velasco regulamentou a transferência para os sectores de 
base organizados dos grandes diários socializados. Embora 
os directores, durante mais um ano, sejam nomeados pelo 
Estado, definiram-se normas para a eleição das juntas e 
conselhos directivos e para o funcionamento das comissões 
de trabalhadores. «El Comercio» (120 000 exemplares), 
será o órgão das organizações camponesas; «Expreso» 
(110 000) ficará afecto ao sector educacional; «La Prensa» 
(100 000) pertence agora ao sector das comunidades in- 
dustriais, pesqueiras, mineiras e de telecomunicações; 
«Correo» (100 000) será o porta-voz das organizações 
profissionais; «Ultima Hora» (80 000) fica entregue ao 
sector de serviços; construção civil, transportes, bancos, 
seguros, comércio, hotelaria, etc.; «Ojo» (60 000) será 
controlado por organizações ligadas à cultura, artesanato, 
folclore, etc. Além do órgão oficial, «El Peruano», o Gover- 
no continuará a editar o diário «La Nueva Crónica». 

O Peru tinha uma das imprensas mais reaccionárias 
da América Latina antes da Revolução de 1968. Poste- 
riormente, o Governo de Velasco, apesar de um rigo- 
roso Estatuto, não conseguiu impedir que os grandes 

diários, fiéis ao conceito de «liberdade de Imprensa» 
do mundo capitalista, interpretassem à sua maneira as 
teses do pluralismo ideológico para actuarem como 
órgãos da reacção. A regulamentação do decreto de 
expropriação transforma-os agora em associações de 

serviço social de propriedade dos sectores de base orga- 
nizados que ficam responsáveis pela sua orientação. 

O primeiro ano de experiência apresentou resulta- 
dos positivos. A Imprensa peruana deixou de ser um 
instrumento da reacção, uma alavanca de poder político 
manobrada pelas forças que se opõem ao avanço do 
processo revolucionário. Nenhum jornal, hoje, invoca, 
em Lima, o pluralismo para sabotar o processo. O 
povo dispõe de melhores jornais, de uma informação 
que não é controlada pelas agências noticiosas imperia- 
listas e por famílias oligárquicas. O nível do jornalismo 
melhorou extraordinariamente. 

Como assinala «Unidad», órgão do Partido Comu- 
nista Peruano, «o povo peruano, os jornalistas e os 
trabalhadores, através de diários e revistas, pronun- 
ciaram-se favoravelmente» sobre uma experiência da 
qual depende em «grande parte o futuro da Revolução 
Peruana (...) Com a participação directa dos sectores 

e dos trabalhadores da Imprensa terminará a infiltra- 
ção dos sectores hostis à Revolução. Os adversários do 
processo não devem ter lugar na nova Imprensa que, 
além do mais, será efectivamente social, na medida em 
que seja o reflexo da posição plural das várias organi- 
zações que apoiam a Revolução e militam nela. Sem 
manipulações e discriminações de qualquer espécie». 

«Se alguma coisa clara — salienta «Unidad» — se 
pode extrair do frutífero debate que se vem realizando 
em torno deste importante assunto é que o povo deseja 
ardentemente que a nova Imprensa se enquadre nos 
novos moldes da democracia de participação plena que 
nós, peruanos, estamos a forjar.» 

Apeio à paz e ao desanuviamento 

Para assinalar o 20.° aniversário do Tratado de Varsó- 
via realizou-se recentemente uma reunião de representan- 
tes da opinião pública e de várias organizações da Bulgária, 
Checoslováquia, Hungria, RDA, Polónia, Roménia e União 
Soviética. 

O comunicado divulgado no final contém um apelo à 
opinião pública de toda a Europa pára que apoie o pro- 
cesso de desanuviamento de modo a que ele se torne irre- 
versível. 

«É necessário — salienta o documento — reforçar as 
relações internacionais em todas as esferas com base na 
coexistência pacífica de países de regimes sociais diferen- 
tes. Em relação a este ponto é urgente e necessário que a 
Conferência de Segurança e Colaboração Europeia em Ge- 
nebra termine com êxito completo. De tal modo que se 
transforme numa etapa destacada para o desenvolvimento 
das relações, respeitando o espírito de soberania, renúncia 
ao uso da força, inviolabilidade das fronteiras, integridade 
territorial, solução pacífica dos conflitos, não ingerência nas 
questões internas, respeito pelos direitos humanos e liber- 
dades fundamentais, igualdade de direitos e o direito das 
nações decidirem acerca do seu próprio destino, bem como 
a colaboração entre Estados. 

«Dentro deste espírito — continua o comunicado — a 
reunião expressa o seu apoio à posição dos seus Governos, 
no sentido de dissolver a organização do Tratado de Var- 
sóvia, juntamente com a dissolução da NATO. Todavia, 
enquanto existe a NATO é necessário afirmar também a 
capacidade de defesa dos vários membros do Tratado de 
Varsóvia. 

«Os participantes chegaram à conclusão de que já ama- 
dureceram as condições objectivas para excluir a guerra 
da vida da Sociedade. Isto requer uma colaboração activa 
de todas as forças amantes da paz, já que os adversários 
do desanuviamento, que desejam que a Europa e o mundo 
voltem à guerra fria, por agora não deporão as armas. Os 
participantes da reunião acolhem a colaboração de todas 
as forças amantes da paz e por seu lado declaram que fize- 
ram tudo que lhes foi possível para criar uma segurança 
permanente na Europa, para o triunfo da paz em todo o 
mundo.» 

Novas ameaças de Schlesinger 
A linguagem agressiva de Washington tem-se vindo a 

acentuar progressivamente após a derrota do imperialismo 
americano no Vietnam e no Camboja. Ainda que não se 
opondo duma forma definida a participar em conversações 
tendentes à limitação mundial de armamentos, a Casa 
Branca tem vindo a tentar criar um clima de instabilidade 
internacional, Sucedem-se afirmações de membros do Gover- 
no norte-americano aludindo a perigos imaginários que 
cercariam os Estados Unidos, à necessidade de um reforço 
da «defesa do Ocidente». Reiteram-se insistentemente as fir- 
mes disposições dos EUA de defenderem os seus aliados 
contra ameaças com que eles próprios povoam os horizon- 
tes da Terra. Inserida nesta estratégia de criar um clima 
de instabilidade que possa «justificar» acções agressivas 
contra outros povos, a pretexto, naturalmente, de «amea- 
ças» à segurança dos EUA ou de qualquer dos seus aliados, 
a Casa Branca tem vindo a redobrar de provocações em 
relação à República Democrática da Coreia. Assim, a pre- 
texto de um exercício militar conjunto de tropas dos Esta- 
dos Unidos e da Coreia do Sul, que coincide com uma visita 
de inspecção do chefe do Estado-Maior do Exército norte- 
-americano, general Fred C. Weyand, estão a ser feitas 
verdadeiras provocações militares à República Democrática 
da Coreia com represálias nucleares, no caso de as forças 
militares deste país atravessarem a fronteira (hipótese 
colocada única e exclusivamente por Washington). As 
declarações proferidas pelo secretário da Defesa norte-ame- 
ricano nesse sentido provocaram protestos, não só da 
República Democrática da Coreia mas também a nível in- 
ternacional, nomeadamente do Partido Socialista Japonês, 
que justamente classificou de «clara ameaça nuclear» as 
afirmações de Schlesinger, e do Conselho de Hiroxima con- 
tra Bombas Atómicas e de Hidrogéneo. 

As ameaças de Schlesinger não se dirigem unica- 
mente à República Democrática da Coreia. Visam todo 
o mundo socialista. O secretário norte-americano de 
Defesa (?) disse que estava a ser feito um cuidadoso 
estudo de dispor de mísseis balísticos Poseidon, lança- 
dos de submarinos, para serem disparados contra alvos 
tácticos na Europa na «hipótese de um ataque inimigo». 
Os mísseis estão virados para alvos estratégicos, zonas 
industriais e cidades da União Soviética. Schlesinger 
chama a isto «reforço da segurança e da estabilidade 
do equilíbrio (militar) nessa região»... 

O «Avante!» já tinha chamado a atenção para a 
agressividade e gravidade das ameaças proferidas por 
Schlesinger. Ameaças que têm vindo a subir de tom. 
O Mundo caminha para o lançamento das bases dum 
clima de paz e coexistência pacífica. As acrobacias do 
sr. Schlesinger não alterarão o curse da História. Im- 

põem, entretanto, uma redobrada vigilância e um mais 
intenso e persistente trabalho em prol da paz que o 
imperialismo se esforça por comprometer. 

A escalada sionista 

contra o Líbano 

A tensão voltou a aumentar no Médio Oriente. Enquanto 
desenvolve nas capitais do mundo capitalista uma grande 
ofensiva de propaganda que tem por fim persuadir a opi- 
nião pública ocidental de que deseja a paz, Israel multiplica 
os seus actos de agressão contra o Líbano e acelera os pre- 
parativos militares, que, pelas suas características, nada 
têm a ver com tarefas defensivas. 

Significativamente, o governo de Telavive adiou por 
uma semana a sua decisão final sobre o tão falado acordo 
de paz com o Egipto. Alegam as autoridades sionistas que 
aguardam mais «esclarecimentos» de Washington, pois os 
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patrocinadores do projectado acordo são os Estados Unidos. 
Mas o chefe do estado-maior das Forças Armadas de Israel, 
antecipando-se, deu já a entender que o Exército do seu 
país difeilmente poderá «abandonar» os desfiladeiros de 
Mitla e Gidi. Fala-se também de um encontro do secretário 
de Estado americano, Henry Kissinger, com o primeiro-mi- 
nistro israelita, Yitzahak Rabin, a realizar-se em Bonn. Kis- 
singer aparece como conselheiro pacífico. 

Todas essas iniciativas servem apenas para camuflar 
o verdadeiro jogo de Israel e dos seus aliados ameri- 
canos. Um acordo que possa estabelecer uma paz du- 
radoura no Médio Oriente, na base do cumprimento da 
Resolução das Nações Unidas de Novembro de 1967 
não interessa nem ao imperialismo nem aos fascistas 
de Telavive. Falam de paz para desviar as atenções dos 
seus planos agressivos. E nos bastidores que os dois 
aliados elaboram a sua estratégia e a sua táctica. Se- 
gundo a agência inglesa Reuters, cujas simpatias pela 
causa do sionismo são conhecidas, Kissinger manteve 
nas ilhas Virgens, na última semana, dois encontros 
secretos com Simoha Dinitz, embaixador de Israel nos 
EUA. Que terão discutido? 

A situação, entretanto, torna-se explosiva. O novo 
primeiro-ministro do Líbano, Rashid Karami, acaba de 
acusar frontalmente Israel de interferir directamente 
na política interna do seu país. Em advertência dirigida 
à nação pela rádio e pela TV disse: «O ataque contra 
a economia nacionaL por meio da colocação de explo- 
sivos nas nossas fábricas e empresas (...) é um plano 
destinado a servir os interesses do inimigo.» E, aludin- 
do aos choques que nos últimos dias causaram mais 
de mil mortos na capital do país, acrescentou: «Acusa- 
mos Israel de estar directamente por detrás desse 
plano». 

Poucas horas depois, o governo de Telavive confir- 
mava, pelo seu comportamento criminoso, a justeza 
das palavras de Karami. Forças aéreas e navais israe- 
litas lançaram um ataque conjugado contra o campo de 
refugiados palestinianos de Rasiiyeh, matando e ferindo 
civis desarmados. 

Ligando todos esses factos entre si, Yasser Arafat, 
dirigente da Organização de Libertação da Palestina, 
afirmou sem rodeios que Israel se prepara para iniciar 
a quinta guerra no Médio Oriente com um ataque «pre- 
ventivo» contra «o Norte, a Síria e a revolução pales- 
tiniana». 
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DISTRITO D£ COIMBRA, 

GANHAR AS MASSAS 

PARA A REALIZAÇÃO 

BATALHA A TRAVAR 

gressiva de pequenos campo- 
neses, favoreceu uma maior 
concentração (uma vez que 
as pequenas parcelas eram 
vendidas ou tomadas pelos 
lalifundiários) e o apareci- 
mento de uma classe crescen- 
te de assalariados rurais. No 
Norte, nos distritos de Avei- 

É o mesmo o rosto dos camponeses pelas diversas Norte e o Sul do País. A exis- 
terras do País De sul a norte, igual o envelhecimento ^lC^d|^enóCnoIds^ 
precoce, semelhante a fadiga acumulada durante longos ri<JC); 0 desenvolvimento do 
anos de trabalho árduo, de privações, miséria e isolamento, capitalismo nos campos, con- 
É, igual o ritmo extemporâneo das rugas, o jeito das correndo para a ruína pro- 
mãos talhadas nos mesmos gestos de amanhar a terra, 
semear e colher insuficiências, semelhante o subdesen- 
volvimento material e cultural. Igual, pois, ainda que 
variável no grau, o peso da herança terrível de 48 anos 
de opressão económica e política. Diversa, no entanto, 
a permanência dos resíduos, do fascismo. Enquanto no 
Sul, o ímpeto revolucionário se fortalece a cada momento 
de luta, a consciência de classe se tempera com as difi- 
culdades, e a vigilância revolucionária redobra perante 
as manobras da reacção, no Norte, os assalariados e os 
pequenos e médios camponeses continuam presas dóceis 
das forças contra - revolucionárias, o medo dilui uma 
consciência de classe incipiente, o fatalismo corrói a espe- 
rança, o obscurantismo alimenta a miséria. 

No Sul, os trabalhadores 
da terra tomaram nas mãos 
o seu próprio destino e trans- 
for-laram-no a cada passo. A 
reforma agrária é um instru- 
mento desta transformação 
que os trabalhadores agar- 
ram convictamente e com 
ele vão trabalhando a reali- 
dade económica e política de 
todo o País. No Norte, os tra- 
balhadores da terra têm ain- 
da as mãos atadas no mesmo 
terror que os amordaçou du- 
rante o fascismo. No Sul, a 
resistência antifascista desen- 
volvida através de movimen- 
tos reivindicativos das mas- 
sas camponesas, deu aos tra- 
balhadores uma prática e 
consciencialização revolucio- 
nárias, hoje postas ao servi- 
ço do processo revolucioná- 
rio. No Norte, escassos fo- 
ram os movimentos reivindi- 
cativos, forte a passividade 
forjada pela deturpação dos 
sentimentos religiosos utiliza- 
dos para legitimar a opressão 
e a exploração, tremenda a 
descrença na possibilidade de 
um mundo melhor. 

Esta realidade assenta em 
factos objectivos, dos quais o 
predominante reside na estru- 
tura da propriedade. No Sul, 
zona de latifúndio, a própria 
concentração da propriedade, 
dando lugar ao aparecimento 
de uma classe numerosa de 
assalariados, criou as condi- 
ções para o desenvolvimento 
da luta antifascista. Milhares 
de homens sem terra eram 
obrigados a trabalhar nas 
herdades dos senhores, sujei- 
tos a jornas de fome. No 
Norte, exceptuando o distrito 

Uma das formas que os se- 
nhores senhorios usavam pa- 
ra nos sugar era o pagamen- 
to por quotas-partes da pro- 
dução. Aqui é uma zona de 
muito arroz. Pois o rendeiro 
chegava à colheita e tinha de 
dar duas parles ao senhorio 
e ficava só com uma. Por ou- 
tro lado, muitas das terras 
que agora se encontram a fa- 
zer arroz foram desbravadas 
pelos rendeiros. Quando vie- 
ram às mãos dos rendeiros 
eram incultas, terrenos a 

agrícola e à reforma gradual 
da estrutura àgrária em Por- 
tugal. 

Uma das mais odiosas for- 
mas de exploração dos cam- 
poneses são os foros ou pra- 
zos, encargo perpétuo sobre 
um prédio rústico ou urbano, 
espécie de imposto anual, 
cuja origem remonta ao feu- 
dalismo. No Norte são ainda 
muito generalizadas as situa- 
ções de foreiro, o que provo- 
ca viva indignação por parte 

das massas camponesas e 

do fascismo e, no entanto, 
se recusam, obstinadamente, 
a crer no que têm a ganhar. 

A constatação do fatalismo 
que acorrenta os trabalhado- 
res da terra do Norte do País 
não implica uma análise pes- 
simista relativamente ao 
avanço do progresso revolu- 
cionário nestas zonas. A rea- 
lidade de hoje deve constituir 
um estímulo para caminhar- 
mos decisivamente para a 
sua transformação radical e 
esse é o sentimento de todos 
os nossos camaradas que se 
empenham na luta revolucio- 
nária nessas regiões. As po- 
tencialidades revolucionárias 
das massas camponesas, ador- 
mecidas por tempos de obs- 
curantismo que os caciques 
locais e padres reaccionários 
procuram manter aceso, se- 
rão despertas através de uma 
gigantesca batalha de escla- 
recimento político, através da 
evidência dos frutos das me- 
didas adaptadas no sentido 
de resolver a grave crise agrí- 
cola e, portanto, de melhorar 
a situação de quantos traba- 
lham a terra. O ritmo de 
avanço da reforma agrária 
reflectir-se-á no brotar de uma 
esperança até agora desconhe-    _   
cida nas populações do Norte, rnina a pequena propriedade. 
Porque, e este não constitui As diferenças entre a estrutu- 
um . dos crimes menores do ra fundiária determinam, tam- 
fascismo, para os trabalhado- bém, um tipo dávorsõ de ex- 
res da terra, no Norte do País, pioração agrícola. No Sul, o 
a única esperança que acalen. ktifúndio constitui uma gran- 
tam reside num «descanso de exploração agrícola em que 
eterno». Todo sentimento de o trabalho era feito quase to- 
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.mas também na confiança e determinação em construir um pais novo 
ro, Braga, Bragança, Coimbra, 
Guarda, Porto, Vila Real, Via- 
na do Castelo e Viseu, predo- 

confiança na vida lhes e es- 
tranho. Por isso '> nroccsso"de 
ganhar estas massas para a 
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Para que de Norte a Sul, o rosto dos camponeses não seja. apenas 
igual no cansaço... 

o predo- Revolução, para a edificaçáo de Castelo Branco, 
mínio da pequena proprieda- 
de, regra geral em exploração 
familiar, a taxa pouco eleva- 
da de assalariados, o isola- 
mento do camponês, oferece- 
ram aos caciques locais o 
terreno ideal para semearem 
ódios, ignorância, anticomu- 
nismo exacerbado que seria 
ridículo se não fossem trági- 
cas as suas consequências a 
nfvel de consciencialização 
dos camponeses que "nada 
têm a perder com a queda 

de um país novo, será difícil 
c moroso. 

A Lei do Arrendamento 

alavanca 

da Reforma Agrária 

Quando falamos de refor- 
ma agrária é indispensável 
termos em consideração as 
profundas diferenças da estru- 
tura da propriedade entre o 

do na base do assalariado. 
No Norte, onde existem algu- 
mas grandes propriedades, es- 
tas encontram-Se submetidas 
a um regime de pequena ex- 
ploração sob reai da ou parce- 
ria. 

Desta diversidade resulta 
que se a expropriação é uma 
medida fundamental para a 
concretização da Reforma 
Agrária no Sul (colectivização 
das unidades produtivas, cria- 
ção de grandes empresas esta- 
tats, e formação dg cooperati- 
vas de produção agrícola), no 
Norte, a prática da expropria- 
ção tem pouco significado em 
vir tude da pulverização da 
propriedade. 

Tomemos como exemplo o 
distrito de Coimbra. Num 
total de 70 407 explorações, 
69 985 têm uma área inferior 
a 20 hectares. Destas 69 985, 
42 930 são exploradas por con- 
ta própria, verificando-se na 
maioria, exclusivamente, o 
trabalho familiar. Estamos, 
pois, perante um tipo de ex- 
ploração pré-capitalista em 
que o dono da exploração é 
ao mesmo tempo o fornece- 
dor do trabalho. Nas gran- 
des propriedades manlém-se 
a exploração familiar, sendo 
muito generalizada a prática 
do arrendamento, no-meada- 
mente nos concelhos de Con- 
deixa-a-Nova, Montemor-o-Ve- 
iho, Oliveira do Hospital, Lou- 
sã. Tábua e Mira. No distrito 
de Coimbra, mais de 9 mil 
explorações são trabalhadas 
sob arrendamento, e falando 
com os pequenos e médios 
camponeses apercebemo - nos 
da importância fundamental 
de uma lei justa de arrenda- 
mento e da sua correcta apli- 
cação prática para a reali- 
zação da Reforma Agrária. 

Um dos camponeses que 
contactámos, um dos poucos 
que não temem exprimir as 
suas aspirações, no lugar de 
Lares, concelho da Figueira 
da Foz, falou-nos sobre a ex- 
ploração que atingiu os ren- 
deiros durante largos anos 
do fascismo. 
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monte. Depois de prontas e 
a produzir, os senhorios, so- 
bretudo um cá dos maiores, 
despediram os rendeiros que 
ficaram de mãos a abanar. 

A Lei de Arrendamento, 
publicada em Abril deste ano, 
anula a exploração desenfrea- 
da a que eram sujeitos os ren- 
deiros. Acabam-se todas as 
formas de parceria, a renda 
é fixa, e em dinheiro, e os 
seus limites máximos são es- 
tabelecidos pelo Estado. Por 
outro lado, garante-se de 
facto a segurança do rendei- 
ro na terra. Sobre a reácção 
.da população a esta lei de 
arrendamento, diz-nos este 
camponês: 

É tremenda a falta de es- 
clarecimento. Faço parte de 
uma comissão de 18 trabalha- 
dores que tomaram aqui, em 
Lares uma pequena parcela 
de terra de 7 hectares, não 
pelo interesse de a explorar- 
mos, mas porque esta parce- 
la tem um prédio que nos vai 
servir para o trabalho de 
Liga de Pequenos e Médios 
Camponeses que estamos a 
tentar criar. Convidámos o 
SADA e o MFA a virem cá 
esclarecer as pessoas sobre o 
arrendamento rural. Poucas 
apareceram e as que apare- 
cem, quando se trata de fa- 
zer coisas, encolhem-se logo. 
Compreende-se porque foram 
sempre exploradas e nunca 
viram nenhum lucro. Por isso 
pensam que será sempre 
igual. 

Em Aliceia, no concelho de 
Montemor-o-Velho, a mesma 
queixa na descrença dos cam- 
poneses. Desconfiam de «be- 
nefício tamanho» e recusam- 
-se a acreditar que a lei do 
arrendamento rural será apli- 
cada em seu favor. O receio 
de estarem a ser enganados 
elimina toda a capacidade de 
iniciativa. A alimentar esta 
passividade, surgem os boa- 
tos da reacção, as manobras 
de senhorios. Os camponeses 
mais esclarecidos mostram-se 
dispostos a avançar com a 
formação de associações de 
rendeiros que_ os defendam 
das especulações por parte 
da reacção, que os protejam 
das tentativas de lodo por 
parte dos senhorios e que 
contribuam para a conscien- 
cialização da importância da 
organização de classe e do 
esnírito colectivo. 

As associações de rendei- 
ros são uma perspectiva para 
a qual se espera ganhar os 
rendeiros, esclarecendo-os so- 
bre as vantagens do associa- 
tivismo na defesa dos inte- 
resses. 

Tal como nos encontros 
distritais, concelhios e até de. 
freguesia, que vem promo- 
vendo desde o ano passado, 
o nosso Partido desenvolve 
uma acção incansável de es- 
clarecimento junto dos popu- 
lações. A Direcção da Organi- 
zação Regional das Beiras 
procura consciencializar os 
trabalhadores da terra que a 
Lei de Arrendamento Rural 
beneficia de facto centenas 
de milhares de rendeiros que 
constituem as camadas mais 
pobres dos agricultores do 
País e vem abrir caminho ao 
aumento da produtividade 

constitui um importante fac- 
tor de mebilização. Um pe- 
queno agricultor de Avenal 
diz-nos a este respeito: 

Essa é uma das maiores in- 
justiças que. a gente sofre. Se 
as propriedades já pagam dé- 
cima ao Estado não se justi- 
fica que tenham ainda outro 
Imposto que ainda é superior 
à décima. Eu tenho ali unia 
propriedade que paga cento 
e poucos escudos de décima 
e paga cento e quarenta e 
oito de foro. O foro é mais 
caro que a décima. Já 'assi- 
nei um abaixo-assinado, e 
aqui assinou muita gente, em 
que pedimos a extinção dos 
foros. Toda a gente se devia 
negar a pagar os foros, quer 
a particulares quer ao Esta- 
do. Antes de ser obrigatório 
pagarmos ao Estado tínha- 
mos de pagar à Sé. Em 1967, 
os outros governantes, não 
contentes com a sorte do des- 
graçado do agricultor, ainda 
aumentaram mais os foros. 
Os foros a particulares ain- 
da são piores. Ao Estado pa- 
gam-se em dinheiro, tal co- 
mo era à Sé. Aos particula- 

a situação dos foreiros, fi- 
cando estes obrigados a p_a- 
aar aos senhores a prestação 
anuci e o «laudémio», espé- 
cie ue sisa què os agriculto- 
res tinham de pagar quando 
vendiam os prédios sujeitos 
a foro, e retirando aos se- 
nhores o direito de fazer su- 
bir o montante dos foros. 
Com o fascismo os foros fo- 
ram sujeitos a aumentos es- 
candalosos: 10 vezes mais 
pela Reforma do Código Ci- 
vil de 1930 e para 20 vezes 
mais com a promulgação do 
novo Código Civil, em 1967. 

A extinção dos foros é um 
dos pontos constantes do 
Programa do nosso Partido 
que" se mantém após o VII 
Congresso. Também na Pla- 
taforma de Emergência pro- 
posta ao País se insiste na 
abolição dos foros. Em todos 
os encontros de camponeses 
promovidos pelo nosso Parti- 
do, a abolição dos foros, cons- 
ta como uma conclusão unâ- 
nime. Num comunicado da 
Comissão do nosso Partido 
para o Trabalho Camponês 
do Norte, apela-se para que 
todos os agricultores ainda 
sujeitos ao pagamento de fo- 
ros se devem juntar a todos 
os outros vizinhos que este- 
jam a suportar o mesmo en- 
cargo e devem fazer chegar 
ao Governo o conhecimento 
da situação injusta a que es- 
tão sujeitos para que o Go- 
verno Provisório tome medi- 
das imediatas no sentido de 
abolir, de imediato, e sem 
quaisquer encargos para os 
agricultores foreiros, todas as 
formas de foros que ainda 
existam em muitas naríes do 
País. Os agricultores foreiros 
não devem ser obrigados a 
pagar nenhuma espécie de 
remissão aos senhores dos 
foros .para compensar a sua 
extinção. Bem feitas as con- 
tas os senhores dos foros é 
que teriam muito a devolver 
aos agrioultores foreiros pela 
desenfreada exploração que 
sempre fizeram do seu traba- 
lho. 

Quando a gente quer com- 
prar uma terrinha, como me 
aconteceu a mim — disse um 
camponês —, e se a terra tem 
foro, herdamos este encargo, 
ou então pagamo-lo de uma 
vez. Mas era difícil porque 
tínhamos de dar vinte vezes 
o valor do foro. Eu sempre 
paguei o foro nos outros tem- 
pos porque eles não perdoa- 
vam. BastaVa passar um dia 
para pagarmos três vezes 
mais o valor do foro. A ver- 
dade é que tinha esperança 
de que isto levasse um pon- 
tapé nas costas, como suce- 
deu. Mas agora Que as condi- 
ções são outras não se justi- 
fica que continuemos amar- 
rados ao foro. Eu, por mim, 
estou associado com mais ou- 
tro foréiro e vamos fazer 
avançar isto; criarmos uma 
associação - comissão de fo- 
reiros para que o Governo 
nos atenda e fique abolido, 
de vez este encargo injusto. 
Bem sei que é difícil as pes- 
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te do seu enorme alcance eco- reage, temerosa, a ideia de 
nómico, terá um eficaz efei- constituição de cooperativa^ 
lo pedagógico, sob o ponto pois encaram-nas como «uni 
de vríta político, na. medida roubo das suas terras». No 
em que os camponeses venfi- entanto, relativamente a ^na- 
carão que não é de desconfiar ção de cooperaíivas^de^comer- 
da veracidade de «benefício 
tamanho»—, além da urgente 
extinção de formas obsoletas 
de exploração, como é o caso 
dos foros, um dos pontos que 
mais afecta os pequenos e 
médios agricultores' é a cha- 
mada questão de garantia de 
preços. , 

Este problema e profunda- 
mente sentido pelos campo- 
neses de todo o País. Num 
momento em que a batalha 
da produção se reveste de 
um significado de salvaguar- 
da e impulso do processo re- 
volucionário e. sendo a agri- 
cultura uma das frentes on- 
de se joga o sucesso desta 
batalha, não se compreende 
que para a generalidade dos 
produtos não seiam garanti- 
dos os preços, quando o seu 
conhecimento prévio consti- 
tuiria. sem dúvida, um pode- 
roso estímulo ao aumento da 
produção. 

Veja o que aconteceu em 
relação ao milho —diz-nos um 
agricultor de Aliceia.— O 
agricultor soube antes da se- 
menteira que o Preço do rm- 
Iho estava garantido a 4$00 
ou 5SOO se o entregasse di- 
rectamente ao Instituto dos 
Cereais. Por isso, pelo menos 
aqui na zona, a área de cul- 
tivo do milho aumentou mui- 
to. O mesmo com o leite, e 
aqui muita gente fera a sua 
vaquinha, a garantia de au- 
mentos do preço animou. Ani- 
mou é como quem diz, por- 
que só ontem, quando rece- 
beram as quinzenas em atra- 
so é que acreditaram e fica- 
ram todos contentes. Porque 
antes não queriam crer no 
que diziam os jornais e a rá- 
dio, e os senhores andavam 
por cá a dizer que era tudo 
mentira, que não ia haver au- 
mento do leite, que o Gover- 
no os estava a enganar. 

Mas, voltando ao milho, a 
verdade é que só o aumento 
não resolve os nossos proble- 
mas. Porque só recebemos 
os cinco escudos se fizermos 
a entrega directamente ao 
Instituto dos Cereais. Ora 
vem o negociante à porta e 
compra-nos o milho por 5$00. 
Como não temos possibilida- 
de de fazer o transporte ao 
Instituto dos Cereais e o pre- 
ço do negociante é mais ele- 
vado, vendemos ao negocian- 
te. Mas se não fora o Gover- 
no oferecer-nos os 5S00, o 
negociante pagava-nos a 3S00 
ou pouco mais, como fez no 
ano passado. Por isso, a me- 
dida tomada para o preço 
do milho foi boa para os 
agricultores. Quanto aos ou- 
tros cereais, as coisas não 
vão bem. Dizem-nos que nos 
garantem o preço do ano 
passado e talvez mais qual- 
quer coisa. Mas a gente está 
na véspera das colheitas. Com 
que vontade vamos colher, 
assim às cegas, sem saber 
qual vai ser o ganho? 

ciaiizaçâo desenha-se uma cer- 
ta adesão. 

O despacho emitido pelo -Mi- 
nistério da Agricultura no pas- 
sado dia 3 de Junho, no sen- 
tido de saneamento das coo- 
perativas existentes, dirigi- 
das ainda por elementos reac- 
cionários que, na maioria das 
vezes, nem sequer exercem 
actividade agrícola, constitui 
já um passo para se coloca 
rem as cooperativas ao servi 
ço dos pequenos e médios . 
agricultores, adaptando-as às 1 
necessidades locais e às poten- 
cialidades imediatas de cada 
zona. Porém, sem uma lei que 
defina com rigor, as funçõe» 
das cooperativas, o que ser- 
iem e a quem servem, a R» 
forma Agrária sofrerá Lm 
atraso que pode embaraça: 
fertemente a tarefa da bat» 
lha da produção. 

No Norte, é incipiente o as- 
sociativismo de classe. As ra- 
zoes são, fundamentalmente: 
o ancestral obscurantismo e 
isolamento cue o fascismo 
veio cimentar e que a reao 
ção procura manter. 

Daí que enquanto no Sul 
as organizações de classe das 
massas camponesas se encon- 
tran. iá numa fase de firme 
estruturação, no distrito de 
Coimbra, exemplo da situa- 
ção no Norte, apenas no con- 
celho de Oliveira de Azeméis 
se encontra constituída uma 
Liga de Pequenos e Médios 
Camponeses. De resto depa- 
ramos com núcleos de as- 
sociações de classe em diver- 
sos concelhos, constituindo 
Comissões Pró-Liga. 

Apesar das intimidações 
efectuadas por caciques locais 
no sentido de dessmobilizar 
as populações em relação ao 
associativismo, nos últimos 
tempos, assiste-se a uma di- 
namização na constituição de 
associações de classe. O tra- 
balho de esclarecimento é, 
também neste aspecto, indfe 
pensávçl para incentive- a 
participação das massas tra- 
balhadoras do campo, levan- 
do-as a unirem-se e organi- 
zarem-se 

Dessa organização depende 
o grau de participação na 
concretização da Reforma 
Agrária, depende a concreti- 
zação e defesa dessa mesma 
Reforma Agrária. Unidos e 
organizados, os camponeses 
do Norte aprenderão os ges- 
tos de solidariedade e frater- 
nidade que o fascismo lhes 
fez esquecer. Aprenderão a 
esperança de um mundo me- 
lhor, a certeza de que a mi- 
séria não é um dado fatal. 
Unidos e organiz-ados, os pe- 
quenos e médios campone- 
ses, à semelhança dos traba- 
lhadores da terra no Sui do 
País, constituirão uma força 
impulsionadora do processo 
revolucionário. 

Para que o rosto dos cam- 
poneses não seja igual de 
norte a sul do País apenas 
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arge concretizar a Reforma Agrária, pela qual se bate o nosso Parti- 

res paga-se com galinhas, 
ovos, batatas, um ror de coi- 
sas que são costume antigo. 

Este pesado encargo que 
se mantém ainda em muitas 
regiões do país foi extraor- 
dinariamente agravado pelo 
governo fascista, expedito 
e.m todas as formas que agu- 
dizassem as terríveis condi- 
ções de subsistência das mas- 
sas trabalhadoras. O Código 

soas aqui unirem-se umas às 
outras, porque têm medo, mas 
tratando-se do problema dos 
foros estou convencido de que 
são capazes de deitar os me- 
dos para trás das costas. 

Garantia de preços 
e escoamento da produção 

Além da aplicação urgente 
„. ., . ,0._ .  ^ da Lei de Arrendamento Ru- Cml de 1867, veio aligeirar rai — que, independenlemen 

No Norte ninguém duvida 
de que será lento o processo 
de formação de cooperativas 
agrícolas de produção. Ainda 
que alguns, contando-se pelos 
dedos, advoguem a criacão 
de cooperativas, baseados'na 
necessidade de mecanizar ' os 
trabalhos agrícolas e na im- 
possibilidade de aplicar má- 
quinas nas pequenas explora- 
ções, a esmagadora maioria 
dvs camponeses do Norte 

no cansaço, na fadiga, ganho 
a troco de r vações, a "troco 
de solidão e de amargura,'; 
mas também na confiança e 
na determinação em cons-; 
truir um País novo, o nosso 
Partido não esmorece um só 
momento na luta. Porque é o 
Partido da classe operária e 
dos trabalhadores e, na sua 
actuação, abre-se sem ambi- 
guidades a perspectiva dc u " 1 
País de paz e liberdade 


